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Glossário 

 

 

ANCV Assembleia Nacional de Cabo Verde 

ANSTP Assembleia Nacional de São Tomé e Príncipe 

APCE Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa 

AP-CPLP Assembleia Parlamentar da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

AP-UpM Assembleia Parlamentar da União para o Mediterrâneo  

APM Assembleia Parlamentar do Mediterrâneo 

APNATO Assembleia Parlamentar da NATO  

APOSCE Assembleia Parlamentar da OSCE 

AR Assembleia da República 

ARPPUE2021 Dimensão Parlamentar da Presidência Portuguesa do Conselho da União 

Europeias 

ARM Assembleia da República de Moçambique 

ASG–PLP Associação dos Secretários-Gerais dos Países de Língua Portuguesa 

ASG–UIP Associação dos Secretários-Gerais da União Interparlamentar 

BE Bloco de Esquerda 

CADA Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos 

CDS-PP Centro Democrático e Social – Partido Popular 

CIMEC 

 

Comissão Independente de acompanhamento e Fiscalização das Medidas 

especiais de Contratação Pública 

CFBD-ADN Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN 

CFSIRP Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa 

CFSIIC Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal 

CH Partido Chega 

CJP Conselho dos Julgados de Paz 

CNE Comissão Nacional de Eleições 

CNECV Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida 

CNPD Comissão Nacional de Proteção de Dados 

CNPMA Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida 

DURP Deputado Único Representante de Partido 

EAI Entidades Autónomas Independentes 

ERC Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

GDP Grupo Desportivo Parlamentar 

GP Grupo Parlamentar 

GR% Grau de Execução (percentagem) 

IL Partido Iniciativa Liberal 
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L Partido Livre 

LOFAR Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República 

Me-CDPD Mecanismo Nacional de Monitorização da Implementação da Convenção 

sobre os Direitos de Pessoas com Deficiência  

OAR Orçamento da Assembleia da República 

OE Orçamento de Estado 

NINSC Deputado Não Inscrito em Grupo Parlamentar 

PAN Partido Pessoas Animais e Natureza 

PCP Partido Comunista Português 

PEV Partido Ecologista “Os Verdes” 

PNTL Parlamento Nacional de Timor-Leste 

PS Partido Socialista 

PSD Partido Social Democrata 

RLE Resultados Líquidos do Exercício 

SAR Serviços da Assembleia da República 

SIAR Sistemas Integrados da Assembleia da República 

SIGAR Sistema Integrado de Gestão da Assembleia da República 

SNC-AP Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

VAR% Variação da Execução (percentagem) 
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Nota do Conselho de Administração 

 

 

Nos termos do n.º 1 do artigo 59.º da LOFAR, o Conselho de Administração elabora o Relatório e a 

Conta relativos à Gerência de 2023, com os elementos que foram, para o efeito, organizados e 

trabalhados pelos competentes Serviços da Assembleia da República, sob direta coordenação do 

Secretário-Geral. 

 

O Relatório que se apresenta traduz - tendo em conta as alterações que ao longo do ano de 2023 

foram introduzidas no OAR inicial, aprovado no Plenário em 7 de outubro de 2022 - as caraterísticas 

gerais, na vertente orçamental e financeira, da gestão da AR. 

 

Na globalidade das despesas, geriu-se um total orçamentado de 136.309.919,43€ encontrando-se 

nesta verba incluídas as transferências para as “Entidades Autónomas” e as “Subvenções aos Partidos 

Políticos e para as Campanhas Eleitorais”, com um nível global de execução de 86,0%, da qual:  

 

• 78.989.461,70€ - Despesa total – atividade da AR, com execução de 81,2% transposto em:  

o 72.745.582,46€ - Despesas Correntes - atividade da AR, com execução de 86,3%; 

o 6.243.879,24€- Despesas de Capital - atividade da AR, com execução de 48,5%; 

• 20.485.362,00€ – Transferências – “Entidades Autónomas”, com execução de 96,3%; 

• 17.059.801,58€- “Subvenções públicas aos Partidos Políticos”, com execução de 100%; e 

• 663.043,17€ – “Subvenções públicas para campanhas eleitorais”, com execução de 88,8%.  

 

 

A taxa de execução da despesa total apenas da atividade da AR foi de 81,2%, assinalando-se a 

normalização face ao triénio precedente, marcado pela pandemia COVID19, em 2020 havia sido 

de 70,1%, em 2021 foi de 72,5% e em 2022 foi de 75,7%, em consequência da retoma da atividade 

normal da Assembleia da República, após um período de limitações decorrentes das medidas 

determinadas pela pandemia da Covid-19, mantendo-se, no entanto, a continuidade da política de 

contenção da despesa que tem vindo a pautar a execução orçamental da Assembleia da 

República.  

 

Ao nível da “Atividade Parlamentar”, a Assembleia da República, através dos seus órgãos eleitos, 

desenvolveu os habituais trabalhos em sessões plenárias e em comissões especializadas, bem como 

no quadro das organizações interparlamentares europeias e internacionais de que é parte.  

 

Em matéria de “Investimento”, destaca-se, no âmbito do Plano de Investimentos de 2023: 
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➢ No âmbito Melhoria contínua das instalações que agrega a conservação do Património 

Imobiliário da AR.  Em termos de obras de melhoria e de conservação foram concluídas, entre 

outras, as seguintes empreitadas: substituição da climatização no 7.º piso do edifício na Av. D. 

Carlos n.º 128; requalificação da entrada do edifício das Entidades Autónomas Independentes 

para acesso a pessoas com mobilidade condicionada; reforço estrutural da laje dos pavimentos 

dos depósitos da Biblioteca e reformulação de AVAC das salas Herculano, Garrett e Sophia 

(afetas à DAC), ambos no Palácio de São Bento.  

 

➢ Na esfera das ações de melhoria e modernização de equipamentos salienta-se o investimento 

realizado na beneficiação do sistema de receção e distribuição de TV por satélite no Palácio de 

São Bento; no fornecimento e instalação de vídeo porteiro IP no acesso ao serviço de expediente 

e à aquisição de carpetes para vários espaços no Palácio de São Bento, assim como, na vertente 

de aquecimento, ventilação e ar condicionado – AVAC – o investimento distribuído pelos vários 

edifícios da AR e o continuado apetrechamento dos Gabinetes, nomeadamente de GP’s e 

DURP’s e EAI com os equipamentos necessários à prossecução das suas tarefas.   

 

➢ No âmbito da segurança informática e da informação importará sinalizar a criação de 

procedimentos periódicos de desativação de utilizadores do Sistema Informático ou a Validação 

dos Dispositivos Móveis na Sincronização de Correio Eletrónico; a migração de sites para a nova 

infraestrutura de segurança e o desenvolvimento da solução de segurança avançada destinada 

a detetar e centralizar eventos de segurança nos dispositivos informáticos (projeto XDR).  

 

➢ Visando a promoção da modernização administrativa e tecnológica, realce para o 

desenvolvimento de um sistema de transcrição automática de reuniões no sentido de agilizar e 

tornar mais eficiente o trabalho da Divisão de Redação (projeto STAAR); a prossecução da 

implementação em curso da nova infraestrutura base do sistema de virtualização (SIAR); a 

Implementação de rede e ligação em fibra ótica do Centro Interpretativo Parlamentar ou o 

desenvolvimento da aplicação informática para o Canal de Denúncia interno AR.  

 

➢ Com o objetivo de implementação de melhorias nas soluções tecnológicas em uso na AR refira-

se a atualização de hardware nos postos do staff dos GP, o Desenvolvimento de um novo Sistema 

de Gestão das Entidades Credenciadas pela AR ou a conclusão da implementação do Sistema 

de gestão das publicitações dos procedimentos de contratação, sem deixar de mencionar a 

incursão na área da IA – Inteligência artificial, através do projeto Chatbot. 

 

➢ Por fim e em termos de atividade cultural e editorial, no ano de 2023 as atividades habituais neste 

domínio, tais como visitas guiadas, exposições ou lançamento de livros, mantiveram a expressão 

de crescimento já registados em 2022 face aos dois anos anteriores, muito afetadas pelas 

restrições que a situação pandémica gerou.  
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1. Enquadramento Orçamental 
 

1.1 OAR 2023 

 

Em 27 de setembro de 2022, o Conselho de Administração apreciou favoravelmente a proposta de 

Orçamento da Assembleia da República para 2023, apresentada pelo Secretário-Geral, nos termos 

dos artigos 15.º e 24.º da LOFAR, que foi aprovada em Reunião Plenária, a 7 de outubro de 2022, 

dando origem à Resolução da Assembleia da República n.º 71/2022, publicada em DR a 19 de 

outubro de 2022. 

 

No OAR2023 inicial, os montantes inscritos para as despesas correntes e de capital da atividade da 

AR ascenderam, respetivamente, a 80.082.858,00€ e 9.526.130,00€, num total de 89.608.988,00€, 

traduzindo, globalmente, uma diminuição de 2,1% relativamente ao OAR2022 corrigido sem 

cativações. A esse valor acrescem os montantes orçamentados para as EAI cujo orçamento é 

executado no OAR, num valor total de 1.522.614€ (1.507.039€ em despesas correntes e 15.575€ em 

despesas de capital)  

 

Por outro lado, e no que se refere ao OAR2023 inicial o montante total inscrito em “Transferências 

para as Entidades” e “Subvenções Políticas” foi de 37.658.975,00€. 

 

Este valor integra, para além das subvenções aos Partidos Políticos (15.737.785,00€) e das subvenções 

para as campanhas eleitorais (640.935,00€), as transferências para as Entidades Autónomas 

(21.280.255,00€) que funcionam junto da Assembleia da República. 

 

O 1º Orçamento Suplementar de 2023, elaborado nos termos do artigo 50.º da LOFAR, foi aprovado 

pelo Plenário da Assembleia da República, em 17 de fevereiro de 2023, sob proposta do Conselho 

de Administração, dando origem à Resolução da Assembleia da República n.º 12/2023, publicada 

em DR a 28 de fevereiro. 

 

Nos termos do mesmo enquadramento, seriam aprovados pelo Plenário da Assembleia da República, 

respetivamente em 7 de julho (Resolução nº93/2023, de 21 de julho) e em 15 de dezembro (Resolução 

nº140/2023, de 26 de dezembro) o 2º Orçamento Suplementar de 2023 e o 3º Orçamento Suplementar 

de 2023. Os três orçamentos suplementares decorreram da necessidade de: 

 

i) Integrar o diferencial entre o saldo de gerência inscrito no orçamento inicial da Assembleia 

da República para o ano 2023 e o apurado à data de 31 de dezembro de 2022, no valor 

total de 7.304.181,04€ (7.299.893,75€ 1.º Sup. + 4.433,05€ 2.º Sup.-145,76€ 3.º Sup.);   
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ii) Integrar o saldo de subvenções estatais para campanhas eleitorais com origem em saldo 

de gerência da Assembleia da República, no montante de 197.660,07€ para o pagamento 

de valores remanescentes dos processos relativos às Autárquicas de 2021 e às Legislativas 

2022; 

iii) Integrar o saldo de fundos não requisitados pela Comissão Nacional de eleições, com 

origem em saldo de gerência da Assembleia da República, no montante global de 

16.500€; 

iv) Integrar o saldo de 1.001,32€, para subsequente restituição ao OE, do valor não requisitado 

em 2022 pelo Conselho Nacional de Ética e Ciências da Vida (1.000,00€), e o saldo residual 

de subvenções aos partidos políticos (1,32€).  

 

Para além dos orçamentos suplementares referidos, efetuaram-se oito alterações orçamentais 

verticais, com parecer favorável do Conselho de Administração, respetivamente, em 28 de fevereiro, 

29 de março, 26 de abril, 30 de maio, 28 de junho, 19 de setembro (ratificação de duas alterações 

orçamentais) e 12 de dezembro. 

 

Da execução do OAR2023 decorreu um saldo de gerência, apurado à data de 31 de dezembro de 

2023 e a transitar para o ano de 2024, no valor de 22.613.171,87€, dos quais 83.733,87€ correspondem 

a saldos de subvenções estatais para as campanhas das eleições para as Autarquias Locais 2021: 

52.000,00€;  Legislativas para a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 2023: 

31.733,00€) e saldo não executado relativo a subvenção política a partidos (0,87€) a restituir ao OE, 

configurando o remanescente, 22.529.438,00€, saldo da AR. 

  

As alterações aprovadas, quer em sede de OAR suplementares, quer no quadro das diversas 

alterações orçamentais verticais e horizontais (reforços/anulações entre a mesma rubrica de 

diferentes esferas de centros de custo), refletiram-se ao nível das diversas atividades, conforme se 

apresenta no Quadro 1.  

 

Da análise do referido quadro, ressalta que, em valores globais, o OAR2023 corrigido, face ao 

OAR2022, apresenta um acréscimo global de 1,5%.  

 

Não obstante, as “Despesas Correntes” da AR, traduziram um acréscimo de 5,4% decorreu da 

variação nas “Atividades de Apoio”, cujo incremento de 5,5% representou uma variação de 

2.085.048,80€, assim como de “Outras Atividades” nas quais se inscreve a dotação provisional 

corrente da AR (+41,0%, que se traduz num aumento de 1.128.624,30€). 

 

No que se refere às “Despesas de Capital”, o Quadro 1 evidencia um decréscimo residual de 1,1%  
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(-138.513,34€) face ao valor do orçamento corrigido de 2022, determinado essencialmente pela 

redução da dotação provisional em capital, inscrita na subactividade “Outras Atividades”, a qual 

apresentou uma redução de 67,1% (-2.215.408,00€), absorvendo largamente o incremento em 

“Investimento” (2 078 077,66€) que inclui, entre outros, os encargos em curso com a empreitada do 

Centro Interpretativo Parlamentar, no edifício Casa Amarela.  

 

Quadro 1 - ORÇAMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA EM 2023  

                                                                                                                                               Unidade: Euro 

 
* Dotação Provisional  

** Os Conselhos, no âmbito deste relatório, abrangem as entidades autónomas independentes listadas supra, cujos orçamentos 

integram o OAR. 

*** As Entidades Autónomas, no âmbito deste relatório, abrangem as entidades autónomas independentes que recebem transferências 

correntes e de capital do OAR (Provedoria de Justiça, Entidade Reguladora para a Comunicação Social, Comissão Nacional de 

inicial corrigido

1 2 3 4

(2/1)

5

(3/1)

DESPESAS CORRENTES AR 78 534 264,19 80 082 858,00 82 747 926,83 2,0% 5,4%

ATIVIDADES PARLAMENTARES 36 497 501,25 35 893 673,00 37 337 175,67 -1,7% 2,3%

ATIVIDADES DE APOIO 38 004 884,14 37 484 937,00 40 089 932,94 -1,4% 5,5%

ATIVIDADE EDITORIAL 595 028,95 564 840,00 647 757,88 -5,1% 8,9%

COOPERAÇÃO INTERPARLAMENTAR 278 371,04 275 000,00 338 505,23 -1,2% 21,6%

OUTRAS ATIVIDADES * 2 755 938,81 5 430 000,00 3 884 563,11 97,0% 41,0%

SECRETARIADO COSAC 79 025,00 95 400,00 94 800,00 20,7% 20,0%

OUTROS ENCARGOS PARLAMENTARES 261 515,00 277 008,00 277 192,00 5,9% 6,0%

OUTRAS ENTIDADES 62 000,00 62 000,00 78 000,00 0,0% 25,8%

DESPESAS DE CAPITAL AR 13 001 200,34 9 526 130,00 12 862 687,00 -26,7% -1,1%

COOPERAÇÃO INTERPARLAMENTAR 500,00 0,00 0,00 -100,0% -100,0%

ATIVIDADE EDITORIAL 788,00 480,00 480,00 -39,1% -39,1%

INVESTIMENTO 9 695 693,34 8 025 650,00 11 773 771,00 -17,2% 21,4%

SECRETARIADO COSAC 975,00 0,00 600,00 -100,0% -38,5%

OUTRAS ATIVIDADES * 3 303 244,00 1 500 000,00 1 087 836,00 -54,6% -67,1%

TOTAL AR CORRENTES E CAPITAL (1) 91 535 464,53 89 608 988,00 95 610 613,83 -2,1% 4,5%

DESPESAS CORRENTES  E CAPITAL CONSELHOS** (2) 1 574 403,00 1 522 614,00 1 611 472,28 -3,3% 2,4%

CONSELHO FISCALIZAÇÃO SISTEMA INFORMAÇÕES (corr) 191 070,00 196 820,00 196 820,00 3,0% 3,0%

CONSELHO DOS JULGADOS DE PAZ(corr) 261 840,34 246 882,00 310 948,58 -5,7% 18,8%

CONSELHO DOS JULGADOS DE PAZ(cap) 5 669,66 5 300,00 5 300,00 -6,5% -6,5%

CONSELHO NAC. PROCRIAÇÃO MEDIC. ASSISTIDA (corr) 256 785,00 282 288,00 279 637,00 9,9% 8,9%

CONSELHO NAC. PROCRIAÇÃO MEDIC. ASSISTIDA (cap) 1 225,00 1 000,00 3 600,00 -18,4% 193,9%

CONSELHO FISCALIZ. SIST. INTEGRADO INFORM.CRIMINAL (corr) 263 894,00 201 394,00 200 363,00 -23,7% -24,1%

CONSELHO FISCALIZ. SIST. INTEGRADO INFORM.CRIMINAL (cap) 5 000,00 0,00 930,00 -100,0% -81,4%

CONSELHO FISCALIZ. BASE DE DADOS PERFIS ADN (corr) 78 144,00 81 955,00 81 780,70 4,9% 4,7%

CONSELHO FISCALIZ. BASE DE DADOS PERFIS ADN (cap) 2 275,00 2 275,00 2 745,00 0,0% 20,7%

ENTIDADE FISCALIZADORA DO SEGREDO DO ESTADO (corr) 140 300,00 111 500,00 107 460,00 -20,5% -23,4%

ENTIDADE FISCALIZADORA DO SEGREDO DO ESTADO (cap) 6 800,00 1 000,00 1 000,00 -85,3% -85,3%

COMISSÃO INDEP. ACOMP & FISCALIZ MEDIDAS ESP. CP (cap) 6 000,00 6 000,00 6 000,00 0,0% 0,0%

COMISSÃO INDEP. ACOMP & FISCALIZ MEDIDAS ESP. CP (corr) 355 400,00 386 200,00 414 888,00 8,7% 16,7%

TOTAL AR E CONSELHOS (3=1+2) 93 109 867,53 91 131 602,00 97 222 086,11 -2,1% 4,4%

ENTIDADES AUTÓNOMAS*** 14 433 369,00 21 280 255,00 21 281 255,00 47,4% 47,4%

SUBVENÇÃO AOS PARTIDOS POLÍTICOS 15 349 758,34 15 737 785,00 17 059 803,32 2,5% 11,1%

SUBVENÇÃO ÀS CAMPANHAS ELEITORAIS 11 425 622,78 640 935,00 746 775,00 -94,4% -93,5%

TOTAL GLOBAL AR / ENTID.AUTÓNOMAS / SUBVENÇÕES 134 318 617,65 128 790 577,00 136 309 919,43 -4,1% 1,5%

ATIVIDADES

OAR2022 

corrigido

OAR2023
Var%
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Eleições, Comissão Nacional de Proteção da Dados, Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos, Conselho Nacional de 

Ética para as Ciências da Vida e Mecanismo Nacional de Monitorização da Implementação da Convenção sobre os Direitos de 

Pessoas com Deficiência).    

1.2 Execução Orçamental  

 

Em 2023, os encargos assumidos atingiram o montante de 117.197.668,45€ (cfr. Quadro 2), traduzindo-

se numa execução orçamental de 86%, e numa diferença de 19.112.250,98€ face ao valor total 

orçamentado. O grau de execução orçamental registado é influenciado essencialmente pela baixa 

taxa de execução em “Investimento” (52,9%, excluída a dotação provisional correspondente), tendo 

ficado por executar 5,5€ milhões em capital (montante idêntico ao de 2022: 5,4€ milhões), e ainda 

pelas verbas inscritas em dotação provisional (4.972.399,11€, das quais, 3.884.563,11€ em correntes e 

1.087.836,00€ em capital). 

 

Quadro 2 - SÍNTESE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL                                                                                                                                                

                                                                                                                         Unidade: Euro 

  
 

Conforme decorre da análise ao Quadro 2, o grau de execução das despesas correntes e de capital 

da AR atingiu 81,2% (registou 75,7% em 2022). Com o objetivo de melhor esclarecer a execução da 

atividade da AR em 2023, far-se-á, doravante, uma análise excluída das transferências para as 

“Entidades Autónomas” (apenas considerando a despesa dos Conselhos, cujos orçamentos integram 

o OAR), e das “Subvenções públicas” aos Partidos Políticos e para as campanhas eleitorais. 

 

O nível de execução orçamental atingiu, nestes termos, os 86,3% em “Despesas Correntes” e os 48,5% 

em “Despesas de Capital”, constituindo estas percentagens as que verdadeiramente traduzem a 

execução resultante da atividade da AR. 

 

 

Desagregando a execução por atividades (cf. Quadro 3), face à respetiva natureza da despesa, 

verifica-se que as taxas de execução orçamental mais elevadas, em sede de despesas correntes 

relevantes, são: as “Atividades Parlamentares” (95,7%), representando 45,3% do total da despesa 

realizada assim como as “Atividades de Apoio” (86,4%) com um peso de 43,8% do total dos encargos 

assumidos que relevam para esta análise. 

montante GR%

DESPESAS CORRENTES 84 339 824,11 72 745 582,46 86,3%

DESPESAS DE CAPITAL 12 882 262,00 6 243 879,24 48,5%

TOTAL AR 97 222 086,11 78 989 461,70 81,2%

ENTIDADES AUTÓNOMAS 21 281 255,00 20 485 362,00 96,3%

SUBVENÇÃO AOS PARTIDOS POLÍTICOS 17 059 803,32 17 059 801,58 100,0%

SUBVENÇÃO ÀS CAMPANHAS ELEITORAIS 746 775,00 663 043,17 88,8%

TOTAL GLOBAL AR / EA / SUBVENÇÕES 136 309 919,43 117 197 668,45 86,0%

TIPO DE DESPESA
OAR2023

corrigido

Execução Orçamental
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Se bem que a maioria dos Conselhos apresentem taxas de execução similares ou mesmo superiores 

a estas duas atividades, porém o conjunto destas entidades continuam a representar, à semelhança 

de anos anteriores, apenas cerca de 1% na estrutura global do OAR. 

 

No que respeita às “Despesas de Capital”, com uma taxa de execução de 48,5%, o desnível de 

execução resulta essencialmente do montante inscrito e não utilizado em “Outras atividades - 

dotação provisional de capital” (1.087.836,00€), assim como da taxa de execução de 53,0% da 

anteriormente mencionada subatividade “Investimento”, que será alvo de analise em capítulo 

autónomo do presente relatório. 

 

Quadro 3 – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL POR ATIVIDADES 

Unidade Euro

                                          
  (*) Dotação Provisional  

 

A evolução da despesa realizada por atividades, no decurso dos últimos quatro anos, consta do 

Gráfico 1.  

montante GR% Estrutura

1 2 3

(2/1)

4

(2/Σ2)

ATIVIDADES PARLAMENTARES 37 337 175,67 35 747 928,89 95,7% 45,3%

ATIVIDADES DE APOIO 40 089 932,94 34 622 030,14 86,4% 43,8%

ATIVIDADE EDITORIAL 647 757,88 443 794,58 68,5% 0,6%

COOPERAÇÃO INTERPARLAMENTAR 338 505,23 261 097,52 77,1% 0,3%

SECRETARIADO COSAC 94 800,00 85 033,06 89,7% 0,1%

OUTRAS ATIVIDADES* 3 884 563,11 0,00 0,0% 0,0%

OUTROS ENCARGOS PARLAMENTARES 277 192,00 267 511,64 96,5% 0,3%

CONSELHO FISCALIZAÇÃO SISTEMA INFORMAÇ. 196 820,00 145 844,96 74,1% 0,2%

CONSELHO DOS JULGADOS DE PAZ 310 948,58 266 088,02 85,6% 0,3%

OUTRAS ENTIDADES 78 000,00 75 000,00 96,2% 0,1%

CONSELHO NAC. PROCRIAÇÃO MED. ASSISTIDA 279 637,00 191 839,39 68,6% 0,2%

CONSELHO FISCALIZ. SIST. INTEG INFORM.CRIMIN. 200 363,00 187 871,61 93,8% 0,2%

CONSELHO FISCALIZ. BASE DE DADOS PERFIS ADN 81 780,70 63 900,90 78,1% 0,1%

ENTIDADE FISCALIZADORA DO SEGREDO DO ESTADO 107 460,00 24 555,61 22,9% 0,0%

COMISSÃO INDEP. ACOMP & FISCALIZ MEDIDAS ESPEC CP 414 888,00 363 086,14 87,5% 0,5%

DESPESAS CORRENTES (1) 84 339 824,11 72 745 582,46 86,3% 92,1%

ATIVIDADE EDITORIAL 480,00 0,00 0,0% 0,0%

INVESTIMENTO 11 773 771,00 6 238 021,57 53,0% 7,9%

SECRETARIADO COSAC 600,00 503,96 84,0% 0,0%

OUTRAS ATIVIDADES* 1 087 836,00 0,00 0,0% 0,0%

CONSELHO DOS JULGADOS DE PAZ 5 300,00 3 099,60 58,5% 0,0%

CONSELHO NAC. PROCRIAÇÃO MED. ASSISTIDA 3 600,00 860,76 23,9% 0,0%

CONSELHO FISCALIZ. SIST. INTEG INFORM.CRIMIN. 930,00 928,90 99,9% 0,0%

CONSELHO FISCALIZ. BASE DE DADOS PERFIS ADN 2 745,00 464,45 16,9% 0,0%

ENTIDADE FISCALIZADORA DO SEGREDO DO ESTADO 1 000,00 0,00 0,0% 0,0%

COMISSÃO INDEP. ACOMP & FISCALIZ MEDIDAS ESPEC CP 6 000,00 0,00 0,0% 0,0%

DESPESAS DE CAPITAL (2) 12 882 262,00 6 243 879,24 48,5% 7,9%

TOTAL DAS DESPESAS (3=1+2) 97 222 086,11 78 989 461,70 81,2% 100,0%

ATIVIDADES

OAR2023 

corrigido 

Encargos assumidos
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Gráfico 1 – EVOLUÇÃO DOS ENCARGOS ASSUMIDOS DE 2020 A 2023 

 
 

 

A evolução de 2022 para 2023 dos encargos assumidos encontra-se espelhado no Quadro 4, 

revelando uma variação global de 12,0% (8.477.452,88€), importando destacar, na concorrência 

para este montante, as “Atividades Parlamentares” (32,3%, + 2.740.985,04€), as “Atividades de Apoio” 

(41,3% + 3.500.082,20€) e “Investimento” (23,2% + 1.964.578,10€) que contribuem de forma decisiva 

para esse acréscimo (contribuição combinada de 96,8% ou 8.205.645,34€). As mesmas atividades 

concentraram, porém, de igual forma o grosso do decréscimo de encargos assumidos verificado nos 

anos precedentes que coincidiram com a pandemia, justificando a evolução verificada com a 

normalização da execução em 2023. 

 

Assinale-se ainda a variação exponencial em “Outras Entidades” (aumento de 100%, 0,4% na 

variação total), reflexo da execução da transferência para o GDP em 2023 que não havia sido 

concretizada em 2022. 

 

As restantes variações não apresentam expressão financeira no volume global dos encargos 

assumidos pela Assembleia da República, traduzindo-se a combinação das variações numa 

percentagem inferior a 2,8%. 
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Quadro 4 – EVOLUÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

Unidade: Euro 

 
 

O Gráfico 2 apresenta a distribuição da despesa por agrupamento económico: as “Despesas com 

Pessoal” representam 68,2% do total da despesa de 2023, seguidas das “Aquisições de Bens e 

Serviços” (22,0%) e das “Aquisições de Bens de Capital" (7,9%). 

 
Gráfico 2 – DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR GRUPOS ECONÓMICOS EM 2023  

 

 

2022 2023 Var%

ATIVIDADES PARLAMENTARES 33 006 943,85 35 747 928,89 8,3%

ATIVIDADES DE APOIO 31 121 947,94 34 622 030,14 11,2%

ATIVIDADE EDITORIAL 438 342,92 443 794,58 1,2%

COOPERAÇÃO INTERPARLAMENTAR 199 307,70 261 097,52 31,0%

SECRETARIADO COSAC 72 766,86 85 537,02 n.a.

OUTROS ENCARGOS PARLAMENTARES 194 329,36 267 511,64 37,7%

CONSELHO FISCALIZAÇÃO SISTEMA INFORMAÇ. 168 037,89 145 844,96 -13,2%

CONSELHO DOS JULGADOS DE PAZ 234 348,28 269 187,62 14,9%

OUTRAS ENTIDADES 37 500,00 75 000,00 100,0%

CONSELHO NAC. PROCRIAÇÃO MED. ASSISTIDA 167 640,35 192 700,15 14,9%

CONSELHO FISCALIZ. SIST. INTEG INFORM.CRIMIN. 164 089,12 188 800,51 15,1%

CONSELHO FISCALIZ. BASE DE DADOS PERFIS ADN 58 784,29 64 365,35 9,5%

ENTIDADE FISCALIZADORA DO SEGREDO DO ESTADO 39 395,37 24 555,61 -37,7%

COMISSÃO INDEP. ACOMP & FISCALIZ MEDIDAS ESPEC CP 335 131,42 363 086,14 8,3%

INVESTIMENTO 4 273 443,47 6 238 021,57 46,0%

TOTAL DAS DESPESAS 70 512 008,82 78 989 461,70 12,0%

ATIVIDADES
Encargos Assumidos



  

19 

 

 

Gráfico 3 – DISTRIBUIÇÃO DOS ENCARGOS NO AGRUPAMENTO DESPESAS COM PESSOAL EM 2023  

 

 
 

O gráfico 3 evidencia a distribuição dos encargos englobados nas rubricas de “Despesas com 

Pessoal” que, de acordo com os princípios do classificador económico, integram os encargos da 

Assembleia da República com remunerações e outras despesas com pessoal, distribuídos por: 

Deputados, Gabinetes da AR, Conselhos, Pessoal dos Gabinetes de apoio aos GP´s/DURP´s e Pessoal 

dos Serviços da AR.  

Deste gráfico retira-se que na partição destes encargos o “Pessoal dos SAR” tem um peso superior 

(42,9%) comparativamente aos encargos imputáveis a “Deputados” (35,7%), enquanto os encargos 

com pessoal afeto aos “Gabinetes de apoio aos Grupos Parlamentares” representam 16,8%. Estes 

valores denotam a manutenção da estrutura e distribuição de encargos face a 2022, atentas as 

variações residuais verificadas naquele ano, respetivamente de 43,1%; 35,3% e 16,9%. 

Já os encargos com remunerações do pessoal nomeado para os Gabinetes da AR e para o pessoal 

afeto aos Conselhos, cujas despesas são inscritas no OAR, constituem, respetivamente, 2,4% e 2,2% 

em percentagem do encargo total com remunerações, verificando-se, também neste caso uma 

distribuição praticamente inalterada face a 2022 (em que pesavam respetivamente 2,5% e 2,2%) 
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2. Atividades Parlamentares 
 

Do conjunto das atividades desenvolvidas pela Assembleia da República, destacam-se as que 

respeitam diretamente ao exercício das suas competências enquanto órgão de soberania, funções 

legislativas e de fiscalização políticas.  

 

Não obstante a atividade política do Parlamento ser objeto de um Relatório específico e autónomo, 

nos termos do artigo 117.º do Regimento, referem-se abaixo alguns indicadores próprios dessa 

atividade. 

 

Em 2023, que abrangeu parte da 1.ª e da 2.ª Sessões Legislativas da XV Legislatura, tiveram lugar 116 

reuniões plenárias, 1 reunião da Comissão Permanente e 26 Conferências de Líderes. 

 

As reuniões plenárias levaram à publicação de 78 Diários da Assembleia da República (I Série), 

correspondendo a 282h42m de reunião, num total de 4469 páginas editadas. 

 

Relativamente à II Série, foram publicados 293 Diários, 50 Suplementos e 34 Separatas, perfazendo 

um total de 18.107 páginas editadas.  

 

Acresce assinalar que deram entrada na Mesa da Assembleia da República as seguintes iniciativas 

legislativas: 56 Propostas de Lei, 541 Projetos de Lei, 19 Propostas de Resolução, 620 Projetos de 

Resolução e 1 Apreciação Parlamentar. 

 

Em termos globais, e como se infere do Quadro 3 supra, as “Atividades Parlamentares” representam 

45,3% dos encargos assumidos e obtiveram um nível de execução de 95,7%, registando-se no 

Quadro seguinte a desagregação da despesa realizada por subactividades. 
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Quadro 5 – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA “ATIVIDADE PARLAMENTAR” 

 

                                                                                                                              Unidade: Euro 

  
 

O Quadro 5 permite, assim, avaliar a estrutura dos encargos assumidos por cada uma das quinze 

subactividades que integram as “Atividades Parlamentares”, bem como o respetivo grau de 

execução orçamental, concluindo-se que 83% do total dos encargos assumidos corresponde 

apenas às duas componentes seguintes: 

 

• “Deputados” (57,9%), que integra a despesa com as respetivas componentes remuneratórias, 

nomeadamente: vencimento, despesas de representação, ajudas de custo, despesas de 

deslocação e transporte, prestações familiares e complementares, contribuições para a CGA e 

Segurança Social (no que se refere aos encargos da entidade patronal), seguros e subsídios de 

reintegração atribuídos no regime transitório previsto na Lei.  

 

• “Gabinetes de Apoio dos Grupos Parlamentares” (25,1%) onde se registam as remunerações 

auferidas pelo pessoal afeto a estes Gabinetes, tendo por limite o plafond para remunerações 

fixado pelo artigo 46.º da LOFAR, acrescidas dos respetivos encargos sociais obrigatórios para a 

CGA e para a Segurança Social. O plafond para remunerações dos Grupos parlamentares foi 

atualizado em função da atualização do Indexante de Apoios Sociais (IAS) para o ano de 2023, 

passando de 443,20€ para 480,43€ com efeitos a 1 de janeiro desse ano. 

  

montante GR% Estrutura

1 2 3

(2/1)

4

(2/Σ2)

Presidente da Assembleia da República 142 670,00 142 551,26 99,9% 0,4%

Gabinete de Apoio ao PAR 992 539,00 964 800,79 97,2% 2,7%

Vice-Presidentes, Secretários e Vice-Secretários 1 063 891,00 954 273,58 89,7% 2,7%

Gabinetes de Apoio aos Vice-Pres., Sec. E Vice-Sec. 347 963,00 337 268,72 96,9% 0,9%

Conselho de Administração 98 986,00 98 774,24 99,8% 0,3%

Grupos Parlamentares 1 250 412,00 1 246 775,74 99,7% 3,5%

Gabinetes de Apoio dos Grupos Parlamentares 9 296 155,00 8 990 482,71 96,7% 25,1%

Comissões Parlamentares 1 172 980,60 725 001,76 61,8% 2,0%

Deputados 20 943 079,00 20 680 289,25 98,7% 57,9%

Cerimónias Comemorativ as 195 748,00 114 298,52 58,4% 0,3%

Deslocações em Território Nacional 27 760,00 24 388,09 87,9% 0,1%

Deslocações ao Estrangeiro 1 284 346,00 1 069 223,64 83,3% 3,0%

Grupos Parlamentares de Amizade 69 980,00 36 534,74 52,2% 0,1%

Receção de Delegações e Entidades Oficiais 269 950,07 204 297,85 75,7% 0,6%

Programa Parlamento Jov em 180 716,00 158 968,00 88,0% 0,4%

TOTAL DAS DESPESAS 37 337 175,67 35 747 928,89 95,7% 100,0%

Encargos assumidos

ATIVIDADE PARLAMENTAR

OAR2023 

Corrigido
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Quadro 6 – EVOLUÇÃO DOS ENCARGOS ASSUMIDOS COM A “ATIVIDADE PARLAMENTAR” 

 

                                                                                                                    Unidade: Euro   

  
 

Relativamente à evolução dos encargos assumidos, de 2022 para 2023 (Quadro 6), as “Atividades 

Parlamentares” registaram um crescimento de 8,3% (2 740 985,04€), reflexo da retoma plena dos 

trabalhos parlamentares após a interrupção destes em sequência das eleições Legislativas realizadas 

no 1.º trimestre de 2022. 

 

Assinala-se o maior acréscimo na subactividade “Deslocações em território nacional” (a maior 

variação percentual - 570,9%) e, em termos absolutos, a subatividade Deputados, que registou um 

acréscimo de 1.783.325,00€.  

 
 

2.1 Gabinetes de Apoio dos Grupos Parlamentares 

A evolução, nos últimos quatro anos, do número de funcionários por GP/DURP/ NINSC, à data de 31 

de dezembro é apresentada no Gráfico 4, salientando que na XV Legislatura deixou de existir 

representatividade parlamentar do CDS-PP e do PEV.  

 
A gestão das verbas atribuídas nos termos do artigo 46.º da LOFAR para suportar os encargos com o 

pessoal que integra os Gabinetes de Apoio aos GP/DURP, no que respeita às rubricas de vencimentos, 

subsídio de férias e Natal, remunerações por doença, maternidade e paternidade, pessoal 

2022 2023 Var%

1 2 3

Presidente da Assembleia da República 138 103,95 142 551,26 3,2%

Gabinete de Apoio ao PAR 914 973,92 964 800,79 5,4%

Vice-Presidentes, Secretários e Vice-Secretários 934 590,02 954 273,58 2,1%

Gabinetes de Apoio aos Vice-Pres., Sec. E Vice-Sec. 351 231,98 337 268,72 -4,0%

Conselho de Administração 99 520,52 98 774,24 -0,7%

Grupos Parlamentares 1 165 984,75 1 246 775,74 6,9%

Gabinetes de Apoio dos Grupos Parlamentares 8 436 610,28 8 990 482,71 6,6%

Comissões Parlamentares 457 116,56 725 001,76 58,6%

Deputados 18 896 964,25 20 680 289,25 9,4%

Cerimónias Comemorativ as 34 989,78 114 298,52 226,7%

Deslocações em Território Nacional 3 634,93 24 388,09 570,9%

Deslocações ao Estrangeiro 1 247 516,61 1 069 223,64 -14,3%

Grupos Parlamentares de Amizade 189,90 36 534,74 19138,9%

Receção de Delegações e Entidades Oficiais 193 135,74 204 297,85 5,8%

Programa Parlamento Jov em 131 212,16 158 968,00 21,2%

Sessão Solene Tom. Posse Presidente da República 1 168,50 0,00 -100,0%

TOTAL DAS DESPESAS 33 006 943,85 35 747 928,89 8,3%

ATIVIDADE PARLAMENTAR

Encargos assumidos
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aguardando aposentação e horas extraordinárias, é da estrita responsabilidade de cada um dos 

Grupos Parlamentares/Gabinetes de Deputados Únicos Representantes de um Partido. 

 

Gráfico 4 – PESSOAL AFETO AOS GABINETES DE APOIO AOS GP, DURP E NINSC 

 

 
 

 

 
Refira-se que os encargos sociais acarretam um custo não incluído no plafond atribuído aos 

GP/DURP/NINSC, nomeadamente com as contribuições obrigatórias da entidade patronal, 

asseguradas pela Assembleia da República, conforme valores que, de seguida, se apresentam: 

 

 

 

 

 

  

2017 1 526 993,35 4,0%

2018 1 553 734,08 1,8%

2019 1 567 012,33 0,9%

2020 1 555 502,92 -0,7%

2021 1 567 080,13 0,7%

2022 1 497 687,37 -4,4%

2023 1 584 067,82 5,8%

Var% 

anual

ENCARGOS SOCIAIS

OBRIGATÓRIO
Ano
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2.2 Comissões Parlamentares 

 

No ano de 2023, que abrangeu parte das 1.ª e 2.ª Sessões Legislativas da XV Legislatura, funcionaram 

16 comissões parlamentares, sendo 14 especializadas permanentes, 1 eventual, a Comissão Eventual 

para a Revisão Constitucional e 1 eventual de inquérito, a Comissão Parlamentar de Inquérito à Tutela 

Política da Gestão da TAP.  Para além disso, foi ainda dado suporte a 40 Grupos de Trabalho 

constituídos no âmbito das diversas comissões permanentes e a 4 Subcomissões, a saber: a 

Subcomissão para a Reinserção Social e Assuntos Prisionais e a Subcomissão para a Igualdade e Não 

Discriminação criadas no âmbito da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias; a Subcomissão para o Acompanhamento dos Fundos Europeus e do PRR criada no âmbito 

da Comissão de Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação e a Subcomissão de Saúde 

Global criada no âmbito da Comissão de Saúde.  

 

1.ª – Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

2.ª – Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas 

3.ª – Comissão de Defesa Nacional 

4.ª – Comissão de Assuntos Europeus 

5.ª – Comissão de Orçamento e Finanças 

6.ª – Comissão de Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação 

7.ª – Comissão de Agricultura e Pescas 

8.ª – Comissão de Educação e Ciência  

9.ª – Comissão de Saúde 

10.ª – Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

11.ª – Comissão de Ambiente e Energia  

12.ª – Comissão de Cultura e Comunicação, Juventude e Desporto 

13ª – Comissão de Administração Pública, Ordenamento do Território e Poder Local 

14ª – Comissão de Transparência e Estatuto dos Deputados 

 

Comissão Eventual 

Comissão Eventual para a Revisão Constitucional 

 

Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar  

Comissão Parlamentar de Inquérito à Tutela Política da Gestão da TAP 
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Verifica-se, assim, que em 2023 as Comissões, Subcomissões e os Grupos de Trabalho efetuaram 1479 

reuniões, num total de 2.900 horas. Realizaram-se 821 audições, das quais 468 contaram com a 

participação de membros do Governo. Foram ainda concedidas 245 audiências.  

 

 
Gráfico 5 – EVOLUÇÃO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PARLAMENTARES, PETIÇÕES E NOTAS TÉCNICAS 

 

 
No decurso de 2023, as Comissões organizaram ainda 13 eventos e, no seu conjunto, Subcomissões e 

Grupos de Trabalho participaram presencialmente em território nacional e no estrangeiro em 235 

reuniões/eventos externos e em 12 por videoconferência.  

 
Gráfico 6 – EVOLUÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO 
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No que ao exercício do direito de petição diz respeito, constata-se que, durante o ano de 2023, foram 

recebidas e registadas pela Assembleia da República 156 petições, 34 das quais subscritas por mais 

de 7500 cidadãos, sendo que, no cômputo geral, 14 foram objeto de entrega presencial, 22 enviadas 

por correio, 25 enviadas por via eletrónica e 95 apresentadas pela plataforma de Submissão de 

Petições. Das 156 petições recebidas e registadas, verifica-se que, no final do ano, 3 aguardavam 

deliberação sobre a sua admissibilidade. Foi concluída em comissão a apreciação de 134 petições, 

sendo 114 da XV Legislatura e 20 da XIV Legislatura. 

 

Examinados os dados relativos ao processo legislativo, verifica-se que deram entrada nas comissões 

541 projetos de lei, 56 propostas de lei, que deram origem a 470 Notas Técnicas.  620 projetos de 

resolução, 19 propostas de resolução e 1 apreciação parlamentar.  

 

 

2.3 Relações Parlamentares Internacionais 
  

No quadro das relações parlamentares internacionais e com vista a cumprir os compromissos 

assumidos pelas delegações da AR e a participação em reuniões, constam do Quadro 7 alguns 

indicadores relativos à globalidade das despesas com deslocações ao estrangeiro (viagens e 

estadas), cuja contabilização se encontra distribuída por várias subatividades (“Comissões 

Parlamentares”, “Deslocações ao estrangeiro”, “Grupos Parlamentares de Amizade” – quando 

excecionalmente autorizadas-, “Serviços da AR” e “Cooperação Parlamentar”). 

 

Quadro 7 – EVOLUÇÃO DAS DESLOCAÇÕES 

 

Por fim, é de referir que no ano de 2023 estiveram ativos 59 “Grupos Parlamentares de Amizade” 

(GPA), no âmbito bilateral, e 1 Grupo Parlamentar de Amizade no quadro multilateral, nos quais se 

efetuaram 290 reuniões: 

 

 

2020 2021 2022 2023

N.º de deslocações 116 304 529 629

Despesa assumida 181 503 474 029 1 444 942 1 510 581

Despesa/deslocação 1 565 1 559 2 731 2 402

EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE 

DOS GRUPOS PARLAMENTARES

DE AMIZADE

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Nº de Grupos existentes 52 53 45 47 60 60

Nº de Reuniões realizadas 127 73 0 116 31 290
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2.4 Cerimónias e Sessões Solenes 

 

No plano das relações externas assegurou-se a organização de reuniões e conferências promovidas 

pelo Presidente da Assembleia da República, pelas Comissões Parlamentares, pelas Delegações da 

AR a organizações parlamentares internacionais, pelos Grupos Parlamentares de Amizade ou por 

entidades externas, com o patrocínio da Assembleia da República. 

 

No Plano das Relações Internacionais Multilaterais, organizaram-se 10 eventos e no plano das 

Relações Internacionais Bilaterais realizaram-se 9 Cerimónias de Boas-vindas e 1 Sessão Solene de 

Boas-vindas. 

Visitaram ainda a Assembleia da República 44 Delegações Internacionais. 

 

No Plano Nacional destacam-se ainda a organização de 1 Sessão Solene Comemorativa, 34 eventos 

da iniciativa de Organizações da Sociedade Civil e Entidades Externas. Destacam-se também, a 

organização e apoio a 14 eventos da iniciativa da Assembleia da República.  

 

O Presidente da Assembleia da República concedeu 116 Audiências a diversas entidades nacionais e 

estrangeiras, com acompanhamento protocolar. 

 

Os Vice-Presidentes da Assembleia da República em representação do Presidente da Assembleia da 

República concederam 31 Audiências com acompanhamento protocolar, a diversas entidades nacionais 

e estrangeiras. 

 

 

2.5 Parlamento dos Jovens 

 

As atividades desenvolvidas no ano 2023, no âmbito do Programa Parlamento dos Jovens, 

enquadram-se nas edições 2022/2023 e 2023/2024. O Programa desenvolve-se a par do calendário 

escolar, pelo que as atividades desenvolvidas em cada edição englobam anos civis distintos.  

 

A atividade do Programa Parlamento dos Jovens realizada no ano 2023 reflete, assim, as ações 

desenvolvidas no âmbito da edição 2022/2023 (que teve início em setembro de 2022 e que culminou 

com as Sessões Nacionais em maio de 2023) e da edição 2023/2024 (iniciada em setembro de 2023 

e ainda em curso). 

 

Tomando como referência a edição 2022/2023, realizaram-se, no ano a que reporta este relatório, as 

ações previstas na 2.ª e na 3.ª fase, designadamente as Sessões Distritais/Regionais e as Sessões 
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Nacionais. A edição 2023/2024 teve início em setembro, com a abertura das inscrições das escolas. 

É de destacar que 2023 regista o nível de participação mais elevado da história do Programa, com 

1093 escolas inscritas – no ano em que, associando-se às comemorações dos 50 anos do 25 de Abril, 

o tema em debate é: ‘Viver ABRIL na Educação: caminhos para uma escola plural e participativa’. 

 

Quadro 8 – EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE ESCOLAS E ALUNOS NO PROGRAMA PARLAMENTO DOS JOVENS 

 

 

O gráfico seguinte apresenta a evolução da inscrição de escolas desde 2002/2003. 

 

Gráfico 7 – EVOLUÇÃO DE INSCRIÇÕES DAS ESCOLAS NO PROGRAMA PARLAMENTO DOS JOVENS  

 
 

* Por força da interrupção da edição, não foram realizadas 20 Sessões Distritais e as Sessões Nacionais. 

 

 

 
Os Deputados da Assembleia da República participam anualmente nas três fases do Programa: 

debates nas escolas, Sessões Distritais/Regionais e Sessões Nacionais.  

 

ENSINO BÁSICO ENSINO SECUNDÁRIO TOTAIS
EDIÇÃO

20
21

20
22

20
22

20
23

20
23

20
24

20
21

20
22

20
22

20
23

20
23

20
24

20
21

20
22

20
22

20
23

20
23

20
24

EDIÇÃO

Escolas inscritas 481 524 564 486 504 529 967 1 028 1 093

Turmas env olv idas 1 649 2 059 1971 1 596 2 254 1 852 3 245 4 313 3 823

Participantes nas listas eleitorais 18 528 14 090 18240 12 262 10 280 12 070 30 790 24 370 30 310

Votantes: eleições sessões escolares 95 460 125 969 131228 75 274 90 172 84 773 170 734 216 141 216 001

Deputados eleitos: sessões escolares 7 471 9 250 9616 6 255 7 787 7 407 13 726 17 037 17 023

Deputados eleitos: sessões distritais/regionais 1 094 1 191 1232 1 095 1 135 1 171 2 189 2 326 2 403

Escolas eleitas: sessão nacional 66 66 66 66 66 66 132 132 132

Deputados eleitos: sessão nacional 132 132 132 132 132 132 264 264 264



  

29 

Quadro 9 – PARTICIPAÇÃO DE DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

 

 

 

➢ Participação de Deputados da Assembleia da República na 2.ª fase | Debates nas Escolas 

A par do início do ano letivo, no último trimestre do ano, decorrem as ações da 1.ª fase do Programa, 

que acontece nas escolas. Esta é a fase com o alcance mais alargado, no que ao número de 

participantes diz respeito 

 

➢ Participação de Deputados da Assembleia da República na 2.ª fase | Sessões Distritais e Regionais 

As Sessões Distritais/Regionais constituem a segunda das três fases do Programa. Nesta fase, os jovens 

deputados debatem e aprovam o Projeto de Recomendação do círculo, e elegem as escolas à 

Sessão Nacional, que decorre na Assembleia da República. 

 

Como habitualmente, em 2023 realizaram-se 40 sessões (20 do ensino básico e 20 do ensino 

secundário), de acordo com a calendarização. As Sessões Distritais/Regionais contaram, nesta 

edição, com um total de 960 escolas (486 do ensino básico e 474 do secundário), e a participação 

de 2326 jovens deputados. 

 

As Sessões Distritais/Regionais contam com a participação de Deputados da Assembleia da 

República em todas as sessões. 

 

➢ Participação de Deputados da Assembleia da República na 3.ª fase | Sessões Nacionais 

No ano 2023, as Sessões Nacionais do Parlamento dos Jovens decorreram a 8 e 9 de maio, a sessão 

do ensino básico, e a 29 e 30 de maio, a do ensino secundário. 

 

As Sessões Nacionais reúnem os deputados das escolas eleitas nas Sessões Distritais/Regionais para 

aprovar, após debate em reuniões de Comissão e em Plenário, as Recomendações finais sobre o 

tema em debate em cada edição do Parlamento dos Jovens.  

Os Deputados da Assembleia da República acompanham os dois dias de trabalho das Sessões 

Nacionais: o primeiro dedicado às reuniões das Comissões e o segundo à Sessão Plenária. 

 

A oportunidade de acolher, em contexto escolar, um Deputado da Assembleia da República é muito 

valorizada pela comunidade educativa, como torna evidente o número de convites recebidos em 

                        GP

Fases                                     
PS PSD CH IL PCP BE PAN L TOTAIS

Debates nas escolas 268 168 10 18 14 12 0 1 491

Sessões Distritais/Regionais 21 14 2 1 1 0 0 1 40

Sessões Nacionais 8 6 3 3 3 1 3 2 29

TOTAL 297 188 15 22 18 13 3 4 560
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cada edição. Em 2023, o Programa registou um total de 593 convites para debate, tendo sido 

concretizados 491 (o que resulta numa percentagem de realização de 83%). 

 

As ações relativas à edição 2023/2024 prosseguem em 2024, com a concretização da 2.ª e 3.ª fase 

do Programa. 

 

2.6 Outros Encargos Parlamentares 

 

A subactividade “Outros Encargos Parlamentares”, em 2023, englobam essencialmente os montantes 

de despesa relativos às quotizações de organizações internacionais, representando 0,3% dos 

encargos globais assumidos, (cf. Quadro 3 supra). 

 

Os encargos suportados por esta subactividade, num total de 267.511,64€, apresenta uma variação 

positiva de 37,8% (73.382,28€) em 2023, refletindo-se a distribuição destes encargos pelas diversas 

organizações internacionais das quais a Assembleia da República é membro, bem como em outras 

despesas residuais, nos seguintes termos: 

 

Quadro 10 – QUOTIZAÇÕES INTERNACIONAIS E OUTRAS DESPESAS 

 
Unidade: Euro

 
 

  

ORGANIZAÇÕES

INTERNACIONAIS E OUTRAS
2022 2023 Var%

UIP 53 451,90 122 433,83 129,1%

UIP – Grupo Doze Mais 536,00 536,00 0,0%

APCE 10 000,00 10 000,00 n.a.

APNATO 41 886,00 46 453,00 10,9%

APOSCE 40 124,00 41 289,00 2,9%

ASG UIP 424,87 459,34 8,1%

APM 41 470,00 41 470,00 0,0%

Secretariado COSAC 2 101,89 0,00 -100,0%

Várias 4 134,70 4 870,47 17,8%

Total 194 129,36 267 511,64 37,8%
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3. Atividades de Apoio 

 

No ano de 2023, a gestão das várias “Atividades de Apoio” manteve a orientação por objetivos de 

racionalização de recursos; à melhoria dos instrumentos de controlo de gestão, da qualidade de 

informação, e do tempo de resposta; ao aproveitamento e rentabilização dos espaços existentes, 

com vista a melhorar as condições de trabalho e beneficiar as instalações; à conservação do 

património imobiliário da AR, com a finalidade de criar condições de segurança e, ainda, à adoção 

de medidas que tornem a AR ambientalmente sustentável e eco eficiente. 

 

Conforme Quadro 3 supra, as “Atividades de Apoio” corresponderam, em 2023, a 43,8% do total dos 

encargos assumidos (correntes e de capital), destacando-se a subatividade “Serviços da Assembleia 

da República”, por onde são pagos as remunerações e os encargos da entidade patronal com 

pessoal dos SAR, como a mais representativa na estrutura de despesa desta atividade, com 63,3% do 

conjunto dos encargos assumidos ao nível do respetivo agrupamento, seguida das “Despesas de 

Funcionamento” com 32,7% (Quadro 11). 

 

Quadro 11 – ENCARGOS COM AS “ATIVIDADES DE APOIO” 

          Unidade: Euro 

 
 

 

O grau de execução orçamental das subatividades de apoio (Quadro 11) apresentam um nível 

médio de 86,36%, sendo de registar os níveis acima de 90% alcançado em três dessas atividades. Em 

contraste, a atividade “Formação” traduz uma execução relativamente baixa (36,3%) que, não 

obstante superior aos 30,9% alcançados em 2022, denota ainda uma margem de necessária e 

indispensável melhoria e progressão, atenta à importância que reveste na atualização e 

capacitação do capital humano que apoia toda a atividade parlamentar. 

 

A análise do Quadro 12 permite assinalar um acréscimo de 11,2% dos encargos assumidos com as 

“Atividades de Apoio” face a 2022 assente, sobretudo, na variação nos “Serviços da Assembleia da 

Montante GR% Estrutura

1 2 3

(2/1)

4

(2/Σ2)

Serv iços da Assembleia da República 22 922 098,00 21 923 460,63 95,6% 63,3%

Gabinete do Secretário-Geral 732 589,00 721 766,50 98,5% 2,1%

Formação 235 007,00 85 196,31 36,3% 0,2%

Ação Social 395 193,46 344 272,92 87,1% 1,0%

Despesas de Funcionamento 15 573 710,11 11 336 634,78 72,8% 32,7%

Gabinete Médico 231 335,37 210 699,00 91,1% 0,6%

TOTAL 40 089 932,94 34 622 030,14 86,36% 100,0%

Encargos assumidosOAR2023 

Corrigido
ATIVIDADES DE APOIO
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República” em 6,6% (1.352.275,21€) e em “Despesas de Funcionamento” com uma variação de 22,2% 

(2.057.370,16€). 

 

Quadro 12 – EVOLUÇÃO DOS ENCARGOS ASSUMIDOS COM AS “ATIVIDADES DE APOIO” 

                                                                                                                                                                       

                                                                                       Unidade: Euro   

 
  

3.1 Gestão dos Recursos Humanos 

 

A 31 de dezembro de 2023, encontravam-se 419 funcionários em efetividade de funções nos serviços 

da Assembleia da República, aqui se incluindo 10 trabalhadores em regime de cedência de interesse 

público (dos quais 3 a desempenhar funções na UTAO). 

 

O gráfico 8 reflete a distribuição dos efetivos por carreiras, conforme estabelecidas no Estatuto dos 

Funcionários Parlamentares – Lei n.º 23/2011, de 20 de maio, alterada pela Lei n.º 103/2019, de 6 de 

setembro. 

 

A carreira de assessor parlamentar é a mais representada com 196 efetivos e uma representatividade 

de cerca de 47% do total de funcionários dos Serviços da Assembleia da República. Aqui se incluem 

todos os assessores parlamentares que se encontram nomeados em comissão de serviço em funções 

dirigentes. 

 

Na carreira de assistente operacional parlamentar estão incluídos os oito encarregados operacionais 

parlamentares, nomeados em comissão de serviço. 

 

  

2022 2023 Var%

Serv iços da Assembleia da República 20 571 185,42 21 923 460,63 6,6%

Gabinete do Secretário-Geral 669 477,82 721 766,50 7,8%

Formação 69 165,29 85 196,31 23,2%

Ação Social 321 025,12 344 272,92 7,2%

Despesas de Funcionamento 9 279 264,62 11 336 634,78 22,2%

Gabinete Médico 211 829,67 210 699,00 -0,5%

TOTAL 31 121 947,94 34 622 030,14 11,2%

ATIVIDADES DE APOIO
Encargos Assumidos



  

33 

 

Gráfico 8 - MAPA DE EFETIVOS POR CARREIRAS DE ACORDO COM O EFP 

 

 

Durante o ano de 2023, ingressaram no mapa de pessoal da Assembleia da República, após 

admissão em procedimento concursal, 5 assessores parlamentares e 9 técnicos de apoio 

parlamentar, todos em regime de estágio probatório.  Para além deste mapa de efetivos, é ainda 

de registar quatro prestações de serviços médicos. 

 

Por outro lado, nas Entidades Autónomas Independentes, cujos orçamentos integram o OAR, em 31 

de dezembro de 2023, encontravam-se a prestar funções 11 trabalhadores, conforme quadro infra: 

ENTIDADE 
N.º 

FUNCIONÁRIOS 

CJP – Conselho dos Julgados de Paz 6 

CNFBD-ADN - Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN 1 

CNPMA – Comissão Nacional de Procriação Medicamente Assistida 3 

EFSE – Entidade Fiscalizadora dos Segredos de Estado 1 

 

3.2 Formação 

 

No que se refere à Formação Profissional, realizaram-se 10.255,90 horas de formação, abrangendo 

todas as carreiras. Este volume de horas de formação corresponde a 80 ações de formação 

realizadas ao longo de 2023. 

 



  

34 

Horas de 

Formação Por 

Carreira 

Assessor 

Parlamentar 

Técnico de 

Apoio 

Parlamentar 

Assistente 

Operacional 

Parlamentar 

Carreiras 

Subsistentes 

e Outras 

Carreiras 

Total 

Formação Interna 307,3 35,5 261 10,5 614,3 

Formação externa 5.279,6 2.885 1340 137 9641,6 

Total 5586,9 2920 1601 147,50 10255,90 

Média hrs/formando 28,5 hrs 20,0 hrs 25,4 hrs 10,5 hrs 24,5 hrs 

 

 

3.3 Atividade Cultural e de Comunicação 

 
No que toca à difusão dos trabalhos e atividades parlamentares através do Canal Parlamento, o 

número de horas de gravação e difusão em direto destas reuniões registou um claro aumento em 

2023, apesar do abrandamento dos trabalhos parlamentares devido ao quadro de final de 

legislatura. 

 

O total de 1855 horas de gravação (987h em 2022) divide-se da seguinte forma: 392 horas de reuniões 

plenárias, 1393 horas de reuniões de comissões e 60 horas de outros eventos ou cerimónias. 

 

Na Televisão Digital Terrestre (TDT) mantiveram-se as 3100 horas de emissão decorrentes do 

contratualizado entre a Assembleia da República e a concessionária do serviço de teledifusão 

nacional, a que se contrapõe o número de horas de emissão nas redes de cabo (7200 horas). 

 

O portal da Internet da Assembleia da República - www.parlamento.pt – registou cerca de 3 000 000 

acessos. 

 

Em relação aos perfis da Assembleia da República nas redes sociais (no Facebook, no Instagram, no 

Twitter e no Linkedin), acentuou-se em todos o aumento do número de seguidores e de interações, 

consequência da cada vez maior diversificação dos conteúdos produzidos. 

 

Pela relevância que têm na divulgação da imagem do Parlamento e pelo facto de representarem 

parte dos custos anuais com comunicação, salienta-se a conceção e produção, em 2023, de 20 

vídeos de divulgação de conteúdos sobre a atividade, a história e o património parlamentares, além 

de pequenas animações e teasers para as redes sociais. 

 

Em 2023, foram publicados dez números mensais do ComunicAR, com um total de 129 artigos 

dedicados à atividade legislativa e de fiscalização política e ao anúncio de eventos, assim como de 

divulgação de vídeos, dossiês de informação, edições, documentos, fotografias e textos sobre a 

história e o património parlamentares. 
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No âmbito da atividade cultural, as visitas ao Palácio de São Bento mantêm o papel de 

preponderância na apresentação do Parlamento e do Palácio numa perspetiva pedagógica e de 

informação para a cidadania, de forma participada e interativa.  

 

No ano de 2023 foram realizadas 533 visitas presencias com um total de 11 960 visitantes e 15 visitas 

virtuais com um total de 285 visitantes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.4 Funcionamento dos SAR 

 

3.4.1. O ano de 2023 continuou a ser marcado pelas consequências da guerra na Ucrânia, 

produzindo na economia o aumento geral nos custos com as empreitadas e em outros bens e 

serviços que a AR contrata diariamente, dificultando não apenas a execução dos procedimentos de 

contratação, mas também a indisponibilidade de certos bens existirem no mercado nacional, 

associados a constrangimentos de logística e transporte para a Europa. Este cenário condicionou a 

capacidade dos fornecedores na apresentação de orçamentos/estimativas solicitadas, assim como, 

a escassez de materiais e equipamentos existentes em Portugal para aplicar na execução de 

empreitadas e no fornecimento de equipamentos, considerando o grau de incerteza a que os 

operadores económicos estavam sujeitos.  

 

Não obstante as dificuldades elencadas, os objetivos estratégicos para 2023 foram mantidos, 

assentando nos quatro eixos: desmaterializar, comunicar, capacitar e Ambiente, os quais procuram 

dar cumprimento aos seguintes objetivos: 

• Implementar metodologias e ferramentas de qualidade; 

• Simplificar e melhorar procedimentos; 

• Promover uma melhor comunicação interna (DAF e SAR); 

• Melhorar a segurança e qualidade da informação; 

• Melhorar a comunicação com os Stakeholders externos;  

• Reforçar a utilização de métodos de trabalho de equipa; 

Nº de Visitas Visitantes

Presenciais 533 11 960

Virtuais 15 285

TOTAL 548 12 245
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• Promover o desenvolvimento das capacidades dos funcionários parlamentares; 

• Otimizar o tempo de resposta e outputs. 

 

3.4.2. Por último, no que se refere ao objetivo estratégico Ambiente pretende-se implementar a 

responsabilidade ambiental no Parlamento através de uma política ambiental, consubstanciada no 

objetivo de transformar a AR numa organização ambientalmente sustentável e eco eficiente, tendo 

sido dada continuidade à implementação dos Planos de Gestão Sectoriais, ao cálculo anual da 

pegada ecológica e ao Programa para a Neutralidade Carbónica. Dando-se cumprimento à Lei de 

Bases do clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro) foi ainda determinado o “Impacte carbónico da 

atividade e funcionamento da Assembleia da República na XIV Legislatura” que se encontra 

disponível na recém criada página relativa à “sustentabilidade ambiental” no site do parlamento, 

Sustentabilidade Ambiental (parlamento.pt). 

Os resultados da pegada da AR para o ano de 2022, em concordância com a organização da 

informação da ISO 14064, utilizada como norma de referência, encontram-se expressas no gráfico 

abaixo. 

Gráfico 9 - DISTRIBUIÇÃO DA PEGADA DA AR (2022)  

 

No âmbito das atividades associadas ao objetivo da neutralidade carbónica, foram concluídas em 

2023: 

• Plano de sustentabilidade para o serviço de limpeza da AR; 

• Plano de sustentabilidade para o serviço de restauração da AR; 

• Contratação externa de apoio à criação e implementação de um Plano de Gestão para os 

Biorresíduos produzidos na AR; 

• Fornecimento de garrafas de água para uso individual à população da AR. 

 

Em 2023, foram ainda desenvolvidas as seguintes atividades: 
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• Participação permanente na campanha “Papel por Alimentos”, do Banco Alimentar Contra 

a Fome, com envio de 650 kg papel em 2023; 

• Participação da Assembleia da República na Hora do Planeta de 2023 (em março de 2023); 

• Criação de ações de sensibilização ambiental no âmbito da celebração da semana 

europeia da mobilidade e do desporto (colaboração Equipa Ambiente, GDP e Livraria 

Parlamentar) e de combate ao desperdício; 

 

Da contínua implementação das ações associadas à política ambiental da AR, destaca-se o envio 

para destino final adequado de cerca de 30 toneladas de resíduos. 

 

Gráfico 10 - EVOLUÇÃO DA QUANTIDADE DE RESÍDUOS ENVIADOS ANUALMENTE PARA DESTINO FINAL ADEQUADO 

 

3.4.3. No que respeita à Biblioteca Passos Manuel, foram recebidos 447 pedidos de informação no 

ano de 2023 (399 internos e 48 externos), consultados presencialmente 760 documentos e realizados  

3.672 atos de empréstimo (gráfico 9), sendo que no final do ano existiam no catálogo um total de 

143.799 registos bibliográficos, dos quais: 58.615 são registos de monografias, 3.531 são registos de 

séries e 81.341 são registos de analíticos (artigos de publicações em série e de monografias) conforme 

expresso no gráfico 12.   

 

Com o objetivo de assegurar o acesso a informação atualizada e pertinente para apoio aos 

trabalhos parlamentares, a Biblioteca Passos Manuel assegura o acesso a Serviços de Informação 

como a CISION e Lusa nacional e Lusofonia. Relativamente ao Serviço de imprensa rádio e televisão 

(CISION) através do Portal da AR foram registados 11.528 acessos a 38.631 conteúdos noticiosos. 

Através do Portal da CISION registaram-se 31.462 acessos a que correspondem 192.759 conteúdos 

noticiosos. No tocante ao Serviço Lusa Nacional e Lusofonia foram registados, respetivamente, 

527.706 acessos a 23.758 conteúdos noticiosos e 374 acessos a 341 conteúdos noticiosos. 
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O trabalho de digitalização de documentos da coleção de Livro Antigo traduziu-se num crescimento 

da coleção digital em 26 títulos de monografias correspondentes a 156 volumes, num total de 122.718 

páginas. 

 

Gráfico 11 – DISTRIBUIÇÃO DOS PEDIDOS À BIBLIOTECA PASSOS MANUEL  

 

 

 

Gráfico 12 - EVOLUÇÃO DO N.º DE REGISTOS NO CATÁLOGO DA BIBLIOTECA 
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3.4.4. No que respeita à atividade do Arquivo Histórico Parlamentar, registamos no quadro abaixo 

os valores que refletem as ações relevantes relacionadas com o enriquecimento do espólio do 

arquivo ao nível das imagens – com a aquisição de fotografias e a sua cedência a requerentes 

internos e externos – e com a digitalização dos documentos, que resulta da alteração de paradigma 

da investigação presencial no arquivo pela pesquisa on-line e consequente acesso direto à 

informação. Salientamos também a intervenção constante na preservação do património 

documental do Parlamento, com ações de tratamento físico e restauro, com recurso a técnicos 

especializados, mas também com a preparação do futuro da informação digital e a utilização de 

novas ferramentas que agilizam o seu tratamento e a resposta às necessidades de quem dela 

necessita.   

 

Gráfico 13 – DISTRIBUIÇÃO DAS AÇÕES POR IMAGENS AO ARQUIVO HISTÓRICO PARLAMENTAR 

 

 
 

3.4.5. A atividade do Núcleo de Tradução da Assembleia da República desenvolveu-se, no ano de 

2023, nas vertentes de tradução, retroversão e revisão de textos em oito línguas de trabalho (alemão, 

árabe, espanhol, francês, galego, inglês, neerlandês e português), num total de 258 pedidos que se 

traduzem em 1 238 páginas. Destes pedidos, apenas 21 foram externalizados, num valor total de 8 104 

euro (sem IVA). Este aumento substancial do valor deve-se ao facto de ter havido pedidos de 

transcrição e tradução relativos a uma audição no âmbito da Comissão Parlamentar de Inquérito à 

Tutela Política da Gestão da TAP, assim como à legislação do alojamento local. 

Quanto às tipologias dos documentos objeto de pedidos de tradução, destaca-se o aumento do 

número de pedidos de tradução de relatórios e de legislação, e a grande diminuição do número de 

pedidos de tradução de publicações. 

Os serviços que mais fizeram pedidos foram, por ordem decrescente, DRIC, DRPP, GPAR, GC, DAC, 

DE, GABSG, DILP e outros (AHP, DIC, DMC, DR, DRHF, GPPSD e GPIL), conforme gráfico. 
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PEDIDOS POR SERVIÇOS 

 

 

 

Para além das tarefas de tradução, foram desenvolvidas outras tarefas inerentes ao bom 

funcionamento do Núcleo de Tradução, tais como testes à «Base de dados de pedidos de tradução 

à DRIPP» devido ao surgimento de erros no seu funcionamento, assim como o desenvolvimento da 

nova funcionalidade da contagem das palavras solicitada pelo Núcleo de Tradução à DSI. 

Cabe ainda destacar o acolhimento a entidades externas, nomeadamente à Faculdade de 

Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa, uma iniciativa que se tem vindo a repetir 

anualmente desde 2018. Este ano, esta ação materializou-se numa visita aos espaços da Assembleia 

da República, seguida de uma apresentação sobre o trabalho desenvolvido pelo Núcleo de 

Tradução, e terminou com uma sessão de perguntas e respostas. 

Importa ainda referir a preparação de um questionário no âmbito do próximo Encontro de Tradutores 

da Administração Pública, cujo envio foi adiado em virtude da dissolução do Parlamento, que 

obrigou ao reagendamento do referido encontro para uma data posterior ainda por decidir. 

 

3.4.6. Durante o ano de 2023, foi prestada informação legislativa e parlamentar, a utilizadores 

internos e externos, que correspondeu no total a 717 respostas. 

 

Gráfico 14 – DISTRIBUIÇÃO DOS PEDIDOS DE INFORMAÇÃO  
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4 – Atividade Editorial 

 

O ano de 2023, foi o ano em que a Assembleia da República lançou uma segunda loja, a Livraria 

Parlamentar Virtual (online)1, abrindo, deste modo, um novo canal de vendas e de contacto com os 

cidadãos. Esta iniciativa, a par da execução do contrato realizado com a VASP para a distribuição 

das Edições Assembleia da República nas principais livrarias implantadas no território nacional, 

garantem uma alteração inédita e estrutural na amplitude de postos de vendas onde passou a ser 

possível aceder à oferta existente na Livraria Parlamentar. 

 

Este ano traduz o ciclo económico em que, uma vez mais, se registaram os mais elevados valores na 

edição de publicações (30) – resultando em 17 sessões de apresentação pública de 23 publicações; 

na edição/reedição de peças/artigos para oferta institucional e para venda na Livraria Parlamentar; 

na participação em três feiras do livro, em dois festivais literários e, nestes, em 10 conferências/sessões 

de autógrafos; na organização de seis “Pausa na Livraria”, de 11 campanhas comerciais temáticas 

evocativas de dias festivos2, que cumprem o propósito de dinamizar a Livraria Parlamentar e divulgar 

as edições e peças da Assembleia da República junto do público interno.  

Em volume de vendas foi, de novo, um ano recorde (99.968,66€), bem como em quantidade de itens 

vendidos (16 874). 

  

No ano 2023 destaca-se o lançamento da coleção infantojuvenil Missão: Democracia, bem como 

de três jogos didáticos também dedicados ao segmento infantojuvenil, com o objetivo de diversificar 

a oferta da Livraria Parlamentar, sobretudo neste segmento de mercado, que é onde, ao longo dos 

anos, se têm registado um maior volume de vendas. 

 
Foi também este ano que se adotou a designação Edições Assembleia da República na divulgação 

da missão editorial do Parlamento (em vez de Divisão de Edições) e se definiram orientações 

relativas às retribuições aos autores, ilustradores e coordenadores de publicações das referidas 

edições, procurando assegurar uma maior racionalização nas premissas dos contratos dos diversos 

projetos editoriais3. 

 
Salienta-se igualmente o esforço em garantir, através do lançamento de procedimentos concursais, 

as melhores condições de acesso ao mercado de bens, serviços e matérias-primas indispensáveis ao 

cumprimento da missão da DE, bem como o empenho em assegurar a contínua profissionalização 

das operações de venda e gestão de stocks. 

 
1 Disponível em: https://livraria.parlamento.pt/  
2
 Dia da Mulher, Dia do Pai, Dia da Liberdade, Dia da Mãe, Dia da Criança, Dia do parlamentarismo, Dia dos 

Avós, Aniversário da Livraria Parlamentar, 5 de Outubro, Black Friday e Natal. 
3 Informação n.º 60/DE/2023, de 6 de setembro. 
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Gráfico 15 – EVOLUÇÃO DO VOLUME DE VENDAS (2020-2023) 

 

 

 

 

Gráfico 16 – EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE EDITORIAL (2020-2023) 
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5. Cooperação Interparlamentar 

5.1. Bilateral 

Ao nível das atividades desenvolvidas durante o ano de 2023, ao abrigo dos vários Programas de 

Cooperação Parlamentar realizaram-se as seguintes ações de cooperação com Parlamentos de 

Língua Portuguesa:  

 

✓ Assembleia Nacional de Cabo Verde (ANCV) – 10 ações presenciais, 1 ação por 

videoconferência e envio de material 

✓ Assembleia Nacional Popular da Guiné-Bissau (ANPGB) – 4 ações presenciais e 1 ação por 

videoconferência; 

✓ Assembleia Nacional de São Tomé e Príncipe (ANSTP) – 5 ações presenciais e 1 ação por 

videoconferência; 

✓ Assembleia da República de Moçambique (ARM) – 7 ações presenciais e 1 ação por 

videoconferência; 

✓ Parlamento Nacional de Timor-Leste (PNTL) – 5 ações presenciais  

 

5.2. Multilateral 

No domínio da cooperação parlamentar multilateral e, no quadro das atividades da Associação de 

Secretários-Gerais dos Parlamentos de Língua Portuguesa (ASG-PLP), aprovadas para o biénio 2022-

2023, a Assembleia da República participou nas seguintes atividades: 

• VII Curso de Formação Interparlamentar – 12 a 21 de abril, Assembleia da República; 

• XXIII Encontro dos Secretários-Gerais dos Parlamentos de Língua Portuguesa – 17 a 19 de maio, 

Bissau; 

• Visita do Secretário-Geral do Parlamento de Cabo Verde – 20 a 22 de novembro, Assembleia 

da República. 

• Visita dos Secretários-Gerais do Parlamento da Guiné-Equatorial – 8 a 10 de novembro, 

Assembleia da República. 

 

No âmbito do mesmo plano de atividades, organizou ainda o Seminário virtual sobre 

desmaterialização e preservação digital, nos dias 23 a 24 de fevereiro.   

 

No quadro da parceria estabelecida com o Programa INTER PARES, além da contínua colaboração 

no quadro dos programas de cooperação bilaterais com parlamentos de língua portuguesa, a 
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Assembleia da República participou na Reunião do Steering Committe INTER PARES; Global Workshop 

INTER PARES sobre Parcerias Parlamentares Peer-to-Peer Partnerships e Conferência Internacional  

Fortalecer os Parlamentos para fortalecer a Democracia, organizada pelo Congresso dos Deputados 

de Espanha, em Léon nos dias 28 a 30 de junho. 

Já no que respeita ao Twinning a Assembleia da República participa, na qualidade de parceiro júnior, 

num projeto com a Câmara de Representantes do Reino de Marrocos, liderado pelo Senado francês, 

iniciado em fevereiro de 2022 e com duração prevista de 24 meses, que por motivos alheios à 

Assembleia da República foi suspenso tendo sido reativado posteriormente, motivo pelo qual ainda 

se encontra a decorrer. Nesse âmbito realizou-se uma ação de formação intitulada «Seminário sobre 

políticas de formação para deputados e funcionários» que decorreu nos dias 12 e 13 de setembro, 

em que a Assembleia da República participou com perita. 
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6. Gestão das Tecnologias de Informação 

Em 2023 foram desenvolvidos projetos destinados à melhoria das soluções tecnológicas da instituição, 

tais como a continuação da implementação do posto único nos SAR, a alteração da infraestrutura 

base do sistema Informático da AR e o desenvolvimento interno de um sistema de transcrição 

automática de reuniões, sistema esse que permitiu uma maior eficiência do trabalho da redação e 

a redução do tempo de transcrição das reuniões. Procedeu-se também à migração tecnológica da 

intranet e do site do Parlamento, para atualização tecnológica e para possibilitar a implementação 

de funcionalidades de trabalho colaborativo. 

 

Para além do já referido sumariamente, foram concretizados vários projetos destinados ao 

desenvolvimento dos objetivos estratégicos estabelecidos para este Serviço, dos quais se realçam: 

 

6.1 – Ao nível do reforço da segurança informática e de informação realçam-se os seguintes 

projetos: 

• Criação de procedimentos periódicos de desativação de utilizadores do sistema informático 

que não acedam ao sistema por um período determinado, com o intuito de minimizar a 

existência de contas não utilizadas como canal para tentativas de intrusão no sistema, e 

também de otimização dos recursos informáticos a estes alocados; 

• Atualização da Política de Uso Aceitável, destinada a regular a utilização eficaz, segura, ética 

e legal de equipamentos e sistemas de informação da instituição. Este tipo de normativos 

exige uma atualização periódica de forma a garantir a sua contínua adequação. A política 

em vigor, regulamentada através do Despacho n. 115/XIII de S. EXA o Presidente da AR, foi 

revista e adequada à atual realidade parlamentar, tendo sido enviada para aprovação;  

• Validação dos Dispositivos Móveis na Sincronização de Correio Eletrónico – foi implementado 

o projeto de validação de todos os dispositivos móveis habilitados a efetuar sincronização de 

correio eletrónico institucional. Este projeto destinou-se a atualizar o acesso dos equipamentos 

a esta funcionalidade restringindo-o apenas aos equipamentos ativos dos utilizadores do SIAR, 

reforçando assim a segurança. Esta medida complementa a ativação de funcionalidades de 

segurança na comunicação de correio eletrónico; 

• Migração de sites para a nova infraestrutura de segurança - em 2023 foram migrados os sites 

da AR para a nova infraestrutura de segurança, incluindo o site principal www.parlamento.pt. 

A migração efetuada possibilitou a colocação dos sites num ambiente mais isolado e aditar 

a funcionalidade WAF (Web Application Firewall) na proteção dos sites; 

• Projeto de solução Extended Detection Response (XDR) - solução de segurança avançada 

destinada a detetar e centralizar eventos de segurança nos dispositivos informáticos, 

permitindo um conhecimento do comportamento da rede informática e potenciar respostas 
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a eventos de segurança. Em 2023 foram avaliadas e testadas diversas soluções, de forma a 

identificar a solução de aplicação mais vantajosa na infraestrutura e ambiente tecnológico 

da AR, tendo sido iniciado o seu processo de aquisição; 

• Início da implementação das medidas propostas no âmbito da revisão de processos e da 

infraestrutura de suporte ao desenvolvimento aplicacional – Numa ótica de melhoria da 

segurança, racionalização e otimização de recursos técnicos, no fim de 2022 foi elaborado 

um relatório com o resultado da análise exaustiva aos processos e à infraestrutura de suporte 

ao desenvolvimento aplicacional da AR e às melhores práticas atualmente utilizadas neste 

âmbito. Em 2023, deu-se início à implementação de algumas dessas medidas, 

nomeadamente com a reestruturação da forma de acesso aos ambientes de 

desenvolvimento aplicacional através de servidores de salto para aumentar o nível de 

segurança no acesso aos servidores dos três ambientes (desenvolvimento, qualidade e 

produção), a criação de novos ambientes de qualidade e produção da AR@Net e site do 

Parlamento e o planeamento da infraestrutura e configurações necessárias para acolherem 

os novos ambientes de desenvolvimento dos técnicos da DSI; 

•  Gestão da Infraestrutura da Sala Técnica - No Centro de Processamento de Dados, a principal 

sala técnica da AR, foram implementadas as ações previstas, de substituição das baterias da 

UPS, a instalação de novos módulos de energia e a colocação de um humidificador auxiliar, 

resultando no reforço da segurança do funcionamento dos sistemas alojados naquela sala. 

 

6.2 - No âmbito da promoção da modernização administrativa e tecnológica, assinalam-se os 

seguintes projetos: 

• Projeto STAAR (Sistema de Transcrição Automática da AR) - Desenvolvimento de um sistema 

de transcrição automática de reuniões no sentido de agilizar e tornar mais eficiente o trabalho 

da Divisão de Redação. A solução foi desenvolvida com recursos de inteligência artificial em 

sistemas informáticos fisicamente alojados na AR e cujo excelente desempenho e elevada 

precisão desencadearam uma rápida adoção por parte dos Serviços; 

• Implementação do reforço da Infraestrutura do SIAR – Em 2023 prosseguiu a implementação 

física da nova infraestrutura base do sistema de virtualização que concretiza o reforço de 

capacidade do SIAR. A migração dos serviços para a nova infraestrutura foi concretizada 

com um impacto mínimo no normal funcionamento da instituição; 

• Requalificação de Bastidores – Foi constituído um novo bastidor no AHP e Livraria Parlamentar, 

sendo que a requalificação da rede implicou a renovação total das suas cablagens, 

substituição de pontos de rede, armários técnicos e interligações de fibra ótica.; 

• Implementação de rede e ligação em fibra ótica do Centro Interpretativo – No seguimento 

do previsto, foram configurados e colocados no local os equipamentos de rede informática, 

ficando a rede IP constituída e preparada para a posterior ligação do edifício da Casa 

Amarela, futuro Centro Interpretativo Parlamentar. Foi ainda adquirido e instalado um circuito 
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permanente de fibra ótica para interligação com o Palácio de São Bento. Esta aquisição 

permite a autonomia da AR na interligação de rede ao CIP, sem dependência de circuitos 

alugados a operadores externos; 

• Solução IoT – Em 2023 decorreu o projeto Internet of Things (IoT), visando a implementação 

de uma ferramenta de varrimento da rede e de identificação de dispositivos. Resultou deste 

projeto a adoção de uma ferramenta de interpretação de tráfego e de verificação dos 

dispositivos na rede informática; 

• Migração tecnológica para Microsoft SharePoint 2019 – O Microsoft SharePoint tem vindo 

cada vez mais a afirmar-se como uma plataforma de trabalho colaborativo de excelência, 

permitindo a colaboração, partilha e gestão de informações e documentos entre equipas. 

De acordo com o planeado, procedeu-se, após a conclusão da instalação e configuração 

da nova infraestrutura do SIAR, aos trabalhos de migração tecnológica dos portais AR@Net, 

Portal do Deputado, site do Parlamento e site do Parlamento dos Jovens para a versão 

indicada. Esta migração permite dar início à disponibilização dessas novas funcionalidades 

através da criação de áreas de trabalho colaborativo para os SAR e Gabinetes; 

• Gestão dos processos de desagregação de freguesias – Foi solicitado à DSI o desenvolvimento 

de uma aplicação que respondesse a requisitos funcionais determinados pelo Grupo de 

Trabalho – Freguesias. Procedeu-se ao desenvolvimento de uma aplicação que cumpriu o 

seu propósito, tendo sido constituídos 395 processos de desagregação de freguesias 

apreciados pelo GT; 

• Canal de Denúncia interno AR – Por solicitação do Gabinete do Secretário-Geral, procedeu-

se ao desenvolvimento de uma aplicação informática com este fim, de acordo com as 

especificações estabelecidas na legislação. Esta aplicação aguarda a validação da 

conformidade dos requisitos funcionais, para que seja disponibilizada aos seus destinatários. 

 

6.3 – Relativamente ao desenvolvimento de melhorias das soluções tecnológicas já existentes, foram 

implementados diversos projetos que concorreram para este objetivo, entre os quais:  

• Evolução do posto de trabalho - Tal como previsto, foi dada continuidade à implementação 

do referido projeto, tendo-se centrado a atividade nos SAR que funcionam no Palácio. Para 

tal, foram adquiridos os equipamentos necessários, portáteis e docas, que foram 

disponibilizados aos destinatários ao longo do ano. Para além da redução do número de 

equipamentos em funcionamento da instituição, este projeto contribui para a melhoria das 

condições tecnológicas da generalidade dos funcionários, já que os equipamentos libertados 

por este projeto foram posteriormente substituir outros equipamentos de menor desempenho;  

• Ainda com o intuito de melhorar as condições tecnológicas dos utilizadores, foi concretizada 

uma atualização de hardware nos postos do staff dos GP, através da substituição dos discos 
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rígidos tipo sata por discos de maior velocidade (SSD). Desta forma com um baixo 

investimento foi possível melhorar o desempenho daqueles postos, adiando a necessidade 

da sua substituição; 

• Projeto Chatbot - Em 2023, após a avaliação de um piloto chatbot de formato clássico, o 

modelo a desenvolver evoluiu para a utilização de IA. Face à experiência e informação 

recolhida no decorrer do piloto inicial, verificou-se que uma solução baseada em inteligência 

artificial traria mais vantagens e muito maior flexibilidade de ação, indo ao encontro das 

necessidades da AR. Assim, foi identificado um parceiro tecnológico nesta área e iniciada a 

troca de informação base para uma solução com esta tecnologia; 

• Desenvolvimento de um novo Sistema de Gestão das Entidades Credenciadas pela AR –Tal 

como previsto, foi desenvolvido um novo sistema que visa dar resposta às lacunas 

identificadas no sistema atual, simplificando a sua utilização e permitindo um conjunto novo 

de funcionalidades tais como a exportação total ou parcial do resultado das pesquisas em 

todas as listagens, ou a possibilidade de inclusão de uma foto associada a cada entidade 

para uma melhor identificação; 

• Sistema de gestão das publicitações dos procedimentos de contratação – Este sistema entrou 

em produção no início de 2023. Posteriormente à entrada em produção deste sistema foram 

implementadas ainda em 2023 diversas melhorias solicitadas pelos utilizadores (integração da 

aplicação com o AR|DOC, alteração de campos da ficha de publicitação, inserção de uma 

mensagem explicativa na opção de Controlo de Dados Pessoais, entre outras); 

• Gestão do Estacionamento – De acordo com o plano de atividades, foi desenvolvido um novo 

sistema destinado à gestão do estacionamento, onde os utilizadores submetem pedidos de 

autorização de estacionamento que são apreciados e decididos pelo Secretário-Geral; 

• Análise à substituição/upgrade ao motor de workflow da K2 – Em 2023 foram analisadas 

soluções potenciais que preenchessem os requisitos da AR, tendo sido identificada a 

plataforma Outsystems. Após a realização, com sucesso, da prova de conceito, procedeu-se 

à aquisição do licenciamento para utilização dessa plataforma e dos serviços e componentes 

necessárias O desenvolvimento deste projeto encontra-se a decorrer, prevendo-se a sua 

conclusão ainda no primeiro trimestre de 2024; 

• Adoção de ferramentas em low code – De acordo com o previsto no Plano de Atividades 

para 2023, procedeu-se à análise da viabilidade de adoção de uma destas tecnologias para 

agilizar o desenvolvimento de pequenas soluções tecnológicas.;  

• Agenda Parlamentar – Esta aplicação possui uma versão interna na AR@Net e externa 

disponível através do site do Parlamento e veio substituir o antiquado e tecnicamente 

obsoleto Boletim Informativo. Este novo sistema possui um design mais atualizado e mais 
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prático, sendo adaptável a qualquer tipo de dispositivo (web responsive) e possui um 

conjunto de novas funcionalidades de grande utilidade aos seus destinatários; 

• Detetor de links partidos – No seguimento de uma solicitação efetuada pela Biblioteca, foi 

implementado um detetor de links partidos que, de forma automática, executa 

periodicamente a validação dos links existentes nas páginas e portais da AR. Esta aplicação 

foi desenvolvida de forma flexível para poder ser utilizada em qualquer site. Através da sua 

utilização foi possível identificar e corrigir links partidos no site do Parlamento; 

• Regulamentação das Leis, Autorizações Legislativas e Informações a Prestar à AR – Em 2023, 

foram sendo disponibilizadas diversas versões deste sistema em qualidade de forma a ir ao 

encontro das consecutivas especificidades elencadas pelo Serviço da AR que vai ser o 

principal alimentador deste sistema. O resultado deste trabalho conjunto encontra-se agora 

em condições de ser apresentado aos restantes SAR diretamente envolvidos, a fim de ser 

disponibilizada em produção a primeira versão deste novo sistema.  

• Alargamento do âmbito da disponibilização de informação em dados abertos – Procedeu-

se ao alargamento do âmbito da informação disponibilizada em formatos abertos (xml e 

json), de forma a contemplar também os Diários da Assembleia da República disponíveis na 

aplicação de Debates Parlamentares e a Agenda Parlamentar que entrou em produção no 

início de abril de 2023; 

• Site da ASG-PLP – Tal como previsto, foi disponibilizada a nova versão do site da ASG-PLP que 

contém um layout mais atrativo e atual (web responsive). A nova versão apresenta mais 

informação dinâmica, novas áreas e secções acessíveis através da homepage e histórico 

das presidências adaptado a cada um dos países presente na sua composição; 

• Orçamento do Estado para 2023 – No âmbito do pedido de alterações e desenvolvimentos 

sobre aplicação do OE (AR@PLOE) foram desenvolvidas as funcionalidades de criação de 

grupo de subscritores de propostas de alteração. Foi também criado o módulo de criação 

de propostas de alteração em modo de rascunho, para possibilitar a criação antecipada de 

propostas para introdução aquando da abertura do período de submissão oficial.  
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7. Investimentos 

7.1 Investimentos realizados em 2023 

 

No âmbito dos investimentos importa referir que o contexto económico que caracterizou o ano de 

2023 e que claramente afetou os objetivos previstos, designadamente, o comportamento imprevisível 

do mercado da construção, caracterizado pelo aumento nos preços de muitos materiais (em 

particular bens energéticos e metais), dificuldades de angariação de recursos humanos e indefinição 

dos prazos de entrega, contribuiu para a reduzida execução orçamental nos investimentos, em 

particular nas rubricas de equipamento administrativo (26,7%) e bens de domínio público (38,7%).  

Quadro 13 – EVOLUÇÃO DOS MONTANTES ORÇAMENTADOS PARA INVESTIMENTO  

 

 

Quadro 14 – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DOS INVESTIMENTOS 

 

  

Unid: Euro

OAR2022 

Corrigido

OAR2023 

Corrigido
Var%

1 2 3

Edifícios 2 322 665,00 2 482 936,00 6,9%

Equipamento de informática 2 490 345,34 1 652 264,00 -33,7%

Software informático 1 215 479,00 1 445 418,00 18,9%

Equipamento Administrativ o 586 804,00 2 114 112,00 260,3%

Artigos e objetos de v alor 17 985,00 22 260,00 23,8%

Equipamento de grav ação e audiov isual 811 959,00 973 521,00 19,9%

Bens do Domínio Público 2 250 456,00 3 014 260,00 33,9%

Outros Inv estimentos 0,00 69 000,00 n.a.

TOTAL 9 695 693,34 11 773 771,00 21,4%

INVESTIMENTO 

Unid: Euro

Corrigido
Encargos 

Assumidos
GR%

1 2 3

Edifícios 2 482 936,00 1 882 431,14 75,8%

Equipamento de informática 1 652 264,00 1 553 295,36 94,0%

Software informático 1 445 418,00 904 285,53 62,6%

Equipamento Administrativ o 2 114 112,00 563 853,80 26,7%

Artigos e objetos de v alor 22 260,00 4 843,73 21,8%

Equipamento de grav ação e audiov isual 973 521,00 105 986,91 10,9%

Bens do Domínio Público 3 014 260,00 1 166 991,10 38,7%

TOTAL 11 773 771,00 6 238 021,57 53,0%

INVESTIMENTO 

2023
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Os objetivos estratégicos, na envolvente do investimento, passaram por garantir melhores condições 

de trabalho com ecoeficiência, designadamente através das seguintes ações: 

 

• Apetrechar os Gabinetes, SAR, GP’s, DURP’s, NINSC e EAI dos equipamentos necessários à 

prossecução das suas tarefas, pelo que neste domínio do “Equipamento administrativo” 

verificou-se uma taxa de execução orçamental na ordem dos 26,7%, distribuída pelas 

seguintes áreas: 

 

Gráfico 17 – DISTRIBUIÇÃO DO INVESTIMENTO EM EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO EM 2023 

 

 

Observa-se que o maior investimento, no domínio do equipamento administrativo, foi realizado em 

mobiliário (cerca de 60%). Neste âmbito há a destacar as seguintes aquisições: 

• Continuação da política de substituição de cadeiras de secretárias nos GP’s e SAR, 

acompanhada da aquisição de alguns postos de trabalho destinados a novos funcionários; 

• Aquisição de estantes móveis para os depósitos da Biblioteca e AHP; 

• Aquisição de mobiliário de cafetaria para o Novo Edifício; 

• Aquisição de mobiliário para a entrada do Edifício D. Carlos I, nº 134;  

• Aquisição de bengaleiros cromados para vários centros de custos; 

• Substituição de diverso mobiliário destinado a vários Grupos Parlamentares, com o objetivo 

de melhorar e rentabilizar o espaço existente, tornando-o mais funcional.  

Relativamente aos equipamentos de escritório diverso (cerca de 17%), o investimento foi distribuído 

pelos vários centros de custos, sendo os seguintes: 

o Aquisição de diversos televisores para os Gabinetes, GP´s/DURP´s e Serviços, substituindo os 

televisores antigos por LCD's que ocupam menos espaço e são mais eficientes do ponto de 

vista energético, consumindo menos eletricidade; 
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o Aquisição de candeeiros de secretária e máquinas de destruir papel destinados aos 

GP’s/DURP`s e Serviços da AR; 

o Aquisição de diversos frigobares para os vários centros de custos; 

o Aquisição de um termoacumulador e de um separador de gorduras, para a cozinha do 

restaurante do Novo Edifício; 

o Aquisição de uma máquina de lavar a loiça industrial para a copa suja da cozinha do Palácio 

de São Bento; 

O investimento efetuado em outros equipamentos (cerca de 15%) destinou-se, sobretudo a realizar a 

beneficiação do sistema de receção e distribuição de TV por satélite no Palácio de São Bento, ao 

fornecimento e instalação de vídeo porteiro IP no acesso ao serviço de expediente e à aquisição de 

carpetes para vários espaços no Palácio de S. Bento. 

 

Por último, na vertente de aquecimento, ventilação e ar condicionado – AVAC (cerca de 8%) – o 

investimento foi distribuído pelos vários edifícios da AR, o qual incluiu as seguintes ações: 

o Fornecimento e montagem de equipamentos de ar condicionado para as Salas D. Maria II e do 

Governo - Palácio de São Bento; 

o Fornecimento e montagem de uma unidade de ar condicionado para uma sala do GP CH - 

Palácio de São Bento; 

o Fornecimento de uma unidade de AVAC destinada ao edifício das Entidades Autónomas 

Independentes (EAI), designadamente à CADA;  

o Fornecimento e montagem de unidade de ar condicionado para uma sala da DGF - Ed. D. 

Carlos I, 128/132; 

 

Melhoria contínua das instalações que agrega a conservação do Património Imobiliário da AR.  Em 

termos de obras de melhoria/conservação foram concluídas as seguintes empreitadas: 

o Empreitada para substituição da climatização no 7º piso do edifício na AV. D. Carlos 128/132; 

o Empreitada para requalificação da entrada do edifício das EAI para melhoria no acesso a 

pessoas com mobilidade condicionada; 

o Empreitada do reforço estrutural da laje dos pavimentos dos depósitos da Biblioteca no Palácio 

de São Bento;  

o Empreitada de reformulação de AVAC das salas Herculano, Garrett e Sophia na DAC, Palácio 

de São Bento. 

Verifica-se que o investimento efetuado na rubrica “Edifícios” incidiu nos dois edifícios da Av. D. Carlos 

I n.ºs 128/132 e 134 e destinou-se, essencialmente, a renovar a climatização do 7.º piso e a requalificar 

a entrada do edifício das EAI, criando uma melhoria no acesso a pessoas com mobilidade reduzida. 

Não obstante as obras concluídas, importa referir que a elevada execução orçamental alcançada 
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nesta rubrica (75,81%) é justificada, não apenas pela execução da empreitada para instalação de 

um sistema fotovoltaico nos edifícios da AR sitos na Avenida D. Carlos I, em Lisboa, com reformulação 

da zona de copa num dos edifícios, mas também pela execução em curso da empreitada para 

instalação do Centro Interpretativo Parlamentar na Casa Amarela. 

 

No que respeita à rubrica de edifícios do domínio público, a qual apresenta uma reduzida execução 

orçamental (38,7%), verifica-se que apenas foram concluídas as empreitadas relativas ao reforço 

estrutural da laje dos pavimentos dos depósitos da Biblioteca e de reformulação do AVAC das salas 

Herculano, Garrett e Sophia no Palácio de São Bento.  

 

A reduzida execução desta rubrica tende a ser justificada, por um lado, pelos atrasos nos projetos e 

respetivas revisões, devido à complexidade dos mesmos, sendo exemplos, a requalificação do 

Jardim do parque interior do Palácio cujo parecer pela DGPC levou à necessidade de se realizar um 

projeto de iluminação, a empreitada de climatização e ventilação da cozinha geral e a empreitada 

de conceção e construção de solução fotovoltaica e requalificação do terraço dos Edifícios da Av. 

D. Carlos I n.ºs 128 e 134 que foram objeto de reformulações, e por outro lado, a própria execução 

dos procedimentos concursais cujos resultados originaram, neste ano, concursos públicos em que as 

propostas terminaram excluídas (Empreitada de Implementação do plano de controlo de acessos na AR (lote I), 

outro em que se verificou a caducidade da adjudicação por falta de apresentação de alvará do 

adjudicatário (Empreitada de Implementação do plano de controlo de acessos na AR: controlo de acesso de viaturas aos 

parques de estacionamento - lote II) e outros ficam desertos (Empreitada de requalificação do espaço do refeitório do 

Palácio de S. Bento). Estas situações contribuem fortemente para que a calendarização estabelecida 

para cada ano seja posta em causa, inviabilizando as ações subsequentes previstas e que 

correspondem à efetiva execução das empreitadas. 

 

A acrescer a este cenário, de notar que o evento da Jornada Mundial da Juventude (JMJ) que 

decorreu em Lisboa, acabou por ter um forte impacto no decorrer dos procedimentos concursais 

lançados neste ano, colocando uma pressão suplementar no mercado da construção civil, fazendo 

com que muitas empresas não tivessem disponibilidade para concorrerem aos procedimentos e/ou 

entrar em novas obras no período de verão. 
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7.2 Projetos transitados para 2024  

 

A identificação dos projetos da Assembleia da República com encargos transitados para 2024, por 

via da respetiva natureza e do inerente regime de pagamento faseado e/ou por motivo de 

decorrerem de procedimentos concursais já iniciados e ainda não concluídos, consta do quadro 

seguinte: 

 

Quadro 15 – PROJETOS DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA COM ENCARGOS TRANSITADOS PARA 2024 

  

  

Unid: Euro

797 948,72

327 200,92

116 103,98

222 275,91

248 032,79

45 067,20

1 756 629,52

07.03.02 - Bens de Domínio Público - edifícios

Edíficios

07.01.03 B0A0 - Edifícios - Conserv ação e Reparação

EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA 

Total

BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO

07.01.07 A e B - Material de informática - hw comunicação e outro

SOFTWARE INFORMÁTICO

07.01.08 A e B - Software informático - software de comunicação e outro software 

EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO

07.01.09 B -Outro equipmento administrativ o

EQUIPAMENTO AUDIOVISUAL

07.01.15 B0B0 - Outros Inv estimentos
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8. Financiamento   

8.1. Entidades Autónomas  

 

Neste agrupamento integram-se, não só as transferências para os orçamentos das Entidades 

Autónomas: “Comissão Nacional de Eleições” (CNE), “Comissão Nacional de Proteção de Dados” 

(CNPD), “Entidade Reguladora para a Comunicação Social” (ERC), “Provedoria de Justiça”, 

“Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos” (CADA), ”Conselho Nacional de Ética para 

as Ciências da Vida” (CNECV)) e  “Mecanismo Nacional de Monitorização da Implementação da 

Convenção sobre os Direitos de Pessoas com Deficiência” (Me-CDPD), mas também as verbas 

destinadas a suportar os encargos com os Conselhos, cujos orçamentos integram o OAR: “Conselho 

de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa” (CFSI), “Conselho dos Julgados 

de Paz” (CJP), “Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida” (CNPMA), “Conselho de 

Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal” (CFSIIC), “Conselho de Fiscalização da 

Base de Dados dos Perfis de ADN” (CFBD – ADN), “Entidade Fiscalizadora do Segredo do Estado”, 

“Comissão Independente de Acompanhamento e Fiscalização das Medidas Especiais de 

Contratação Pública (CIMEC) e ainda as verbas transferidas para a Associação dos Ex-Deputados e 

para o Grupo Desportivo Parlamentar (GDP). 

 

No que respeita aos orçamentos das entidades autónomas que recebem transferências da AR, os 

valores orçamentados, que constam do quadro abaixo, integram unicamente as transferências do 

Orçamento de Estado (correntes e de capital), as demais receitas próprias (incluindo os saldos de 

gerência) integram exclusivamente o OE, não constando no OAR. 

Quadro 16 – EVOLUÇÃO DO FINANCIAMENTO DAS ENTIDADES  

                                                                                                             Unidade: Euro 

 
 

1 2 3

Entidade Reguladora para a Comunicação Social 2 500 000,00 3 000 000,00 20,0%

Comissão Nacional de Eleições 2 769 800,00 2 743 600,00 -0,9%

Prov edoria de Justiça 5 269 880,00 11 200 000,00 112,5%

Comissão Nacional de Protecção de Dados 2 489 720,00 2 869 190,00 15,2%

Comissão de Acesso aos Documentos Administrativ os 806 000,00 836 000,00 3,7%

Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida 318 640,00 354 700,00 11,3%

Monitorização da Implementação Conv enção DPD 279 329,00 277 765,00 -0,6%

Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações 191 070,00 196 820,00 3,0%

Conselho dos Julgados de Paz 267 510,00 316 248,58 18,2%

Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida 258 010,00 283 237,00 9,8%

Conselho de Fiscalização do Sistema Integ. Inform. Criminal 268 894,00 201 293,00 -25,1%

Conselho de Fiscalização Base de Dados dos Perfis de ADN 80 419,00 84 525,70 5,1%

Entidade Fiscalizadora do Segredo do Estado 147 100,00 108 460,00 -26,3%

Comissão Indep. Acomp. e Fiscaliz. Medidas Especiais CP 361 400,00 420 888,00 16,5%

Associação dos Ex-Deputados 46 000,00 46 000,00 0,0%

Grupo Desportiv o Parlamentar 16 000,00 32 000,00 100,0%

TOTAL 16 069 772,00 22 970 727,28 42,9%

OAR2022

corrigidoENTIDADES

OAR2023 

corrigido
Var%
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A análise do Quadro 16, permite concluir se verificou um acréscimo de 42,9% (6.900.955,28€), no total 

das verbas inscritas para estas entidades no OAR2023, face aos montantes inscritos no OAR2022 

corrigido, o que decorre essencialmente da despesa prevista no OAR2023 para a Provedoria de 

Justiça (112,5% +5.930.120,00€) necessária às novas instalações e para a Comissão Nacional de 

Proteção de Dados (15,2% + 379.470€). A variação combinada destas duas entidades (6.309.590,00€) 

de 2022 para 2023, representa mais de 91% da variação global nesta componente. 

 

O grau de realização global verificado nesta atividade é de 94,9%, sendo que, no que respeita às EAI 

que recebem transferências do OAR, a diferença para a execução plena se deve sobretudo às 

cativações decorrentes da Lei do OE2023 e subsequente não requisição da totalidade das verbas, 

atendendo igualmente ao nível de receitas próprias registado por algumas entidades. 

 

No que respeita aos restantes Conselhos, cujos orçamentos integram o OAR, as taxas de execução 

variam entre 93,8% (CFSIIC) e a execução nula do Mecanismo Nacional de Monitorização da 

Implementação da Convenção sobre os Direitos de Pessoas com Deficiência, conforme Quadro 17: 

 

Quadro 17 – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DO FINANCIAMENTO DAS ENTIDADES 

                                                                                                                                         Unidade: Euro 

 

 

 

  

Dotação 

corrigida

Encargos 

Assumidos
GR%

1 2 3

Entidade Reguladora para a Comunicação Social 3 000 000,00 3 000 000,00 100,0%

Comissão Nacional de Eleições 2 743 600,00 2 606 662,00 95,0%

Prov edoria de Justiça 11 200 000,00 11 200 000,00 100,0%

Comissão Nacional de Protecção de Dados 2 869 190,00 2 490 000,00 86,8%

Comissão de Acesso aos Documentos Administrativ os 836 000,00 836 000,00 100,0%

Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida 354 700,00 352 700,00 99,4%

Monitorização da Implementação Conv enção DPD 277 765,00 0,00 0,0%

Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações 196 820,00 145 844,96 74,1%

Conselho dos Julgados de Paz 316 248,58 269 187,62 85,1%

Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida 283 237,00 192 700,15 68,0%

Conselho de Fiscalização do Sistema Integ. Inform. Criminal 201 293,00 188 800,51 93,8%

Conselho de Fiscalização Base de Dados dos Perfis de ADN 84 525,70 64 365,35 76,1%

Entidade Fiscalizadora do Segredo do Estado 108 460,00 24 555,61 22,6%

Comissão Indep. Acomp. e Fiscaliz. Medidas Especiais CP 420 888,00 363 086,14 86,3%

Associação dos Ex-Deputados 46 000,00 43 000,00 93,5%

Grupo Desportiv o Parlamentar 32 000,00 32 000,00 100,0%

TOTAL 22 970 727,28 21 808 902,34 94,9%

ENTIDADES

OAR2023
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8.2. Subvenções Públicas 

No que respeita às subvenções públicas previstas na Lei nº 19/2003, de 20 de junho, importa salientar 

que a Lei n.º 4/2017, de 16 de janeiro, determinou a redução definitiva de 10% das subvenções aos 

partidos políticos a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho e de 20% da 

subvenção para campanhas eleitorais, a que se refere o n.º 4 e 5 do artigo 17.º do mesmo diploma 

legal. 

 
Nestes termos, foram inscritos 17.059.802,00€ para fazer face ao pagamento das subvenções aos 

partidos políticos considerando os votos/resultados eleitorais das eleições Legislativas de 2022, com 

um grau de execução de 100%.  

 

Foram ainda orçamentados, a título de “subvenção pública para as campanhas eleitorais”, 746.775€, 

alcançando uma taxa de execução orçamental de 88,8%, salientando-se que esta verba inclui as 

verbas proveniente de saldos de campanhas de eleições realizadas em anos anteriores, conforme 

quadro 18. 

 

Quadro 18 – SUBVENÇÕES PÚBLICAS AOS PARTIDOS E ÀS CAMPANHAS ELEITORAIS 

                                                                                                                                         Unidade: Euro 

 
 

 

 

  

1 2 3 3a 4 5 5a 6 7 8 9

(1+2-3-4+5-6+7)

10

(3a - 5a)

AUTÁRQUICAS 2013 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3 036,20 3 036,20 0,00 0,00 0,00 -3 036,20

AUTÁRQUICAS 2021 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 52 000,00 SG alocado a AUT2021 52 000,00 0,00

REGIONAIS RAM 2023 0,00 640 935,00 640 935,00 22 108,17 0,00 0,00 0,00 0,00 31 733,00 SG alocado a ALRAM2023 31 733,00 22 108,17

Subvenção aos Partidos 2023 1,32 15 737 785,00 15 737 783,81 1 322 016,45 1,32 0,00 0,55 0,00 -0,32 AUT2021; ALRAM2023; SG AR 0,87 1 322 015,90

TOTAL 1,32 16 378 720,00 16 378 718,81 1 344 124,62 1,32 3 036,20 3 036,75 0,00 83 732,68 83 733,87 1 341 087,87

Esforço 

Financeiro

AR 2023ELEIÇÕES

RNAPS 

COBRADAS

EM 2023

SALDO 

31/12/2023

SALDO 

31/12/2022

REQUISITADO 

AO OE

EM 2023

EXECUÇÃO 

EM 2023

DEVOLVIDO 

A DGT

EM 2023

Compensação

à atualização

IAS 2023

Reafetação de 

saldo em 

compensação

Ato Eleitoral ou 

Subvenção pública 

compensada pelo Saldo

Execução com 

Saldo Gerência 

AR

Reposições a 

Saldo Gerência 

AR
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9. Execução Financeira 

9.1 Das Despesas 

 

Da leitura do Quadro 19, ressalta um grau de execução orçamental global de 86,0%, face a uma 

execução financeira que foi de 83,0%, valor que resulta do diferencial entre as despesas pagas e os 

encargos assumidos, apurado no encerramento de exercício. 

 

Quadro 19 – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL E FINANCEIRA POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA 

 
Unidade: Euro 

   

Dotação 

corrigida

Encargos 

Assumidos

Despesa

Paga
Orçamental Financeira

1 2 3 4

(2/1)

5

(3/1)

Corrente 84 339 824,11 72 745 582,46 70 455 084,69 86,3% 83,5%

Despesas com Pessoal 55 853 139,00 53 863 811,57 53 859 797,02 96,4% 96,4%

Remun. certas e permanentes 42 079 453,00 40 734 254,88 40 730 240,33 96,8% 96,8%

Abonos v ariáv eis ou ev entuais 4 072 863,00 3 735 597,13 3 735 597,13 91,7% 91,7%

Segurança social 9 700 823,00 9 393 959,56 9 393 959,56 96,8% 96,8%

Aquisição de bens e serviços 23 057 305,00 17 358 871,30 15 072 588,08 75,3% 65,4%

Aquisição de bens 2 047 453,00 1 445 979,58 1 033 217,17 70,6% 50,5%

Aquisição de serv iços 21 009 852,00 15 912 891,72 14 039 370,91 75,7% 66,8%

Juros e outros encargos 7 000,00 4 133,89 4 133,89 59,1% 59,1%

Juros e outros encargos 7 000,00 4 133,89 4 133,89 59,1% 59,1%

Transferências correntes 78 000,00 75 000,00 75 000,00 96,2% 96,2%

Entidades Priv adas ou Públicas 78 000,00 75 000,00 75 000,00 96,2% 96,2%

Subvenções 1 093 792,00 1 093 790,52 1 093 790,52 100,0% 100,0%

Subv enção aos Grupos Parlam. 1 093 792,00 1 093 790,52 1 093 790,52 100,0% 100,0%

Outras despesas correntes 4 250 588,11 349 975,18 349 775,18 8,2% 8,2%

Dotação prov isional 3 884 563,11 0,00 0,00 0,0% 0,0%

Div ersas 366 025,00 349 975,18 349 775,18 95,6% 95,6%

Capital 12 882 262,00 6 243 879,24 4 487 249,72 48,5% 34,8%

Aquisição de bens de capital 11 794 426,00 6 243 879,24 4 487 249,72 52,9% 38,0%

Inv estimentos 8 780 166,00 5 076 888,14 4 118 207,34 57,8% 46,9%

Bens do Domínio Público 3 014 260,00 1 166 991,10 369 042,38 38,7% 12,2%

Outras despesas de capital 1 087 836,00 0,00 0,00 0,0% 0,0%

Dotação prov isional 1 087 836,00 0,00 0,00 0,0% 0,0%

Total AR 97 222 086,11 78 989 461,70 74 942 334,41 81,2% 77,1%

Transf. Ent. Aut. & subvenções 39 087 833,32 38 208 206,75 38 208 206,75 97,7% 97,7%

Transferências correntes 18 260 288,00 17 468 895,00 17 468 895,00 95,7% 95,7%

Administração Central 18 260 288,00 17 468 895,00 17 468 895,00 95,7% 95,7%

Subsidios/ Subvenções 17 806 577,00 17 722 843,43 17 722 843,43 99,5% 99,5%

Instituiç s/ fins lucrativ os 17 806 577,00 17 722 843,43 17 722 843,43 99,5% 99,5%

Transferência de Capital 3 019 967,00 3 015 467,00 3 015 467,00 99,9% 99,9%

Administração Central 3 019 967,00 3 015 467,00 3 015 467,00 99,9% 99,9%

Outras despesas de capital 1 001,32 1 001,32 1 001,32 100,0% 100,0%

Saldos - Dev olução Tesouro 1 001,32 1 001,32 1 001,32 100,0% 100,0%

Total Global 136 309 919,43 117 197 668,45 113 150 541,16 86,0% 83,0%

DESPESA POR

CLASSIFICAÇÃO

ECONÓMICA

OAR2023 GR% 
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A despesa assumida que não teve execução financeira ascendeu a 4.047.127,29€, cuja distribuição 

por classificação económica pode verificar-se no quadro infra deu origem à transição de encargos, 

para 2024.  

 

O Quadro 20 evidencia, assim, os encargos transitados para 2024 por pagar e ainda a estrutura da 

despesa assumida e paga.  

Quadro 20 – ENCARGOS TRANSITADOS PARA 2024 POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA 

Unidade: Euro  

 
 

Considerando as despesas correntes, verifica-se uma execução financeira, face a encargos 

assumidos, de 96,9%, tendo transitado por pagar o montante de 2.290.497,77€. 

Encargos 

Assumidos
Estrutura

Despesa

Paga
Estrutura

1 2

(1/Σ1)

3 4

(3/Σ3)

5

(1-3)

Corrente 72 745 582,46 62,1% 70 455 084,69 62,3% 2 290 497,77

Despesas com Pessoal 53 863 811,57 46,0% 53 859 797,02 47,6% 4 014,55

Remun. certas e permanentes 40 734 254,88 34,8% 40 730 240,33 36,0% 4 014,55

Abonos v ariáv eis ou ev entuais 3 735 597,13 3,2% 3 735 597,13 3,3% 0,00

Segurança social 9 393 959,56 8,0% 9 393 959,56 8,3% 0,00

Aquisição de bens e serviços 17 358 871,30 14,8% 15 072 588,08 13,3% 2 286 283,22

Aquisição de bens 1 445 979,58 1,2% 1 033 217,17 0,9% 412 762,41

Aquisição de serv iços 15 912 891,72 13,6% 14 039 370,91 12,4% 1 873 520,81

Juros e outros encargos 4 133,89 0,0% 4 133,89 0,0% 0,00

Juros e outros encargos 4 133,89 0,0% 4 133,89 0,0% 0,00

Transferências correntes 75 000,00 0,1% 75 000,00 0,1% 0,00

Entidades Priv adas ou Públicas 75 000,00 0,1% 75 000,00 0,1% 0,00

Subvenções 1 093 790,52 0,9% 1 093 790,52 1,0% 0,00

Subv enção aos Grupos Parl. 1 093 790,52 0,9% 1 093 790,52 1,0% 0,00

Outras despesas correntes 349 975,18 0,3% 349 775,18 0,3% 200,00

Div ersas 349 975,18 0,3% 349 775,18 0,3% 200,00

Capital 6 243 879,24 5,3% 4 487 249,72 4,0% 1 756 629,52

Aquisição de bens de capital 6 243 879,24 5,3% 4 487 249,72 4,0% 1 756 629,52

Inv estimentos 5 076 888,14 4,3% 4 118 207,34 3,6% 958 680,80

Bens do Domínio Público 1 166 991,10 1,0% 369 042,38 0,3% 797 948,72

Total AR 78 989 461,70 67,4% 74 942 334,41 66,2% 4 047 127,29

Transf. Ent. Aut. & subvenções 38 208 206,75 32,6% 38 208 206,75 33,8% 0,00

Transferências correntes 17 468 895,00 14,9% 17 468 895,00 15,4% 0,00

Administração Central 17 468 895,00 14,9% 17 468 895,00 15,4% 0,00

Subsidios/ Subvenções 17 722 843,43 15,1% 17 722 843,43 15,7% 0,00

Instituiç s/ fins lucrativ os 17 722 843,43 15,1% 17 722 843,43 15,7% 0,00

Transferência de Capital 3 015 467,00 2,6% 3 015 467,00 2,7% 0,00

Administração Central 3 015 467,00 2,6% 3 015 467,00 2,7% 0,00

Outras despesas de capital 1 001,32 0,0% 1 001,32 0,0% 0,00

Saldos - Dev olução Tesouro 1 001,32 0,0% 1 001,32 0,0% 0,00

Total Global 117 197 668,45 100,0% 113 150 541,16 100,0% 4 047 127,29

Despesa por Classificação 

Económica 

Encargos 

por pagar

OAR2023
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Relativamente às despesas de capital, verifica-se uma execução financeira face a encargos 

assumidos de 71,9%, sensivelmente equivalente aos 73,9% alcançados em 2022 e superior aos 67,8% 

alcançados em 2019, último ano antes do ciclo 2020/2021 fortemente marcado pela pandemia 

COVID-19. Transitou para 2024 um valor de despesa, autorizada e não paga, de 1.756.629,52€.  

 

No que respeita às transferências para as Entidades Autónomas e Subvenções, a execução 

financeira, face aos encargos assumidos, é de 100%, em virtude de a AR proceder à transferência da 

totalidade das importâncias que comprometeu.  

 

A despesa assumida que não teve execução financeira, dando lugar à transição de encargos para 

o exercício de 2023, deve-se, em parte, à inexistência do período complementar para o apuramento 

de contas – face ao encerramento do ano económico a 31 de dezembro- e também à existência 

de despesas autorizadas envolvendo pagamentos faseados no tempo, em função da evolução 

verificada nos projetos a que respeitam. 

 

9.2 Das Receitas 

 
Na estrutura da receita, as verbas cobradas pela Assembleia da República representam 0,6% das 

receitas totais (eram 0,3% em 2022). Assinala-se que estas receitas, cujo detalhe se apresenta abaixo, 

refletem um decréscimo de 43,4% face à arrecadação registada em 2022, explanada pela variação 

decorrida da alienação, em 2022, de um imóvel detido na Região Autónoma da Madeira (antigas 

instalações da Provedoria de Justiça). Contudo, o grau de realização evidencia uma significativa 

evolução dos 133,5% registados em 2022 para os 183,2% registados em 2023, tendo por referência os 

montantes previsionais inscritos (cf. Quadro 23) 

 

Quadro 21 – EVOLUÇÃO DAS RECEITAS COBRADAS 

                                                                                                       Unidade: Euro 

 

OAR 2022 OAR 2023 Var%

1 2 3

Multas e penalidades div ersas 0,00 300,00 n.a.

Publicações, impressos e artigos div ersos 32 287,29 43 874,03 35,9%

Outros bens 45 147,30 58 266,25 29,1%

Juros 622,22 4 000,00 542,9%

Reposições não abatidas 157 734,51 45 604,60 -71,1%

Vendas de senhas de refeição 191 676,07 263 220,07 37,3%

Rendas 50 963,87 51 405,76 0,9%

Venda de bens de inv estimento 451 496,94 1 202,63 -99,7%

Receitas div ersas - AR 21 454,35 79 166,98 269,0%

Indemnizações 19 796,65 2 646,28 -86,6%

Receitas Cobradas 971 179,20 549 686,60 -43,4%

Saldo de Gerência do ano anterior - AR 23 156 884,53 26 019 342,43 12,4%

Transferências do OE (Corrente e Capital) 70 334 300,00 72 331 602,00 2,8%

Total 94 462 363,73 98 900 631,03 4,7%

RECEITAS COBRADAS

POR NATUREZA 
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Como se retira do Quadro 21, as receitas próprias cobradas pela AR repetiram a variações positiva 

já verificada em 2022. Face ao ano anterior, o acréscimo de atividade da AR no ano de 2023 traduziu-

se em 4,7%.   

 

O financiamento com origem no OE, que representa 73,1% do total do OAR2023 reflete, no que 

respeita à atividade da AR, uma variação negativa (1,4%, representando -2€M) em relação a 2022, 

ano em que o financiamento do OE representou 74,5%, tendo presente que o saldo de gerência da 

AR em 2023 (26€ M) foi superior ao de 2022 (23,2€M), permitindo acomodar esse decréscimo 

 

As receitas orçamentadas e cobradas em 2023 constam do quadro seguinte: 

Quadro 22 – GRAU DE REALIZAÇÃO DAS RECEITAS EM 2023 

 
                                                                                                       Unidade: Euro 

 
  
 

Da análise do Quadro 22, constata-se que a receita própria cobrada pela Assembleia da República 

em 2023 foi superior à previsão orçamentada, apresentando um grau de execução orçamental de 

183,2%.  

 

corrigida cobrada GR%

1 2 3

Multas e penalidades div ersas 0,00 300,00 n.a.

Publicações, impressos e artigos div ersos 19 400,00 43 874,03 226,2%

Outros bens 21 050,00 58 266,25 276,8%

Juros 500,00 4 000,00 800,0%

Reposições não abatidas 1 000,00 45 604,60 4560,5%

Vendas de senhas de refeição 195 000,00 263 220,07 135,0%

Rendas 52 400,00 51 405,76 98,1%

Venda de bens de Inv estimento 3 010,00 1 202,63 40,0%

Receitas div ersas - AR 2 640,00 79 166,98 2998,7%

Indemnizações 5 000,00 2 646,28 52,9%

Receitas Cobradas 300 000,00 549 686,60 183,2%

Saldo de Gerência do ano anterior - AR 26 019 342,43 26 019 342,43 100,0%

Transferências do OE (Corrente e Capital) 72 331 602,00 72 331 602,00 100,0%

Total 98 650 944,43 98 900 631,03 100,3%

NATUREZA DA RECEITA

Receita OAR2023
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10. A NCP27 e a expressão analítica da Execução Orçamental  

 

No âmbito da materialização dos instrumentos de contabilidade de gestão aplicados pela 

Assembleia da República em aproximação à norma contabilística NCP27 do SNC-AP (Sistema de 

Normalização contabilística da Administração Pública) a execução do OAR2023 acompanhou a 

estrutura de funções (Macroprojectos) aplicados em sede de previsão orçamental, traduzidos num 

segmento analítico próprio de afetação que complementa a informação de gestão vertida na 

execução por Subatividades vertida no presente Relatório. 

 

A esquematização dos projetos de referência apresentados nos quadros 23 (ótica orçamental) e 24 

(ótica patrimonial) traduzem, assim, a perceção atual das atividades desenvolvidas e estruturadas 

em aproximação gradual à metodologia ABC – Activity Based Management. 

 

A aplicação inaugural no exercício de 2022 assentou na introdução de uma estrutura de Projetos de 

referência homogéneos e transversais a todos os serviços e atividades da Assembleia, visando o 

acréscimo de rigor e detalhe na antecipação de cenários e auxiliando na tomada de decisões 

operacionais e estratégicas perante desafios e opções de investimento presentes e futuros que se 

coloquem à Assembleia República. 

 

Ainda que a recente aplicação da esfera funcional traduzida por macroprojectos e a limitada 

maturidade tecnológica do sistema integrado de suporte à informação não permitam ainda a cabal 

identificação de Indutores de custo e padrões de gastos nos termos preconizados pela NCP27, a 

perceção e análise do histórico de informação produzida permitirá, no médio prazo, aprofundar o 

relato por segmentos relevantes da atividade parlamentar. 

 

Assim e não obstante a ausência de histórico comparativo relevante, a estrutura de centros de 

apuramento de projetos do OAR2023 para (conforme materializado nos quadros 20 e 21 seguintes), 

permitem desde logo e em complemento e articulação com a estrutura de subatividades abordada 

anteriormente – percecionar as opções estratégicas de aplicação dos recursos financeiros 

disponíveis de acordo com a sua natureza funcional. 

 

Não obstante, a presente informação analítica de gestão complementa as demonstrações 

financeiras e quadros de execução refletidos nas subatividades identificadas ao longo do presente 

relatório.  

 

  



  

63 

 

Quadro 23 – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DOS MACROPROJECTOS 2023 

Dotação

Inicial

Dotação

Ajustada
Compromissos

DESPESA

PAGA

RECEITA

COBRADA
Peso

Tx.

Exec.

1 2 3 4 5 6=4/∑4 7=4/2

P01
Remunerações e Abonos regulares e 

eventuais
48 827 790,00 49 125 785,00 47 514 865,05 47 514 865,05 353,98 42,0% 96,7%

P02 Formação e Capacitação dos RH 218 400,00 225 263,00 85 196,31 79 106,31 0,00 0,1% 35,1%

P03
Gastos Operacionais em Infraestruturas e 

Edifícios
1 358 270,00 1 537 211,94 1 349 568,92 1 126 645,82 43 484,18 1,0% 73,3%

P04
Investimento e Gastos de Conservação em 

Infraestruturas e Edifícios
4 593 258,00 7 817 068,97 4 580 621,57 2 958 259,41 349,61 2,6% 37,8%

P05

Gastos Operacionais e Invest. 

Infraestruturas Rede, Sist. & Equip. 

Informáticos

3 272 414,00 4 230 977,35 3 306 959,54 2 755 433,74 0,00 2,4% 65,1%

P06
Outros Investimentos e Gastos 

operacionais em equipamentos
386 500,00 624 927,11 533 599,71 360 184,18 2 210,28 0,3% 57,6%

P07
Utilities (gastos gerais/transversais da 

organização)
2 288 200,00 3 002 083,25 2 755 591,35 2 517 443,35 0,00 2,2% 83,9%

P08 Outros Consumos correntes 1 384 532,00 1 948 855,68 1 596 521,34 1 351 544,77 994,20 1,2% 69,4%

P09 Fundos Maneio 43 290,00 43 290,00 9 531,85 9 531,85 0,00 0,0% 22,0%

P10
Participação e Representação Externa da 

AR
3 161 589,00 3 309 785,47 2 461 558,09 2 421 130,72 70 071,88 2,1% 73,2%

P11
Eventos&Cerimónias, Conferências, 

Exposições&Feiras e similares
506 570,00 658 496,08 468 140,42 394 114,33 0,00 0,3% 59,9%

P12 Gastos Gerais com Informação e Divulgação 901 114,00 1 048 780,93 547 475,31 464 357,94 1 112,30 0,4% 44,3%

P13
Gastos e Investimentos com Canal 

Parlamento&Audiovisuais
2 811 052,00 2 812 106,28 1 241 835,35 1 161 552,11 0,00 1,0% 41,3%

P14 Livraria Parlamentar e Produção Editorial 435 600,00 521 032,64 352 604,84 288 058,73 100 259,92 0,3% 55,3%

P15
Gastos e Investimentos de 

Responsabilidade Ambiental
2 428 197,00 2 776 093,75 773 788,42 282 260,45 0,00 0,2% 10,2%

P16

Gastos e Investimento em RGPD, 

Segurança da Informação e Gestão 

Documental

515 300,00 465 395,68 113 333,23 75 532,27 0,00 0,1% 16,2%

P17

Gastos e Investimentos com exploração 

dos espaços de Restauração bares e 

cafetarias

805 000,00 1 053 313,36 782 939,34 703 855,58 274 466,55 0,6% 66,8%

P81
Gastos e Investimentos de combate ao 

COVID-19
3 000,00 1 000,00 0,00 0,00 0,00 0,0% 0,0%

P91 Subvenções, Transferências e Cooperação 37 995 975,00 39 504 338,55 38 543 412,93 38 537 346,38 36 866 118,20 34,1% 97,6%

P92 Grupos Parlamentares 9 666 902,00 10 389 947,00 10 084 273,23 10 084 273,23 6 712,58 8,9% 97,1%

P93 Entidades Independentes 257 624,00 241 768,28 80 851,65 65 044,94 0,00 0,1% 26,9%

P99 Reservas e Fundos 6 930 000,00 4 972 399,11 15 000,00 0,00 98 397 579,35 0,0% 0,0%

128 790 577,00 136 309 919,43 117 197 668,45 113 150 541,16 135 763 713,03 100,0% 83,0%TOTAIS

ATIVIDADES

(MACRO-PROJETOS)
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Quadro 24 – EXPRESSÃO SNC-AP DE GASTOS POR MACROPROJECTOS 2023 

SNC-AP  20

Devedores e 

credores por 

transferências

SNC-AP 24

Estado e outros 

entes públicos

SNC-AP 28

Diferimentos

SNC-AP 31

Compras

SNC-AP 43

Ativos Fixos 

Tangíveis

SNC-AP 43

Ativos Fixos 

Intangíveis

SNC-AP 45

Imobilizações 

em curso

SNC-AP 60

Transferências 

correntes 

concedidas

SNC-AP 62

FSE

SNC-AP 63

Custos com 

Pessoal

SNC-AP 68

Outros custos e 

perdas 

operacionais

Gastos

Totais

P01 Remunerações e Abonos regulares e eventuais
3 074 666,12 44 451 667,22 47 526 333,34

P02 Formação e Capacitação dos RH
79 106,31 79 106,31

P03
Gastos Operacionais em Infraestruturas e 

Edifícios 1 137 164,39 1 137 164,39

P04
Investimento e Gastos de Conservação em 

Infraestruturas e Edifícios 527 961,91 1 513 666,96 939 319,46 2 980 948,33

P05
Gastos Operacionais e Invest. Infraestruturas 

de Rede, Sist. e Equip. Informáticos 1 251 388,60 575 042,49 63 714,00 896 178,52 2 786 323,61

P06
Outros Investimentos e Gastos operacionais 

em equipamentos 291 070,61 69 113,57 360 184,18

P07
Utilities (gastos gerais/transversais da 

organização) 2 536 183,07 2 536 183,07

P08 Outros Consumos correntes
48 698,37 69 933,09 2 086,08 1 192 924,99 14 635,00 37 932,99 1 366 210,52

P09 Fundos Maneio
0,00 2 810,37 2 810,37

P10 Participação e Representação Externa da AR
503,96 1 877 688,38 364 708,67 267 577,64 2 510 478,65

P11
Eventos&Cerimónias, Conferências, 

Exposições&Feiras e similares 5 800,00 394 553,34 2 718,47 403 071,81

P12 Gastos Gerais com Informação e Divulgação
467 839,85 467 839,85

P13
Gastos e Investimentos com Canal 

Parlamento&Audiovisuais 102 144,61 4 172,06 1 055 235,44 1 161 552,11

P14 Livraria Parlamentar e Produção Editorial
172 136,32 94 742,30 266 878,62

P15
Gastos e Investimentos de Responsabilidade 

Ambiental 101 438,78 181 256,15 282 694,93

P16
Gastos e Investimento em RGPD, Segurança 

da Informação e Gestão Documental 59 547,79 15 984,48 75 532,27

P17
Gastos e Investimentos com exploração dos 

espaços de Restauração bares e cafetarias 25 458,66 675 069,64 700 528,30

P91 Subvenções, Transferências e Cooperação
38 208 206,75 75 000,00 246 075,95 13 615,88 38 542 898,58

P92 Grupos Parlamentares
1 093 790,52 8 995 774,23 10 089 564,75

P93 Entidades Independentes
3 194,19 2 159,52 59 618,14 73,11 65 044,96

38 208 206,75 48 698,37 69 933,09 177 936,32 2 203 808,62 640 921,86 1 678 819,74 1 168 790,52 14 995 530,47 53 843 192,58 305 510,63 113 341 348,95

Afetação de Gastos por Macro-Projetos

Atividades (Macro-Projetos AR)

TOTAIS
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11. Situação Patrimonial da AR a 31 de dezembro de 2023  
 

Na sequência da implementação do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas (SNC-AP) encetado pela AR em 2017 nos termos previstos pelo  Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 

de setembro, Portaria n.º 189/2016, de 14 de julho (Notas de Enquadramento ao PCM), Manual de 

Implementação ao SNC-AP, entre outras disposições, emitidas pela Comissão de Normalização 

Contabilística e pela UNILEO, manteve-se a continuidade na aplicação das Normas contabilísticas 

preconizadas, conforme implementado inicialmente em 2018. 

 

A informação financeira / patrimonial encontra-se registada num sistema integrado de gestão (SIGAR) 

desde 2010, incluindo, nomeadamente a que respeita a imobilizado e stocks, necessária à elaboração 

das demonstrações financeiras, relativas ao período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2022, visando 

a transparência, a conformidade legal e a regularidade financeira.  

 

A prestação de contas, referente ao ano económico de 2023, é assim, apresentada de acordo com o 

normativo, SNC-AP e segundo as instruções preconizadas na Instrução n.º 1/2019, do Tribunal de Contas, 

que introduziu, ainda em 2019, a reformulação da plataforma eletrónica de prestação de contas, bem 

como a organização da documentação integrante para a prestação de contas em SNC-AP, de acordo 

com o mencionado Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. 

 

A NCP 1 define o formato de divulgação de informação adicional dos resultados da entidade sob a 

forma de indicadores de desempenho. Adicionalmente, as orientações da RPG 3 - Reporting Service 

Performance Information do IPSASB (International Public Sector Accounting Standards Board) incidem 

sobre informações de desempenho a incluir no relatório de gestão da entidade, em complemento às 

suas demonstrações financeiras, com o propósito de apresentar informações de desempenho e 

consolidação.  

 

Em sequência, são apresentados os indicadores relevantes, de natureza económico-financeira e de 

natureza orçamental, que permitem a avaliação da extensão, eficiência e eficácia do desempenho da 

AR, facultando uma visão global da situação económico-financeira deste órgão de Soberania, no 

contexto específico da sua área de atuação. 
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Indicadores de natureza económico-financeiros:                  Indicadores de natureza orçamental: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A análise ao Balanço e à Demonstração de Resultados de 2023 reflete um RLE negativo de 236.669,48€, 

em contraste com o RLE de 4,5 M€ no período homólogo precedente. Esta variação é, essencialmente, 

explicada pelo saldo corrente negativo (467 mil €), influenciado, na vertente de Gastos, pelo incremento 

de Gastos com Pessoal (+3,34 M€ face a 2022) e Gatos com FSE (+1.43 M€), largamente excedendo o 

incremento de proveitos registado face a 2022 nas componentes de rendimentos provenientes de 

vendas, prestações de serviço e transferências obtidas (+3,1%, equivalente a um acréscimo de 2,3 M€ 

face ao ano precedente)  

 

Realce ainda, para o incremento de gastos da AR em perto de 1 M€ com transferências e subsídios 

concedidos face a 2022 (+988 mil €).  

Mantém-se, não obstante e perante um RLE residualmente negativo, a tendência de evolução dos RLE 

desde 2020, considerando-se a inflexão acentuada que regista o ano de 2021, a consequência direta de 

conjuntura global excecionalmente desfavorável.  

 

  

Indicadores Orçamentais 

 Grau de Execução Orçamental da receita 

 Grau de Execução Orçamental da despesa 

 Indicador de estrutura da receita efetiva 

 Indicador de estrutura da despesa efetiva 

 Saldo Corrente 

 Saldo de Capital 

 Saldo Primário 

 Saldo Global 

 Grau de realização das liquidações 

 Grau de execução das obrigações 

Dimensão  Indicador 

Liquidez Liquidez Geral 

  Liquidez Reduzida 

  Liquidez Imediata 

Rentabilidade 
Rentabilidade Operacional do Volume de 
Negócios (ROVN) 

  Taxa de Margem Bruta (TMB) 

  Rentabilidade do Património Líquido (RPL) 

  Rentabilidade Operacional do Ativo (ROA) 

Atividade Grau de Rotação do Ativo (GRA) 

  Prazo Médio de Inventários (PMI) 

  Prazo Médio de Recebimentos (PMR) 

  Prazo Médio de Pagamentos (PMP) 

  
Prazo Médio de Pagamentos (PMP) 
Programa Pagar a Tempo e Horas 

Estrutura Financeira Autonomia Financeira 

  Solvabilidade 

  Grau de cobertura dos gastos financeiros 

  Endividamento 
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Gráfico 18 – EVOLUÇÃO DOS RESULTADOS LÍQUIDOS (2019-2023) 

 
 

Analisa-se de seguida alguns rácios que permitem avaliar e analisar a situação e a estrutura financeira. 

 

Rácios de Liquidez 
Liquidez Geral 9,86 

Liquidez Reduzida 9,42 

Liquidez Imediata 0,95 

 

Rácio de Liquidez Geral: 

Representa a capacidade de a entidade cobrir os seus compromissos de curto prazo. Apresentando um 

valor superior a 1 – no exercício de 2023 atingiu 9,86 - indica uma muito elevada capacidade honrar os 

seus compromissos financeiros de curto prazo. 

De igual modo, a AR regista uma situação financeira de curto prazo favorável, sem prejuízo de se 

conjugarem estes rácios com os tempos médios de pagamento e de recebimento verificados. 

 

Rácio de Liquidez Reduzida 

Tal como o rácio de Liquidez Geral, representa a capacidade da entidade em cobrir os seus 

compromissos de curto prazo, expurgando as mercadorias, sendo o seu rácio necessariamente menor 

que o de Liquidez Geral. 
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Rácio de Liquidez Imediata 

Corresponde a indicador mais restrito para avaliar a capacidade de uma organização em cumprir as 

suas obrigações de curto prazo, constituindo um teste mais exigente aos seus níveis de liquidez. 

Expressa a capacidade de pagar as dívidas correntes, num cenário de cessação imediata de 

rendimentos e réditos provenientes de atividades operacionais. 

Traduzindo uma avaliação de muito curto prazo, um rácio próximo de 1, indica uma elevada 

capacidade de cumprir as obrigações, se todas as responsabilidades se tornarem exigíveis de forma 

imediata. 

 

Rácios de Rentabilidade 

Rentabilidade Operacional do Volume de Negócios (ROVN) -0,65 

Taxa de Margem Bruta (TMB) -0,04 

Rentabilidade do Património Líquido (RPL) 0,0% 

Rentabilidade Operacional do Ativo (ROA) 0,0% 

 

Rentabilidade Operacional do Volume de Negócios 

O valor residualmente negativo do rácio resulta do contributo negativo do Resultado Líquido do Exercício 

(RLE – 236 mil €), explicado pelo EBIT (Earnings before interest and taxes).  

Nestes termos e perante um RLE praticamente idêntico ao Resultado Operacional e operações 

financeiras residuais, entende-se a proximidade de valores entre os dois termos.  

O EBIT como indicador traduz o Resultado Operacional da AR, isto é, a relação entre rendimentos e 

ganhos operacionais e após depreciações e amortizações. 

 

Taxa de Margem Bruta 

O rácio apresenta um valor de -0,04 traduzindo, ao ser inferior a 1, que a entidade incorre em gastos 

superiores aos rendimentos nas operações geradoras de receita. Este é, contudo, um cenário normal e 

expectável em entidades não comerciais ou industriais e, por génese, sem fins lucrativos. 

 

Rentabilidade do Património Líquido 

A evolução para um RLE face a 2022 justifica a inversão deste rácio para valores residuais nulos e sem 

expressão face a 2022 (-0,66), sendo estes valores residuais, tradicionalmente próximos de zero, justificados 

pelo elevado valor do património líquido. 
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Rentabilidade Operacional do Ativo 

De forma idêntica, o EBIT ou resultado Operacional negativo (278 mil €) justifica o valor praticamente nulo 

em 2023, suportado pelo elevado valor do ativo. 

 

NOTA: Os valores apresentados nos rácios de rentabilidade, traduzem atividade essencialmente não 

comercial e não industrial desenvolvida, assim como a função única desempenhada pela AR na 

sociedade e a sua orientação para o bem e benefício público em detrimento do lucro. A criação de 

valor gerada pela AR traduz, de facto valores de goodwill intangíveis e não capturados nos rácios de 

rentabilidade tradicionais. 

 

Rácios de Atividade 
Grau de Rotação do Ativo (GRA) 0,67% 

Prazo Médio de Inventários (PMI) Total 10,2 

Prazo Médio de Pagamentos (PMP) 0,7 

 

Grau de Rotação do Ativo 

Apresenta um valor residual de 0,67% indicando uma contribuição que se mantém praticamente nula 

do ativo para as vendas, mantendo, contudo, pela variação face a 2022 (+71%) o nível de evolução da 

atividade verificada em 2022 face a 2021 (+60%). 

 

Prazo Médio de Inventários (PMI) 

Este rácio permite avaliar o prazo médio de permanência de inventários em armazém, traduzindo-se no 

período médio que cada artigo permanece em armazém antes da sua venda ou consumo.  Este rácio 

apresenta evoluções de correção desde 2020 (de 21 dias em 2020 para 4,2 dias em 2022), traduzindo em 

2023 o incremento para 10,2 (valores históricos médios apontam para +/- 10 dias) em reflexo da 

normalização da atividade da Livraria Parlamentar no período pós-COVID, 

 

Prazo Médio de Pagamentos (PMP) 

Através deste rácio podemos concluir que a AR demora, em termos médios, menos de 1 dia a cumprir 

com as suas obrigações perante os seus fornecedores a partir do momento da liberação/conferência do 

documento de despesa, registando uma redução dos prazos médios contabilizados no último triênio 2020 

a 2022 (5,1 dias).  

Este indicador continua, porém a ser fortemente pressionado pela concentração do volume de 

operações num período relativamente reduzido, conforme se verificou em anos transatos, atento 

sobretudo ao forte incremento de atividade registada no último quadrimestre de 2022 e todo o ano de 

2023. 
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Rácios de Estrutura Financeira 
Autonomia Financeira 0,96 

Solvabilidade 24,58 

Grau de cobertura dos gastos financeiros N/A 

Endividamento 0,04 

 

Autonomia Financeira 

O indicador de Autonomia Financeira (Fundos Próprios/Ativo Líquido) em 2023 manteve-se inalterado em 

0,96, representando total autonomia e superando o exigido, face a um valor referencial de boa prática 

igual ou superior a 0,33. 

 

Endividamento  

O indicador da dependência financeira, aqui denominado por Endividamento (Passivo/Ativo Líquido), 

apresenta, em 2023, um valor igualmente inalterado de 0,04, sendo que a soma do valor do indicador de 

Autonomia Financeira com o valor do indicador de Endividamento deverá ser igual a 1, o que se verifica. 

 

Solvabilidade 

O rácio de solvabilidade traduz a capacidade de uma organização em pagar os seus compromissos 

devendo o seu valor ser, preferencialmente, superior a 0,5. No exercício de 2023 a AR apresenta, para 

este indicador, um valor de 24,58 e praticamente estacionário face aos 24,93 verificados em 2022, ano 

em que multiplicou por cinco o valor do ano precedente (2021 - 3,95). 

 

Grau de cobertura de gastos financeiros 

Este indicador não regista aplicação em 2023 em face da ausência de interpretativa pelo caráter residual 

dos encargos financeiros em 2023.  
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Quadro resumo comparativo de indicadores económico-financeiros do triénio 2021-2023:  

 

Indicadores Económico-Financeiros  

 

  

Considerando a forma de contabilização, das transferências de capital do OE para a AR, prevista 

pelo SNC-AP, diretamente no Balanço, não se verificaram alterações significativas com impacto na 

posição financeira da AR.  

 

Indicadores Orçamentais 

Apresenta-se de seguida os indicadores de natureza orçamental que permitem avaliar e analisar as 

relações entre as várias componentes das demonstrações orçamentais: 

 

Despesa efetiva - Corresponde à despesa total deduzida da despesa com ativos e passivos 

financeiros de natureza orçamental. 

 

Despesa primária - Corresponde à despesa efetiva deduzida dos juros pagos. 

 

Despesa total - Corresponde à despesa efetiva adicionada da despesa resultante de ativos e 

passivos financeiros. 

 

Receita efetiva - Corresponde às quantias recebidas que aumentam caixa e equivalentes de caixa, 

sem gerarem obrigações orçamentais. 

 

Receita total - Corresponde à receita efetiva adicionada da receita resultante de ativos e passivos 

financeiros orçamentais e do saldo da gerência anterior expurgado da componente de operações 

de tesouraria. 

Dim ensão Indicador Ano 2021 Ano 2022 Ano 2023 Var.

Liquidez

Liquidez Geral 2,42 10,76 9,86 -8%

Liquidez Reduzida 2,34 10,37 9,42 -9%

Liquidez Imediata 0,97 0,96 0,95 -1,2%

Rentabi l idade

Rentabilidade Operacional do Volume de Negócios (ROVN) -26,67 16,02 -0,65 104%

Taxa de Margem Bruta (TMB) -0,39 -0,66 -0,04 94%

Rentabilidade do Património Líquido (RPL) -8,2% 7,1% -0,4% -7%

Rentabilidade Operacional do Ativo (ROA) -6,5% 6,3% -0,4% -7%

Atividade

Grau de Rotação do Ativo (GRA) 0,002 0,004 0,007 71%

Prazo Médio de Inventários (PMI) 10,1 4,2 10,2 144%

Prazo Médio de Recebimentos (PMR) n.aplic. n.aplic. n.apl i c. -

Prazo Médio de Pagamentos (PMP) 3,1 7,3 0,7 -91%

Prazo Médio de Pagamentos (PMP) - Programa Pagar a Tempo e Horas n.aplic. n.aplic. n.apl i c. -

Estrutura  F inancei ra

Autonomia Financeira 0,80 0,96 0,96 0%

Solvabilidade 3,95 24,94 24,58 -1%

Grau de cobertura dos gastos financeiros n.aplic. n.aplic. n.apl i c. -

Endividamento 0,20 0,04 0,04 1%
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Saldo corrente - Corresponde à diferença entre receitas correntes e despesas correntes. 

 

Saldo de capital - Corresponde à diferença entre receitas de capital e despesas de capital. 

 

Saldo global - Corresponde à diferença entre receita efetiva e despesa efetiva. 

 

Saldo primário - Corresponde à diferença entre a receita efetiva e a despesa efetiva deduzida dos 

juros. 

 

Indicadores Orçamentais 

Grau de Execução 

Orçamental da receita 
1,00 

2022: 1,00. Poderá apresentar valores superiores a 1 caso a receita 

cobrada líquida ultrapasse as previsões corrigidas, 

Grau de Execução 

Orçamental da despesa 
0,83 

2022: 0,81. Este rácio nunca poderá ser superior a 1, dado que a 

dotação constante do orçamento da despesa constitui o limite 

máximo a utilizar na realização desta. 

Indicador de estrutura  

da receita efetiva 
1,00 

2022: 1,00. Corresponde ao peso de cada uma das componentes 

da receita efetiva em relação à receita efetiva total, ou seja, 

decompõe o total em cada uma das naturezas da receita 

efetiva. 

Indicador de estrutura  

da despesa efetiva 
1,00 

2022: 1,00. Corresponde ao peso de cada uma das componentes 

da despesa efetiva em relação à despesa efetiva total, ou seja, 

decompõe o total em cada uma das naturezas da despesa 

efetiva. 

Saldo Corrente -467.373,03€ 

2022: -8.603.985,31€. A variação homologa reflete a evolução de 

receitas OE em 2023 (em que se registou apenas a transferência 

de subvenções de campanha para as Legislativas regionais da 

RAM 2023) contrastando com a ausência de reforço de receitas 

OE 2023 para suporte da despesa resultantes de atualizações IAS 

(asseguradas com Saldos transitados 2022 e Saldo gerência AR) 

Saldo de Capital -2.984.402,13€ 

2022: -1.194.356,42€. Variação homologa reflete o aumento de 

despesa de capital em 2023 face a 2022 (100%), contrastando 

com um aumento de receita de capital substancialmente inferior 

no mesmo período (77%) 

Saldo Primário -3.402.036,67€ 
2022: -9.636.607,10€. Variação homologa traduzida pelos fatores 

mencionados nos saldos anteriormente abordados. 

Saldo Global -3.406.170,56€ 
2022: -9.640.607,22€. Variação homologa traduzida pelos fatores 

mencionados nos saldos anteriormente abordados. 

Grau de realização  

das liquidações 
1,00 

2022: 1,00. Este rácio compara a receita cobrada líquida com as 

liquidações emitidas de determinada entidade.  

Grau de execução  

das obrigações 
1,00 

2022: 1,00. Este rácio compara a despesa paga líquida com as 

obrigações assumidas de determinada entidade. 

 

Em complemento aos saldos acima apresentados em observação do modelo de prestação de 

contas preconizado pela Norma Técnica nº1/2017 e pela Instrução n.º1/2019 do Tribunal de Contas, 

salienta-se que o Saldo de Gerência da AR a 31/12/2023 é de 22.613.171,87€, (conforme 

Demonstração do Desempenho Orçamental para o exercício de 2023), dos quais 22.529.438,00€ 

correspondem a saldo da AR, 83.733,87€ refletem saldos de subvenções estatais para as campanhas 

de eleições (Autarquias Locais 2021: 52.000,00€ e  Legislativas para a Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma da Madeira 2023: 31.733,00€) e 0,87€ o saldo de subvenções aos partidos políticos na 

posse da AR.  
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Nota Final 

 

De acordo com os artigos 4.º e 59.º da Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da 

Assembleia da República (LOFAR), o Relatório e Contas são aprovados pelo Plenário da Assembleia 

da República, após apresentação à Assembleia da República do respetivo parecer do Tribunal de 

Contas.  

 

Em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 52.º da Lei nº 98/97, de 26 de agosto, relativa à 

Organização e Processo do Tribunal de Contas, republicada pela Lei nº 48/2006, de 29 de agosto, 

com as alterações subsequentes, a Assembleia da República procede à remessa da sua Conta de 

Gerência ao Tribunal de Contas até 31 de março do ano seguinte a que diz respeito, para emissão 

de parecer nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do referido diploma legal.  
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Serviços da Assembleia da República 

Secretário-Geral 

Albino de Azevedo Soares 

Adjunta do Secretário-Geral 

Maria João da Silva Costa 

 

Adjunto do Secretário-Geral 

                                                                                                                                          Rui José Pereira Costa 

 

Direção de Apoio Parlamentar 

Ana Paula Simões de Abreu Correia Bernardo 

Divisão de Apoio ao Plenário 

Vasco Eduardo Gonçalves Cipriano 

 

Divisão de Apoio às Comissões 

Maria Cristina Aniceto de Mendonça Machado de Araújo Neves Correia 

 

Divisão de Redação  

Fernando Carlos Marques Pereira 

 

 

 

Direção de Informação e Cultura 

José Manuel Saraiva de Lemos Araújo  

 

Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

Nuno Miguel Fialho Broco Madeira Amorim 

 

Biblioteca 

 Maria João Gonçalves Nunes Amante de Matos Trigo 

 

Arquivo Histórico-Parlamentar 

Maria Manuela Castelo Branco Neves Ferrão Sousa Magalhães 

  

Divisão de Edições 

Maria Teresa da Silva Paulo 

 

Divisão Museológica e para a Cidadania 

Catarina Maria Romão Gonçalves 

 

Direção Administrativa e Financeira 

Susana de Oliveira Torres Martins  

 

Divisão de Recursos Humanos e Formação 

Laura Teimão Lopes Costa   

 

Divisão de Gestão Financeira 

Helder Constantino Silveiro Barreto 

 

Divisão de Aprovisionamento e Património 

Cristina Maria Ribeiro Teixeira Trindade Garrido 
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Direção de Relações Internacionais, Públicas e de Protocolo 

Ana Rita Manteigas Sousa Pinto Ferreira 

     Divisão de Relações Internacionais e Cooperação 

João de Campos Nascimento Coelho 

   

Divisão de Relações Públicas e Protocolo 

Maria Manuela Azóia Lopes 

 

Direção de Tecnologias de Informação 

Maria Antonieta Antunes Teixeira  

Divisão de Infraestruturas Tecnológicas 

Jorge Filipe Marques Félix 

 

  Divisão de Sistemas de Informação 

Nuno Filipe Ávila França 

Gabinete de Controlo e Auditoria 

Fernando Paulo da Silva Gonçalves 

 

Gabinete de Comunicação 

Francisco Miguel Duarte Couceiro Feio 

 

 

 

 



Valores em Euros €

2023 2022
70 Impostos, contribuições e taxas 19 300,00 0,00
71 Vendas 13 87 048,61 67 288,19
72 Prestações de serviços e concessões 6;13 340 092,85 190 497,40
75 Transferências e subsídios correntes obtidos 14 70 831 602,00 68 834 300,00
73 Variações nos inventários da produção 0,00 0,00
74 Trabalhos para a própria entidade 0,00 0,00

61
Custo das mercadorias vendidas e das matérias 

consumidas
10 -104 202,91 -237 445,43

62 Fornecimentos e serviços externos 2;6 -14 800 334,31 -13 365 669,70
63 Gastos com pessoal 19 -53 782 729,22 -50 441 116,01
60 (exceto 603) Transferências e subsídios concedidos 2.2 -2 509 878,94 -1 521 794,41
603 Prestações sociais 0,00 0,00
652+6592-7622

-76292
Imparidade de inventários (perdas/reversões) 9 0,00 0,00

651-7621 Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 0,00 0,00
67-763 Provisões (aumentos/reduções) 15.1 -53 456,14 0,00

6532+657+658

-7623-7627-7628

Imparidade de investimentos não 

depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)
0,00 0,00

77-66 Aumentos/reduções de justo valor 0,00 0,00

78 (exceto 782 e 785) Outros rendimentos e ganhos 13;14 3 345 149,39 4 391 783,26

68 (exceto 682 e 685) 

+6591+ 6599

-76291-76299
Outros gastos e perdas 2.1 -385 946,15 -680 521,28

Resultados antes das depreciações e gastos de 

financiamento (ebitda)
2 967 645,18 7 237 322,02

64-761 Gastos/reversões de depreciação e amortização 3.1;5.1 -3 246 502,27 -3 090 980,14

6531+654+655+656

-7624-7625-7626

Imparidade de investimentos 

depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)
9; 17 0,00 -16 167,29

Resultado operacional (antes de gastos de 

financiamento) (EBIT)
-278 857,09 4 130 174,59

782+790+791+7922+7

93+799
Juros e rendimentos similares obtidos 13 42 187,61 350 636,24

682+6910+6911+

6912+6913+6918+

692+698
Juros e gastos similares suportados 0,00 -129,44

Resultado antes de impostos (EBT) -236 669,48 4 480 681,39
812  Imposto sobre o rendimento 0,00 0,00

Resultado líquido do período (RLE) -236 669,48 4 480 681,39

Demonstração de Resultados por Natureza
De 01-01-2023 a 31-12-2023

Rendimentos e gastos Notas
Períodos

assinatura assinatura assinatura

assinatura assinatura assinatura

assinatura assinatura

1/1 16/03/2024-01:52



Valores em Euros €

#CONTAS RUBRICAS NOTAS

Ativo dez/2023 dez/2022

Ativo não corrente 39 994 829,93 38 750 856,01

43+453+4553-4593-45953 Ativos fixos tangíveis 2;5;9;17 38 924 616,40 37 683 980,95

42+452+4552-4592-45952 Propriedades de Investimento 0,00 0,00

44+454+4554-4594-45954 Ativos intangíveis 2;3 998 209,52 999 671,33

372-378-3792+3922-39922 Ativos biológicos 0,00 0,00

4111+4112+4121+4122+4131+4132+4141+4511+45511-418-4191-45911-459511 Investimentos financeiros 0,00 0,00

20322-20922 Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 0,00 0,00

26622+268122-269422-269922 Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00

28112+28192 Diferimentos 10 72 004,01 67 203,73

278622-27953+4113+4123+4133+4142+415-4192-4193+4512+45512-45912-

459512
Outros ativos financeiros 0,00 0,00

2741 Ativos por impostos diferidos 0,00 0,00

Ativo corrente 23 782 000,07 27 052 232,64

30+32+33+34+35+36+391-3991 Inventários 10 1 057 903,05 987 695,65

371-3791+3921-39921 Ativos biológicos 0,00 0,00

201+205 Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 0,00 0,00

2031+20321-2091-20921 Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 0,00 0,00

2111+212+21311+21321+21331+21341+21391+21411+21421+21491+215+21611+21621+

21631-21911-21921-21931
Clientes, contribuintes e utentes 13.2 500,86 0,00

2411+2412+2413+2418+24192+2432+24341+243491+2437+2438+24391 Estado e Outros Entes Públicos 0,00 0,00

261+262+263+2642+2661+26621+26811+268121-2691-2692-2693-26941-

269421-26991-269921-2695
Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00

2081+228+232+23802+23812+23822+27011+2713+2720+2721+2772+27811+

27821+2789111+2789191-229-239-27911-2792-27931-27941-27991-2796
Outras contas a receber 17 92 482,45 18 923,70

28111+28191 Diferimentos 2 4 302,19 4 348,50

1411+1421+1422+1423+14291 Ativos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00

1431-149+27861+278621-27951-27952 Outros ativos financeiros 0,00 0,00

461+468-4691-4698 Ativos não correntes detidos para venda 0,00 0,00

11+12+13 Caixa e depósitos 1.2 22 626 811,52 26 041 264,79

Total do ativo 63 776 830,00 65 803 088,65

Património Líquido 61 283 640,28 63 266 812,03

51 Património Líquido Património/Capital 45 710 063,92 45 710 063,92

52 Ações (quotas) próprias 0,00 0,00

53 Outros instrumentos de capital próprio 0,00 0,00

54 Prémios de emissão 0,00 0,00

55 Reservas 0,00 0,00

56 Resultados transitados -20 761 949,80 -25 242 631,19

57 Ajustamentos em ativos financeiros 0,00 0,00

58 Excedentes de revalorização 0,00 0,00

59 Outras variações no património líquido 14 36 572 195,64 38 318 697,91

818 Resultado líquido do período -236 669,48 4 480 681,39

89 Dividendos antecipados 0,00 0,00

Só nas demonstrações financeiras consolidadas Interesses que não controlam 0,00 0,00

Total do Passivo 2 493 189,72 2 536 276,62

Passivo não corrente 82 099,12 23 086,53

29 Provisões 15.1 53 456,14 0,00

20422+251122+2513122+2513222+2513322+2513422+

2513522+2513622+2513722+2513822+2513922+25222+

253122+253222+25422+255122+255922+25622+25922+27022

Financiamentos obtidos 0,00 0,00

27112+27162 Fornecedores de investimentos 0,00 0,00

273 Responsabilidades por benefícios pós-emprego 0,00 0,00

28222+282392+2824012+2824022+2824032+2824042+

2824052+2824062+2824072+2824082+2824092+2824992+28292
Diferimentos 0,00 0,00

2742 Passivos por impostos diferidos 0,00 0,00

237+27832+2789212+2789292+27712 Outras contas a pagar 15.2 28 642,98 23 086,53

Passivo corrente 2 411 090,60 2 513 190,09

202+206 Credores por transf. e subsídios não reembolsáveis concedidos 2.1;2.2 1,19 1 001,32

2211+222+225+2261 Fornecedores 2.1 27 869,89 267 135,02

218+276 Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 0,00 0,00

2414+2417+24191+242+2433+24342+243492+2436+24392+244+245+246+24

9
Estado e Outros Entes Públicos 2; IVA 4T 11 132,88 16 076,30

2641+265+2682 Accionistas/sócios/associados 0,00 0,00
2041+20421+25111+251121+2512+251311+2513121+251321+2513221+251331+2513

321+

251341+2513421+251351+2513521+251361+2513621+251371+2513721+251381+

2513821+251391+2513921+2521+25221+25311+253121+25321+253221+2541+2

5421+25511+255121+25591+255921+2561+25621+2591+25921+27021

Financiamentos obtidos 0,00 0,00

27111+2712+27161 Fornecedores de investimentos 0,00 37 248,09

2082+231+23801+23811+23821+2722+275+27831+

2784+2785+2789211+2789291+27711
Outras contas a pagar 5.7;17;19 2 372 086,64 2 191 729,36

2821+28221+28231+28232+282391+2824011+2824021+2824031+2824041+

2824051+2824061+2824071+2824081+2824091+2824991+28291
Diferimentos 0,00 0,00

1412+14292 Passivos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00

1432 Outros passivos financeiros 0,00 0,00

Total do Património Líquido e Passivo 63 776 830,00 65 803 088,65

Balanço
a 31-12-2023

DATAS

assinatura assinatura assinatura assinatura

assinatura assinatura assinatura assinatura
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Valores em Euros €

Notas

2023 2022

13 155 432,13 128 657,46

- -

14 70 831 602,00 68 839 400,50

13 263 220,07 191 676,07

2;10 (15 113 282,34) (13 185 760,09)

19 (53 821 019,20) (50 258 694,33)

- -

2.2 (1 093 790,52) -

- -

1 222 162,14 5 715 279,61

- -

2;10;13 (238 399,25) (158 376,79)

983 762,89 5 556 902,82

5 (3 801 967,25) (2 716 384,05)

3 (684 362,99) (448 080,88)

- -

- -

- -

5;13 1 202,63 451 496,94

- -

- -

- -

- -

- -

14 1 500 000,00 1 500 000,01

13 4 000,00 622,22

- -

(2 981 127,61) (1 212 345,76)

2.2 36 866 118,20 27 437 657,59

- -

- -

- -

- 28 141,41

2.2 (38 283 206,75) (41 466 616,31)

- -

- -

- -

- -

(1 417 088,55) (14 000 817,31)

(3 414 453,27) (9 656 260,25)

- -

26 041 264,79 35 697 525,04

22 626 811,52 26 041 264,79

    Pagamentos a fornecedores

    Pagamentos ao pessoal

    Pagamento / recebimento do Imposto sobre o rendimento

    Pagamentos a contribuintes / utentes

Rubricas

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais

Demonstração dos Fluxos de Caixa
De 01-01-2023 a 31-12-2023

    Recebimentos de transferências e subsídios correntes

    Recebimentos de utentes

    Recebimentos de clientes

    Recebimentos de contribuintes

Pagamentos Respeitantes a:

    Ativos Fixos Tangíveis

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais (a)

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento

    Pagamentos de transferências e subsídios

    Outros Recebimentos/Pagamentos

    Pagamentos de prestações sociais

Caixa Gerada pelas Operações

Recebimentos Provenientes de:

    Ativos Fixos Tangíveis

    Investimentos Financeiros

    Outros Ativos

    Ativos Intangíveis

    Propriedades de Investimento

    Subsídios ao Investimento

    Transferências de Capital

    Investimentos Financeiros

    Outros Ativos

    Ativos Intangíveis

    Propriedades de Investimento

Recebimentos Provenientes de:

    Financiamentos Obtidos

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento (b)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento

    Juros e Rendimentos Similares

    Dividendos

Pagamentos Respeitantes a:

    Financiamentos Obtidos

    Doações

    Outras Operações de financiamento

    Realizações de Capital e de Outros Instrumentos de Capital

    Cobertura de Prejuízos

Fluxos da Caixa das Atividades de Financiamento (c)

Variação de Caixa e Seus Equivalentes (a+b+c)

    Reduções de Capital e de Outros Instrumentos de Capital

    Outras Operações de Financiamento

    Juros e Gastos Similares

    Dividendos

Caixa e Seus Equivalentes no Fim do Período

Efeito das Diferenças de Câmbio

Caixa e Seus Equivalentes no Início do Período
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Valores em Euros €

Demonstração dos Fluxos de Caixa
De 01-01-2023 a 31-12-2023

- -

- -

- -

26 041 264,79 35 697 525,04

26 019 342,43 35 659 949,65

21 922,36 37 575,39

- -

- -

- -

22 626 811,52 26 041 264,79

22 613 171,87 26 019 342,43

13 639,65 21 922,36

Caixa e Seus Equivalentes no Início do Período

    - Equivalentes a Caixa no Início do Período

Conciliação Entre a Caixa e Seus Equivalentes e Saldo de Gerência

        De Operações de Tesouraria

Caixa e Seus Equivalentes no Fim do Período

    = Saldo de Gerência Anterior

        De Execução Orçamental

    + Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa

    - Variações Cambiais de Caixa no Início do Período

        De Execução Orçamental

        De Operações de Tesouraria

    - Variações Cambiais de Caixa no Fim do Período

    = Saldo para a Gerência Seguinte

    - Equivalentes a Caixa no Fim do Período

    + Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa

assinatura assinatura assinatura

assinatura assinatura assinatura

assinatura assinatura

Página 2 / 2 16/03/2024 /01:51



 

 
Notas explicativas ao anexo às Demonstrações Financeiras de 2023 1 

 

  

Notas explicativas ao anexo às demonstrações financeiras 
 
 
1 — Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico ..................................................................... 2 

2 — Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros .................................................. 4 

3 — Ativos intangíveis ............................................................................................................................................................... 8 

4 — Acordos de concessão de serviços: Concedente ........................................................................................................... 10 

5 — Ativos fixos tangíveis ....................................................................................................................................................... 11 

6 — Locações ........................................................................................................................................................................... 14 

7 — Custos de empréstimos obtidos ..................................................................................................................................... 14 

8 — Propriedades de investimento ........................................................................................................................................ 14 

9 — Imparidade de ativos ....................................................................................................................................................... 14 

10 — Inventários ..................................................................................................................................................................... 16 

11 — Agricultura ..................................................................................................................................................................... 16 

12 — Contratos de construção ............................................................................................................................................... 16 

13 — Rendimento de transações com contraprestação ...................................................................................................... 16 

14 — Rendimento de transações sem contraprestação ....................................................................................................... 17 

15 — Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes ............................................................................................. 17 

16 — Efeitos de alterações em taxas de câmbio ................................................................................................................... 20 

17 — Acontecimentos após a data de relato ........................................................................................................................ 20 

18 — Instrumentos financeiros .............................................................................................................................................. 20 

19 — Benefícios dos empregados .......................................................................................................................................... 20 

20 — Divulgações de partes relacionadas ............................................................................................................................. 21 

21 — Relato por segmentos ................................................................................................................................................... 21 

22 — Interesses em outras entidades ................................................................................................................................... 21 

 
 

  



 

 
Notas explicativas ao anexo às Demonstrações Financeiras de 2023 2 

 

Notas explicativas ao anexo às demonstrações financeiras 
 
 

1 — Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

1.1 — Identificação da entidade, período de relato (2023) 

(a) Designação da entidade: ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

(b) Endereço: Palácio de São Bento, 1249-068 Lisboa 

(c) Código da classificação orgânica: 01.1.02.01.00.0110 

(d) Não aplicável 

(e) Legislação que criou a instituição e principal legislação aplicável: Constituição da República Portuguesa; Lei nº 77/88 de 1 de julho (Lei 

de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República), republicada pela Lei nº 28/2003, de 30 de julho, com a última 

alteração pela Lei nº 55/2010, de 24 de dezembro. Resolução da Assembleia da República nº74/2018, de 20 de março (Estrutura e 

competências dos Serviços da Assembleia da República), que procedeu à alteração da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, 

de 16 de fevereiro  

 

Estrutura organizacional efetiva (organograma) 

 

 

(f) Não aplicável 

(g) Não aplicável 

(h) Não aplicável 
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1.2 — Referencial contabilístico e demonstrações financeiras  

(a) As demonstrações financeiras foram preparadas com base nos registos contabilísticos mantidos em conformidade com o Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, e foram 

aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP) relevantes para a Assembleia da República.  

Não houve lugar a derrogação de qualquer disposição prevista nas NCP. 

 

(b) Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos resultados cujos conteúdos não sejam comparáveis com os do 

período anterior. 

No que diz respeito ao Balanço: 

As presentes demonstrações financeiras são comparáveis com o exercício anterior, sem prejuízo de terem sido elaboradas em plena 

observação e de acordo com o normativo SNC-AP. 

 

No que diz respeito à Demonstração de Resultados: 
As presentes demonstrações financeiras são comparáveis com o exercício anterior, sem prejuízo de terem sido elaboradas em plena 
observação e de acordo com o normativo SNC-AP. 
 

(c) Quando a apresentação ou classificação de itens nas demonstrações financeiras for alterada, as quantias comparativas devem ser 

reclassificadas, a menos que a reclassificação seja impraticável. Quando as quantias comparativas forem reclassificadas, uma entidade deve 

divulgar: 

(i) A natureza da reclassificação 
Não aplicável 

 
(ii) A quantia de cada item ou classe de itens que é reclassificado 
Não aplicável 

 
(iii) A razão da reclassificação. 
Não aplicável 

 
(iv) Não aplicável.  

 
 

(d) Não aplicável. 

(e) Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos bancários a 31 de dezembro de 2023: 

 

 

 

  

(em EUR)

Conta Euros 

Caixa  -

Depósitos à ordem  4.704.830,54

     Depósitos à ordem no Tesouro [IGCP] 4.689.241,08 -

     Depósitos bancários à ordem [CGD] 15.589,46 -

Depósitos a prazo 20.500.000,00

Depósitos consignados -

Depósitos de garantias e cauções 28.642,98

Total de caixa e depósitos  25.233.473,52

06/02/2024 11:30
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2 — Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros 

2.1 — Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras. 

- Ativos fixos tangíveis e intangíveis 

Os ativos fixos tangíveis e intangíveis encontram-se escriturados ao custo de aquisição deduzido das respetivas depreciações. 

As transferências de capital destinadas ao financiamento de ativos fixos tangíveis e intangíveis, estão registadas na conta #5939 - “Outras 

variações no Património Líquido”, sendo transferidos, numa base sistemática para resultados, na medida em que decorrer o respetivo período 

de depreciação ou amortização. 

 

- Inventários 

Os inventários encontram-se valorizados ao custo de aquisição. 

O critério de valorimetria utilizado é o custo médio ponderado. 

 

- Fornecedores e outras contas a pagar 

As contas a pagar a fornecedores e outros credores encontram-se registadas pelo seu valor nominal. 

 

Detalhe do Passivo corrente a Fornecedores a 31/12/2023: 

 
 

Os gastos e perdas incorridos em 2023 e vertidos na Demonstração de Resultados apresentam o seguinte detalhe: 

Conta Descrição Valor 

6812 Impostos indiretos (IVA) 47 083,36 

684 Perdas em existências 2 382,78 

68712 Alienação de imobilizações corpóreas 413,14 

6873 Abates 4 149,54 

68813 Restituições 45,53 

68819 Correções relativas a períodos anteriores 52 728,78 

6883 Quotizações 267 577,64 

6869/6889 Outros Gastos 11 565,38 

Total 385 946,15 

 

 

- Subvenções: Campanhas Eleitorais; Partidos Representados e Não Representados; e transferências para as Entidades Autónomas 

Independentes (#202x). 

As transferências do OE para o financiamento público a campanhas eleitorais e partidos políticos encontra-se reconhecida pelo seu justo 

valor, assim como, as transferências para as Entidades Autónomas Independentes. 

 
 

2.2 — Outras políticas contabilísticas relevantes. 

 

Os critérios de contabilização das transferências provenientes do Orçamento do Estado (OE) para Entidades Autónomas Independentes, 

Subvenções para Campanhas Eleitorais e Partidos Políticos mantiveram-se em consonância com o praticado desde 2010. Estas transferências, 

que decorrem do enquadramento legal aplicável, e que não refletem qualquer posição decisória e/ou interventiva da Assembleia da 

República, para além de mera entidade transmissora de verbas, não têm reflexo em rendimentos ou gastos patrimoniais, mas antes 

movimentam apenas a conta de terceiros #202 e respetivas subcontas #202x.  

Conta Descrição Valor

2211001688 PRO AUDIO, SISTEMAS PROFISSIONAIS DE AUDIO, LDA 27 681,15

2211001908 SOCIEDADE COMERCIAL DE LEILÕES " O PREGÃO", SA 186,90

2211003925 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL 1,35

2211 Fornecedores - Outros 0,49

27 869,89Total
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Mantém-se também a classificação económica atribuída às transferências para as Entidades com Autonomia Financeira e Subvenções 

introduzida em 2010 para reporte via SIGO – Sistema Integrado de Gestão Orçamental.  

As classificações económicas utilizadas nas transferências efetuadas para as Entidades com Autonomia Administrativa, com Autonomia 

Administrativa e Financeira e Subvenções, são dotadas de classificação económica própria e reportadas através do SIGO (Sistema de 

Informação de Gestão Orçamental), juntamente com a execução orçamental da atividade da AR. 

Neste agrupamento integram-se, não só as transferências para os orçamentos das seguintes Entidades Autónomas:  

• “Comissão Nacional de Eleições” (CNE),  

• “Comissão Nacional de Proteção de Dados” (CNPD),  

• “Entidade Reguladora para a Comunicação Social” (ERC),  

• “Provedoria de Justiça”,  

• “Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos” (CADA),  

• “Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida” (CNECV),  

• “Mecanismo Nacional de Monitorização da Implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência”  

(Me-CDPD),  

mas também os encargos pagos com os Conselhos, GDP e AEDAR, integrados no OAR:  

• “Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa” (CFSIRP),  

• “Conselho dos Julgados de Paz” (CJP),  

• “Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida” (CNPMA),  

• “Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal” (CFSIIC),  

• “Conselho de Fiscalização da Base de Dados dos Perfis de ADN” (CFBD – ADN),  

• “Entidade Fiscalizadora do Segredo do Estado” (EFSE),  

• “Comissão Independente Acompanhamento e Fiscalização das Medidas Especiais de Contratação Pública” (CIMEC),  

• E ainda as verbas transferidas para a Associação dos Ex-Deputados (AEDAR) e para o Grupo Desportivo Parlamentar (GDP). 

 

No que respeita aos orçamentos das entidades autónomas que recebem transferências da AR, os valores orçamentados, que constam do 

quadro abaixo, integram unicamente as transferências do Orçamento de Estado (correntes e de capital), as demais receitas próprias (incluindo 

os saldos de gerência) passaram, desde 2011, a integrar exclusivamente o OE, deixando de constar no OAR. 

 
 

SUBVENÇÕES PARA CAMPANHAS ELEITORAIS - TRANSFERIDAS - 2023 

 (em EUR) 

PARTIDOS / COLIGAÇÕES Total 2023 

Acto Eleitoral - LEGISLATIVAS R.A. MADEIRA 2023   

BE - BLOCO DE ESQUERDA MADEIRA- ELEIÇÕES LEGISLATIVAS R.A. MADEIRA 15.299,58 

COLIGAÇÃO CDU (PCP-PEV) - ELEIÇÕES LEGISLATIVAS R.A. MADEIRA 2023 33.397,69 

COLIGAÇÃO SOMOS MADEIRA (PPD/PSD.CDS-PP) - ELEIÇÕES LEGISLATIVAS R.A. MADEIRA 271.912,88 

JUNTOS PELO POVO (JPP) - ELEIÇÕES LEGISLATIVAS R.A. MADEIRA 82.463,37 

PARTIDO CHEGA - ELEIÇÕES LEGISLATIVAS R.A. MADEIRA 69.804,64 

PARTIDO INICIATIVA LIBERAL - ELEIÇÕES LEGISLATIVAS R.A. MADEIRA 16.432,94 

PARTIDO PELOS ANIMAIS E PELA NATUREZA - PAN - ELEIÇÕES LEGISLATIVAS R.A. MADEIRA 30.647,12 

PS - PARTIDO SOCIALISTA - ELEIÇÕES LEGISLATIVAS R.A. MADEIRA 143.084,95 

TOTAL 2023 663.043,17 
05/02/2024 12:34  
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SALDOS DE SUBVENÇÕES ESTATAIS - CAMPANHAS ELEITORAIS E PARTIDOS 

 
 

ENCARGOS PAGOS CONSELHOS E ENTIDADES INDEPENDENTES 

 

 

TRANSFERÊNCIAS PARA FINANCIAMENTO DE ENTIDADES AUTÓNOMAS 

 

 

  

(em EUR)

REQUISITADO EXECUÇÃO DEVOLVIDO
RNAPS 

COBRADAS
Compensação Ato Elei tora l  ou Esforço

AO OE EM 2023 A DGT EM 2023 à atual ização
Subvenção públ ica  

compensada pelo Sa ldo
Financeiro

EM 2023 EM 2023 IAS 2023 AR 2023

1 2 3 3a 4 5 5a 6 7 8 9 10

(1+2-3-4+5-6+7) (3a - 5a)

AUTÁRQUICAS 2013 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.036,20 3.036,20 0,00 0,00 0,00 -3.036,20

AUTÁRQUICAS 2021 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 52.000,00 SG alocado a AUT2021 52.000,00 0,00

REGIONAIS RAM 2023 0,00 640.935,00 640.935,00 22.108,17 0,00 0,00 0,00 0,00 31.733,00 SG alocado a ALRAM 2023 31.733,00 22.108,17

Subvenção aos Partidos 2023 1,32 15.737.785,00 15.737.783,81 1.322.016,45 1,32 0,00 0,55 0,00 -0,32 AUT2021; ALRAM 2023; SG AR 0,87 1.322.015,90

TOTAL 1,32 16.378.720,00 16.378.718,81 1.344.124,62 1,32 3.036,20 3.036,75 0,00 83.732,68 0,00 83.733,87 1.341.087,87

ELEIÇÕES

SALDO 

31/12/2022

Execução 

com Saldo 

Gerência  

AR

Repos ições  a  

Sa ldo Gerência  

AR

Reafetação de 

sa ldo em 

compensação

SALDO 

31/12/2023

(em EUR)

ENTIDADES INDEPENDENTES Total 2023

CFSIRP - Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa 145.844,96

CJP - Conselho dos Julgados de Paz 266.047,68

CNPMA - Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida 180.034,23

CFSIIC - Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal 188.800,51

CFBD-ADN - Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN 64.365,35

EFSE - Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado 24.555,61

CIMEC - Comissão Independente Acomp&Fiscalização Medidas Especiais de Contratação Pública 363.085,29

Outras Entidades 75.000,00

Total Geral 1.307.733,63

06/02/2024 11:32

(em EUR)

Entidades Autónomas Valor 2023

Comissão Nacional de Eleições 2.606.662,00

Provedoria de Justiça 11.200.000,00

Entidade Reguladora para a Comunicação Social 3.000.000,00

Comissão Nacional de Proteção de Dados 2.490.000,00

Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos 836.000,00

Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida 351.700,00

Mecanismo Nacional para a Monitorização da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência
0,00

TOTAL 20.484.362,00

06/02/2024 11:32
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SUBVENÇÕES AOS PARTIDOS POLÍTICOS TRANSFERIDAS EM 2023 

 

 

O detalhe dos gastos refletidos em Demonstração de Resultados do exercício de 2023 por conta de Transferências e subsídios concedidos 

(conta 60) apresenta o seguinte desdobramento: 

 

 

 

 

2.3 — Julgamentos (excetuando os que envolvem estimativas) que o órgão de gestão fez no processo de aplicação das políticas contabilísticas 

e que tiveram maior impacte nas quantias reconhecidas nas demonstrações financeiras. 

Não aplicável. 

 

2.4 — Principais pressupostos relativos ao futuro (envolvendo risco significativo de provocar ajustamento material nas quantias escrituradas 

de ativos e passivos durante o ano financeiro seguinte). 

Não aplicável. 

 
2.8— Erros materiais de períodos anteriores. 
(a) Natureza dos erros de períodos anteriores; 

Não aplicável. 

(b) Quantia das correspondentes correções para no fim do período anterior; 
Não aplicável. 

(c) Quantia das correspondentes correções no início do período anterior; 
Não aplicável. 

(em EUR)

SUBVENÇÕES AOS PARTIDOS POLÍTICOS Total 2023

Subvenções aos Partidos com Representação na AR

PARTIDO SOCIALISTA 7.374.923,99

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA 5.183.458,56

PARTIDO CHEGA 1.280.054,49

PARTIDO INICIATIVA LIBERAL 876.582,97

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUES 765.228,90

PARTIDO BLOCO DE ESQUERDA 783.430,80

PAN - PESSOAS - ANIMAIS - NATUREZA 282.339,10

PARTIDO LIVRE 228.146,60

sub-total 16.774.165,41

Subvenções aos Partidos sem Representação na AR

PARTIDO POPULAR 285.634,85

sub-total 285.634,85

TOTAL 2023 17.059.800,26

06/02/2024 11:32

Conta Descrição Valor

60121 Grupo Desportivo Parlamentar 32 000,00

60122 Associação dos Ex-Deputados 43 000,00

60161 Subvenção a Grupos Parlamentares - ASSESSORIA 847 478,52

60162 Subvenção a Grupos Parlamentares - COMUNICAÇÃO 246 312,00

60191 Transferências correntes concedidas - Partidos 1 322 016,45

60192 Transferências correntes concedidas - Campanhas Eleitorais 22 108,17

60192 Transferências correntes concedidas - Reposição PPM -3 036,20

2 509 878,94Total
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(d) Impraticabilidade de reexpressão retrospetiva para um período anterior em particular. Indicação das circunstâncias que levaram à 
existência dessa condição e descrição de como e desde quando o erro foi corrigido. 

Não aplicável. 

 
 

3 — Ativos intangíveis 

3.1 — Uma entidade deve divulgar o seguinte para cada classe de ativos intangíveis, distinguindo entre ativos intangíveis gerados 
internamente e outros ativos intangíveis: 

(a) As vidas úteis ou as taxas de amortização usadas; 

As vidas úteis dos ativos intangíveis situam-se entre 3 e 10 anos. 

O tempo de vida útil encontra-se definido no classificador complementar 2 – cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis e 
propriedades de investimentos estabelecido no Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro de 2015, que aprova o SNC-AP. 

 

(b) Os métodos de amortização usados para ativos intangíveis; 
As depreciações são calculadas, com o início da utilização dos ativos, pelo método de quotas constantes, pela aplicação das taxas máximas 
previstas no Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro de 2015, que aprova o SNC-AP. 
 

(c) A quantia bruta escriturada e qualquer amortização acumulada (agregada com perdas por imparidade acumuladas) no início e no 
final do período: 

 
 
Quadro 3.1 – Ativos intangíveis – variação das amortizações e perdas por imparidades acumuladas 
 

 
 
 
(d) Os itens de cada linha da demonstração dos resultados em que qualquer amortização de ativos intangíveis esteja incluída; 
 

 
 

 
(e) Uma reconciliação da quantia escriturada no início e no final do período mostrando: 

  

(em EUR)

A T IVOS IN T A N GÍ VEIS

Quantia bruta

A mo rt izaçõ e

s
P erdas po r 

imparidade Quantia Quantia bruta A mo rt izaçõ es
P erdas po r 

imparidade Quantia

R ubricas acumuladas acumuladas escriturada acumuladas acumuladas escriturada

(1) (2) (3) (4) (5)  = (2) - (3) - (4) (6) (7) (8) (9)  = (6) - (7) - (8)

Ativos intangíveis de domínio público, 

património histórico, artístico e cultural
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Programas de computador e sistemas 

de informação
6.201.793,33 5.413.172,05 0,00 788.621,28 6.429.078,41 5.705.318,13 0,00 723.760,28

Propriedade industrial e intelectual 3.148,56 1.198,51 0,00 1.950,05 3.148,56 1.513,32 0,00 1.635,24

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

A tivo s intangí veis em curso 209.100,00 0,00 0,00 209.100,00 272.814,00 0,00 0,00 272.814,00

sub-to tal 6.414.041,89 5.414.370,56 0,00 999.671,33 6.705.040,97 5.706.831,45 0,00 998.209,52

T OT A L 6.414.041,89 5.414.370,56 0,00 999.671,33 6.705.040,97 5.706.831,45 0,00 998.209,52

Iní cio  do  perí o do F inal do  perí o do

(em EUR)

Ativos Intangíveis Valor

«Gastos/reversões de depreciação e amortização» 709.609,48

24/02/2023 10:56
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Quadro 3.2 – Ativos intangíveis – quantia escriturada e variações do período 

 

 

Quadro 3.2A – Ativos intangíveis – adições 

 

 

  

(em EUR)

A T IVOS IN T A N GiVEIS 

A diçõ es

T ransferências

internas

R evalo rizaç

õ es

R eversõ es de 

perdas po r P erdas po r A mo rt izaçõ es D iferenças D iminuiçõ es

R ubricas inicial à Entidade imparidades imparidade do  perí o do cambiais f inal

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)
(11)=(2)+(3)+(4)+(5)+(6

)+(7)+(8)+(9)+(10)

Ativos intangíveis de domínio 

público, património histórico, 

artístico e cultural

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Programas de computador e 

sistemas de informação
788.621,28 644.705,99 0,00 0,00 0,00 0,00 -709.294,67 0,00 -272,32 723.760,28

Propriedade industrial e 

intelectual
1.950,05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -314,81 0,00 0,00 1.635,24

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

A tivo s intangí veis em 

curso
209.100,00 63.714,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 272.814,00

sub-to tal 999.671,33 708.419,99 0,00 0,00 0,00 0,00 -709.609,48 0,00 -272,32 998.209,52

T OT A L 999.671,33 708.419,99 0,00 0,00 0,00 0,00 -709.609,48 0,00 -272,32 998.209,52

Quantia 

escriturada Quantia escriturada

Variaçõ es

(em EUR)

A T IVOS IN T A N GÍ VEIS

Internas C o mpra C essão T ransferência D o ação , herança, D ação  em Lo cação F usão , cisão Outras T o tal

R ubricas legado  o u perdido  

a favo r do  Estado

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)

(11)=(2)+(3)+(4

)+(5)+(6)+(7)+(

8)+(9)+(10)

Ativos intangíveis de 

domínio público, património 

histórico, artístico e cultural

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Projetos de 

desenvolvimento
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Programas de computador 

e sistemas de informação
0,00 644.705,99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 644.705,99

Propriedade industrial e 

intelectual
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

A tivo s intangí veis em 

curso
0,00 63.714,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 63.714,00

sub-to tal 0,00 708.419,99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 708.419,99

T OT A L 0,00 708.419,99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 708.419,99

A diçõ es

f inanceira reestruturaçãoo u tro ca pagamento
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Quadro 3.2B – Ativos intangíveis – diminuições 

 

 

3.2 — Uma entidade deve divulgar também: 

(a) Uma descrição da quantia escriturada e o período de amortização remanescente de qualquer ativo intangível individual que seja 
material nas demonstrações financeiras da entidade. 

 

 
 
(d) A quantia de compromissos contratuais para a aquisição de ativos intangíveis: 

 
 

 
 

 
3.4 — Uma entidade deve divulgar ainda a seguinte informação: 

(a) Uma descrição de qualquer ativo intangível totalmente amortizado que esteja ainda em uso; 
 
Todos os ativos intangíveis totalmente amortizados permanecem em uso. 
 
 

4 — Acordos de concessão de serviços: Concedente 

Não aplicável. 

 

(em EUR)

A T IVOS IN T A N GÍ VEIS D iminuiçõ es

A lienação T ransferência F usão , cisão Outras T o tal

Rubricas a t í tulo  o nero so o u tro ca o u reestruturação

(1) (2) (3) (4) (5) (6)=(2)+(3)+(4)+(5)

A tivo s intangí veis

Ativos intangíveis de domínio 

público, património histórico, 

artístico e cultural

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Programas de computador e 

sistemas de informação
0,00 0,00 0,00 272,32 272,32

Propriedade industrial e 

intelectual
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

A tivo s intangí veis em 

curso
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

sub-to tal 0,00 0,00 0,00 272,32 272,32

T OT A L 0,00 0,00 0,00 272,32 272,32

(em EUR)

Tipo de ativo 
Quantia escriturada 

31.12.2023

Período de amortização 

remanescente

Licenciamento Microsoft 102.545,88 4 meses

08/03/2024 12:29

(em EUR)

Compromissos

31/dez/23

Ativos Intangíveis 222.275,91

06/02/2024 13:35

Tipo de Aquisição
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5 — Ativos fixos tangíveis 

5.1 — Uma entidade deve divulgar, para cada classe de ativos fixos tangíveis reconhecida nas demonstrações financeiras: 

(a) As bases de mensuração usadas para determinar a quantia escriturada bruta; 
 
Os ativos fixos tangíveis encontram-se escriturados ao custo de aquisição deduzido das respetivas depreciações. 

 

(b) Os métodos de depreciação usados;  

As depreciações são calculadas, com o início da utilização dos ativos, pelo método de quotas constantes, pela aplicação das taxas máximas 
previstas no Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro de 2015, que aprova o SNC-AP. 

  

(c) As vidas úteis ou as taxas de depreciação usadas; 

O tempo de vida útil encontra-se definido no classificador complementar 2 – cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis e 
propriedades de investimentos estabelecido no DL nº 192/2015, de 11 de setembro de 2015, que aprova o SNC-AP. 

 

AFT Anos de vida útil 

Património histórico, artístico e cultural ISENTO 

Edifícios e outras construções 10 - 20 

Material de transporte 4 – 20 

Equipamento básico 4 - 8 

Equipamento administrativo 4 - 8 

Outros AFT 8 

 

 

(d) A quantia escriturada bruta e a depreciação acumulada (agregada com as perdas de imparidade acumuladas) no início e no fim do 
período:  

 
Quadro 5.1 – Ativos fixos tangíveis – variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas 

 

(em EUR)

A T IVOS F IXOS T A N GÍ VEIS Iní cio  do  perí o do F inal do  perí o do

Quantia bruta D epreciaçõ es

P erdas po r 

imparidade Quantia Quantia bruta D epreciaçõ es

P erdas po r 

imparidade Quantia

R ubricas acumuladas acumuladas escriturada acumuladas acumuladas escriturada

(1) (2) (3) (4)
(5)  = (2) - (3) -

(4)
(6) (7) (8) (9)  = (6) - (7) - (8)

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Edifícios e outras construções 15.757.316,61 9.481.155,58 0,00 6.276.161,03 15.942.479,00 10.289.218,73 0,00 5.653.260,27

 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Património histórico, artístico e cultural 967.664,94 15.518,04 0,00 952.146,90 969.364,94 15.518,04 0,00 953.846,90

 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

sub-to tal 16.724.981,55 9.496.673,62 0,00 7.228.307,93 16.911.843,94 10.304.736,77 0,00 6.607.107,17

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

sub-to tal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Terrenos e recursos naturais 7.252.269,03 0,00 0,00 7.252.269,03 7.252.269,03 0,00 0,00 7.252.269,03

 Edifícios e outras construções 22.490.068,67 5.055.475,36 0,00 17.434.593,31 22.713.598,04 5.401.561,19 0,00 17.312.036,85

 Equipamento básico 10.028.283,30 7.915.004,86 0,00 2.113.278,44 10.196.211,01 8.521.218,62 0,00 1.674.992,39

 Equipamento de transporte 183.206,31 166.602,71 0,00 16.603,60 183.206,31 175.273,87 0,00 7.932,44

 Equipamento administrativo 15.688.424,12 14.152.911,31 0,00 1.535.512,81 17.109.645,22 14.679.560,89 0,00 2.430.084,33

 Equipamentos bio lógicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Outros 3.534.966,02 2.500.120,98 0,00 1.034.845,04 3.616.815,56 2.635.493,99 0,00 981.321,57

 A t ivo s f ixo s tangí veis em curso 1.068.570,79 0,00 0,00 1.068.570,79 2.658.872,62 0,00 0,00 2.658.872,62

sub-to tal 60.245.788,24 29.790.115,22 0,00 30.455.673,02 63.730.617,79 31.413.108,56 0,00 32.317.509,23

T OT A L 76.970.769,79 39.286.788,84 0,00 37.683.980,95 80.642.461,73 41.717.845,33 0,00 38.924.616,40

Outro s at ivo s f ixo s tangí veis

B ens de do mí nio  público , patrimó nio  histó rico , art í st ico  e cultural

A t ivo s f ixo s em co ncessão
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(e) Uma reconciliação da quantia escriturada no início e no fim do período mostrando: 

(i) Adições; 

(ii)  

(iii) Alienações – ocorreram no período económico as seguintes alienações de equipamento informático: 

 

(iv) Aumentos ou diminuições resultantes de extinção, fusão e reestruturação de entidades; 

(v) Aumentos ou diminuições resultantes de revalorizações e de perdas por imparidade (se existirem) reconhecidas ou revertidas 

diretamente no património líquido; 

(vi) Perdas por imparidade e reversões de perdas por imparidade reconhecidas nos resultados; 

(vii) Depreciação; 

(viii) As diferenças de câmbio líquidas que surjam da transposição de demonstrações financeiras da moeda funcional para uma moeda de 

apresentação diferente, incluindo a transposição de uma unidade operacional estrangeira para a moeda de apresentação da entidade  

que relata; e 

(ix) Outras alterações. 

Quadro 5.2 – Ativos fixos tangíveis – quantia escriturada e variações do período 

  

(em EUR)

Informação Inventário Quantia Escriturada 
Quantia 

Recuperável 
(QRS) /JV

Conta SNC Designação Nº de Inventário Guia de 
Receita

Artigo
Ano e mês de 

aquisição
Valor de 

compra  (A)
Mês/Ano 
alienação

Depreciações 
acumuladas (B)

Valor Liquido Final 
(C) = (A)-(B)

Valor de Venda 

43511 Equipamento Informático AR/43242 38 PC portáteis 11/2019 1.186,95 02/2023 964,39 222,56 145,76 -76,80

43511 Equipamento Informático AR/37186 44 PC portáteis 10/2015 1.057,80 02/2023 1.057,80 0,00 105,78 105,78

43511 Equipamento Informático AR/43250 111 PC portáteis 11/2019 1.186,95 04/2023 1.013,85 173,10 145,76 -27,34

43511 Equipamento Informático AR/43218 79 PC portáteis 11/2019 1.186,95 03/2023 989,13 197,83 145,76 -52,07

43511 Equipamento Informático AR/43355 112 PC portáteis 11/2019 1.186,95 04/2023 1.013,85 173,10 145,76 -27,34

43511 Equipamento Informático AR/44458 220 PC Portatil 01/2021 1.223,85 08/2023 790,40 433,45 203,85 -229,60

43511 Equipamento Informático AR/43211 270 PC portáteis 11/2019 1.186,95 10/2023 1.162,22 24,73 154,98 130,25

43511 Equipamento Informático AR/43391 269 PC portáteis 11/2019 953,86 10/2023 933,99 19,87 154,98 135,11

TOTAIS 1.202,63

Classificação SNC
Teste de 

+/- valias:
 QE > QR 

(em EUR)

A T IVOS F IXOS T A N GÍ VEIS Variaçõ es

Quantia 

escriturada
A diçõ es

T ransferências

internas
R evalo rizaçõ es

R eversõ es de 

perdas po r P erdas po r D epreciaçõ es D iferenças 

D iminuiçõ e

s Quantia escriturada

R ubricas inicial à Ent idade imparidades imparidade do  perí o do cambiais f inal

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)
(11)=(2)+(3)+(4)+(5)+

(6)+(7)+(8)+(9)+(10)

B ens de do mí nio  público , patrimó nio  histó rico , art í st ico  e cultural

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Edifícios e outras construções 6.276.161,03 185.162,39 0,00 0,00 0,00 0,00 -808.063,15 0,00 0,00 5.653.260,27

 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Património histórico, artístico e cultural 952.146,90 1.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 953.846,90

 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

sub-to tal 7.228.307,93 186.862,39 0,00 0,00 0,00 0,00 -808.063,15 0,00 0,00 6.607.107,17

A tivo s f ixo s em co ncessão

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

sub-to tal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outro s at ivo s f ixo s tangí veis

 Terrenos e recursos naturais 7.252.269,03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.252.269,03

 Edifícios e outras construções 17.434.593,31 0,00 223.529,37 0,00 0,00 0,00 -346.085,83 0,00 0,00 17.312.036,85

 Equipamento básico 2.113.278,44 173.020,49 0,00 0,00 0,00 0,00 -611.306,54 0,00 0,00 1.674.992,39

 Equipamento de transporte 16.603,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -8.671,16 0,00 0,00 7.932,44

 Equipamento administrativo 1.535.512,81 1.514.193,17 0,00 0,00 0,00 0,00 -617.892,63 0,00 -1.729,02 2.430.084,33

 Equipamentos bio lógicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Outros 1.034.845,04 94.742,84 0,00 0,00 0,00 0,00 -144.873,48 0,00 -3.392,83 981.321,57

 A t ivo s f ixo s tangí veis em curso 1.068.570,79 1.813.831,20 -223.529,37 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.658.872,62

sub-to tal 30.455.673,02 3.595.787,70 0,00 0,00 0,00 0,00 -1.728.829,64 0,00 -5.121,85 32.317.509,23

T OT A L 37.683.980,95 3.782.650,09 0,00 0,00 0,00 0,00 -2.536.892,79 0,00 -5.121,85 38.924.616,40
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Quadro 5.2A – Ativos fixos tangíveis – adições 

 

Quadro 5.2B – Ativos fixos tangíveis – diminuições 

 

(em EUR)

A tivo s f ixo s T angí veis A diçõ es

Internas C o mpra C essão T ransferência Expro priação D o ação , herança, D ação  em Lo cação F usão , cisão Outras T o tal

R ubricas legado  o u perdido  

a favo r do  Estado

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11)

(12)=(2)+(3)+(4)+(5

)+(6)+(7)+(8)+(9)+(

10)+(11)

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 , 00

 Edifícios e outras construções 0,00 185.162,39 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 185.162,39

 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Património histórico, artístico e cultural 0,00 1.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.700,00

 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

sub-to tal 0,00 186.862,39 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 186.862,39

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 , 00

 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 , 00

 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 , 00

 Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 , 00

 Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 , 00

sub-to tal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 , 00

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Edifícios e outras construções 739,85 148.289,03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 149.028,88

 Equipamento básico 0,00 173.020,49 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 173.020,49

 Equipamento de transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Equipamento administrativo 0,00 1.507.436,93 216,15 6.540,09 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.514.193,17

 Equipamentos bio lógicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Outros 0,00 94.682,38 60,46 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 94.742,84

 A t ivo s f ixo s tangí veis em curso 1.318.520,17 346.282,15 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.664.802,32

sub-to tal 1.319.260,02 2.269.710,98 276,61 6.540,09 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.595.787,70

T OT A L 1.319.260,02 2.456.573,37 276,61 6.540,09 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.782.650,09

B ens de do mí nio  público , patrimó nio  histó rico , art í st ico  e cultural

A t ivo s f ixo s em co ncessão

Outro s at ivo s f ixo s tangí veis

o u tro ca pagamento f inanceira reestruturação

(em EUR)

A T IVOS F IXOS T A N GÍ VEIS

A lienação T ransferência D evo lução F usão , cisão Outras T o tal

R ubricas a t í tulo  o nero so o u tro ca o u reversão o u reestruturação

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
(7)=(2)+(3)+(4)+(5)

+(6)

B ens de do mí nio  público , patrimó nio  

histó rico , art í st ico  e cultural

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

sub-t ot al 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

A tivo s f ixo s em co ncessão

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

sub-t ot al 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outro s at ivo s f ixo s tangí veis

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Equipamento básico 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Equipamento de transporte 1.244,63 178,85 0,00 0,00 305,54 1.729,02

 Equipamento administrativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Equipamentos bio lógicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 3.392,83 3.392,83

 A t ivo s f ixo s tangí veis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

sub-t ot al 1.244,63 178,85 0,00 0,00 3.698,37 5.121,85

T OT A L 1.244,63 178,85 0,00 0,00 3.698,37 5.121,85

D iminuiçõ es
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5.2 — Uma entidade deve também divulgar para cada classe de ativos fixos tangíveis reconhecida nas demonstrações financeiras: 

 
(c) A quantia de compromissos contratuais para a aquisição de ativos fixos tangíveis: 

 

 
 

5.3 — A entidade deve divulgar a depreciação durante um período, distinguindo a parte reconhecida nos resultados e a parte incluída no 
custo de outros ativos. 
 
5.6 — Quando aplicável, as entidades devem ainda fazer as seguintes divulgações: 
 

(b) A quantia escriturada bruta de qualquer ativo fixo tangível totalmente depreciado que ainda esteja em uso: 
 
Os ativos fixos tangíveis totalmente depreciados mantiveram os elementos com quantia escriturada igual a zero. 
5.7 – Imobilizado em receção refletido no AFT e integrado em “Outras Contas a Pagar” a 31/12/2023: 
 

Conta Descrição Valor 

27892913 Imobilizado em receção 49 696,58 

 
6 — Locações 

6.2 — No que se refere a locações operacionais os locatários devem divulgar o seguinte: 

Quadro 6.2 - locações operacionais – locatário 

 

 

7 — Custos de empréstimos obtidos 

Não aplicável. 

 
8 — Propriedades de investimento 

Não aplicável. 

 

9 — Imparidade de ativos  

Nos termos da NCP 05 - AFT para uma entidade determinar se um bem do ativo fixo tangível está ou não em imparidade deve aplicar a 

NCP 9 – Imparidade de ativos. Esta Norma explica quando e como uma entidade deve rever a quantia escriturada dos seus ativos, como 

deve determinar a quantia recuperável de serviço ou a quantia recuperável do ativo e quando deve reconhecer ou desreconhecer uma 

perda por imparidade. 

A NCP 09 – Imparidades de Ativos, tem por objetivo prescrever os procedimentos que uma entidade deve aplicar para determinar se 

um ativo está em imparidade e assegurar que as perdas por imparidade são reconhecidas, especificando também quando uma entidade 

deve reverter uma perda por imparidade. 

(em EUR)

Compromissos

31/dez/23

Ativos Fixos Tangíveis 364.136,77

06/02/2024 13:30

Tipo de Aquisição

(em EUR)

Pagamentos efetuados acumulados (3) Futuros Pagamentos mínimos (4)

Período Acumulado

Bens locados (1)
Valor do contrato 

(2)

Pagamentos 

mínimos 

Rendas 

Contingentes

Pagamentos 

mínimos 

Rendas 

Contingentes
Até 1 ano Entre 1 e 5 anos

Superior a 5 

anos 
Total 

Valor Presente dos 

futuros 

pagamentos 

mínimos (5)

Equipamento de 

transporte (10 viaturas)

a 48 meses

427.879,21 106.862,43 0,00 134.359,55 0,00 27497,12 400.382,09 427.879,21 236.662,14

15/03/2024 09:48
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Nos termos da NCP 09, revela-se necessário identificar se os ativos são geradores de caixa ou não são geradores de caixa. No caso da 

AR – os ativos computadores portáteis e tablets – não tendo como destino principal a venda, encontram-se classificados como ativos 

não geradores de caixa, uma vez que, sua finalidade não é gerar qualquer retorno económico. Assim, 

a. Um ativo não gerador de caixa está em imparidade quando a quantia escriturada do ativo (QE) excede a sua quantia recuperável de 

serviço (QRS), sendo que esta última será a maior entre o justo valor menos os custos de vender e o valor de uso (valor presente do 

potencial de serviço remanescente do ativo).  

 

Se 𝑸𝑬 > 𝑸𝑹𝑺, o ativo está em imparidade  

Em que: 
QE=Quantia escriturada do ativo;  
QRS = QRS = MAX(Justo valor menos os custos de vender; Valor de uso) 

 

Quantia recuperável de serviço é a maior quantia entre o justo valor de um ativo não gerador de caixa menos custos de vender e o seu 

valor de uso (custo de restauro; ou custo de reposição depreciado; ou unidades de serviço). Justo valor menos custos de vender é a 

quantia a obter da venda de um ativo numa transação entre partes conhecedoras e dispostas a negociar e em que não haja 

relacionamento entre elas, menos os custos de alienação. 

 

b. O parágrafo §23 identifica os principais indícios de provável ocorrência de uma perda por imparidade. Se algum desses indícios 

estiver presente, deve fazer-se uma estimativa formal da quantia recuperável de serviço. Se não estiver presente qualquer indício 

de uma potencial perda por imparidade, esta Norma não exige que se faça uma estimativa formal da quantia recuperável de 

serviço. 

 

Um dos indícios mencionados aplica-se ao presente caso “Se ocorreram durante o período, ou espera-se que ocorrerão no futuro 

próximo, alterações significativas de longo prazo com efeitos adversos na entidade, na extensão ou na forma em que um ativo é usado 

ou se espera que seja usado (ex.: o ativo tornar-se inútil, existir um plano para descontinuar ou reestruturar as operações a que o ativo 

pertença ou um plano para alienar um ativo antes da data previamente esperada, e a reavaliação da vida útil de um ativo)”. 

 

Não existindo imparidades a registar no período, importa sinalizar, conforme exposto no ponto 17 – acontecimentos após a data de relato, que 

no decorrer das operações de encerramento do ano económico (2023) a verificação da quantia escriturada do imóvel, sito na Avenida D. Carlos 

I, 128 – 132, face ao valor patrimonial que consta da respetiva ficha patrimonial emitida no portal da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 

evidencia uma potencial imparidade não fundamentada, que carece da necessária clarificação já solicitada às entidades competentes. 

Assim, constatou-se que a ficha patrimonial de inscrição do ativo em questão traduz um valor substancialmente inferior ao esperado, tendo em 

conta a sua localização e características próprias. Para efeitos de apuramento do valor contabilístico, este imóvel apresentaria, nestes termos, 

uma perda de valor considerável no balanço anual desta entidade, razão que determinou a solicitação de uma nova avaliação, à luz do próprio 

normativo do SNC-AP (Sistema de Normalização Contabilística para a Administração Pública), a qual foi já requerida junto dos serviços da AT, 

com o objetivo de se apurar de forma fundamentada o efetivo valor a constar na Conta de Gerência da Assembleia da República.  

De referir que o Valor Patrimonial Tributário (VPT) tem sido o modelo adotado para efeitos de avaliação dos prédios (sujeitos a depreciação) 

detidos pela Assembleia da República, uma vez que se considera proporcionar informação que cumpre com as características qualitativas da 

informação financeira vertidas no atual normativo contabilístico. 
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10 — Inventários 

Quadro 10.1 — Inventários 

 

Quadro 10.2 — Inventários: movimentos do período 

 

11 — Agricultura 

Não aplicável. 

 

12 — Contratos de construção 

Não aplicável. 

13 — Rendimento de transações com contraprestação 

 

13.1 — Uma entidade deve divulgar: 

 
(b) A quantia de cada categoria significativa de rendimento reconhecida durante o período incluindo o rendimento proveniente de: 

(i) Prestações de serviços; 

(ii) Venda de bens; 

(iii) Juro; 

(iv) Royalties;  

(v) Dividendos ou distribuições similares; e 

(em EUR)

Rubrica 

(1)

Quantia bruta

(2)

Imparidade 

acumulada 

(3)

Quantia 

recuperável 

(4) = (2)-(3)

Mercadorias 1.057.903,05 0,00 1.057.903,05

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 0,00 0,00 0,00

Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0,00 0,00 0,00

Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00

TOTAL 1.057.903,05 0,00 1.057.903,05

15/03/2024 09:40

(em EUR)

Movimentos do período

Compras 

Líquidas

Consumos 

/gastos

Variações nos 

inventários da 

produção

Perdas por 

imparidade

Reversões de perdas 

por imparidade

Outras reduções de 

inventários

Aumentos de 

inventários

(designação) (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

(9) = (1) + (2) - (3) [-

/+] (4) - (5) + (6) - 

(7) + (8)

Mercadorias 987.695,65 176.793,09 104.202,91 0,00 0,00 2.382,78 0,00 1.057.903,05

Matérias-primas, subsidiárias 

e de consumo
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Produtos acabados e 

intermédios
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Subprodutos, desperdícios, 

resíduos e refugos
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Produtos e trabalhos em 

curso
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 987.695,65 176.793,09 104.202,91 0,00 0,00 0,00 2.382,78 0,00 1.057.903,05

15/03/2024 09:40

Qauntia 

escriturada 

inicial 

Quantia escriturada 

final

Rubrica 
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Quadro 13.1 – Rendimento de transações com contraprestação  

 

13.2 - Os valores a receber de “Clientes, contribuintes e utentes” a 31/12/2023 apresentam o seguinte detalhe: 

Conta Descrição Valor 

2111009074 SERDIAL VENDING, SA 287,66 

2149104657 VEOLIA GESTÃO DE RESÍDUOS PORTUGAL, UNIPESSOAL, LDA 213,20 

Total 500,86 

 

14 — Rendimento de transações sem contraprestação 

 

Quadro 14.1 — Rendimento de transações sem contraprestação* 

 

*Transferências provenientes do Orçamento do Estado 

 

14.2 – (d) A natureza e tipo das principais classes de legados, ofertas e doações, evidenciando separadamente as principais classes de bens 
em espécie recebidos. 

Não aplicável.  

(em EUR)

Conta SNC-AP Categoria Ano 2022

Vendas Livraria 87.048,61

71 Livros 42.441,18

71 Merchandising 46.584,55

71 Devoluções de vendas -1.977,12

Prestação de Serviços 340.092,85

72 Senhas de Refeição 259.231,30

72 Reprodução de documentos 946,38

72 Outros 79.915,17

Outros Rendimentos e Ganhos 94.996,12

78 Alienações AFT (computadores) 371,14

78 Rendas de edifícios 49.611,76

78 Outros Rendimentos 213,20

78 Outros 44.800,02

Total 522.137,58

15/03/2024 09:35

(em EUR)

Tipo de Rendimento                  
Rendimento do período 

reconhecido em 
Quantias por receber         

Adiantamentos 

recebidos

(1) (2) (3)

Resultados
Património 

líquido
Início do período Final do período

Impostos diretos     

Impostos indiretos     

Contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas de saúde    

Taxas     

Multas e outras penalidades     

Transferências sem condição 70.831.602,00 1.500.000,00  

Transferências com condição     

Subsídios sem condição     

Subsídios com condição     

Legados, ofertas e doações    

Outros     

TOTAL 70.831.602,00 1.500.000,00 0,00 0,00 0,00

06/02/2024 11:36
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15 — Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

 

15.1 — Para cada classe de provisões, a entidade deve divulgar: 

 

Quadro 15.1 – Provisões 

 

 

15.2 — A entidade deve divulgar adicionalmente o seguinte, para cada classe de provisões: 

(a) Uma breve descrição da natureza da obrigação e o momento esperado de quaisquer exfluxos de benefícios económicos esperados 

ou de potencial de serviço; 

 

Encontram-se vertidas na conta 27712 as seguintes cauções à guarda da Assembleia da República, depositadas em conta especifica IGCP, 
por conta de garantia de Serviços e empreitadas em curso: 

Conta Descrição Valor 

2771200344 CASADARTE -CONSTRUÇÃO CIVIL, LDA 1 397,92 

2771200403 CJG - CONSTRUÇÕES, LDA. 2 166,00 

2771201694 PROEDUCA, LDA 2 555,00 

2771204197 ACIN-ICLOUD SOLUTIONS, LDA 330,00 

2771204235 ELCICON- ELETRICIDADE E CONSTRUÇÃO UNIPESSOAL, LDA. 4 500,00 

2771204287 A. CAVALEIRO, LDA. 2 038,48 

2771204617 PENTA PATRIMÓNIO CULTURAL, LDA. 4 500,00 

2771205641 Zecmediatec SL 6 850,13 

2771209027 FLAMINGO MISTÉRIO, UNIPESSOAL, LDA 4 305,45 

Total 28 642,98 

 

 

 

  

(em EUR)

Aumentos

Reforços

Aumentos 

da quantia 

descontada

Outros 

aumentos

Total 

aumentos
Utilizações Reversões

Outras 

diminuições

Total 

diminuições

(1) (2) (3) (4) (5)
(6)=(3)+(4)

+(5)
(7) (8) (9)

(10)=(7)+(8)

+(9)

(11)=(2)+(6)-

(10)

Impostos, contribuições e taxas

Garantias a clientes

Processos judiciais em curso 53.456,14 53.456,14 0,00 53.456,14

Acidentes de trabalho e doenças profissionais

Matérias ambientais

Contratos onerosos

Reestruturação e reorganização

Outras provisões

(…)

Total 0,00 53.456,14 0,00 0,00 53.456,14 0,00 0,00 0,00 0,00 53.456,14

28/02/2024 11:29

Rubricas

Quantia 

escriturada 

inicial

Quantia 

escriturada 

final
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15.3 — Garantias bancárias não pecuniárias constituídas a favor da entidade, em outras instituições de crédito: 

 

Valores em EUR

Adjudicatário NIF Serviço/Em prei tada
Va lor da  G arantia  Bancária

Não Pecuniária

ARQUIRENOVA 516166921
Reparação e pintura das paredes e dos tetos das áreas comuns do 

Palácio de São Bento
5.700,00

ARTNIVEL-CONSTRUÇÕES LDA 508917450

Empreitada de Obras de Reparação de Pavimento e Execução do 

Novo Revestimento, nos Pisos e Rampas de Acesso ao Parque de 

Estacionamento Subterrâneo da Assembleia da República

15.132,36

AV Connection, LDA 515960870 Fornecimento de apoio técnico a eventos na AR 8.875,00

BASEDOIS - INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES, LDA 501333401 Aquisição de 242 Computadores Portáteis 20.564,00

BELTRÃO COELHO - SISTEMAS DE ESCRITÓRIO LDA. 504654748
Prestação de Serviços de Cópia em Regime de Prestação de 

Outsourcing na Assembleia da República
29.014,00

BRAVANTIC EVOLVING TECHNOLOGY, SA 503670693

Instalação de um sistema fotovoltaico nos edifícios da Assembleia 

da República, sitos na Av. D. Carlos I, em Lisboa, com reformulação 

da zona de copa num dos edifícios

15.471,40

Carlos Alberto Silva Santos 128661364
Empreitada de substituição de 11 portas de sacada no andar nobre 

e 15 janelas na sobreloja
6.253,10

CJG - CONSTRUÇÕES, LDA. 502710632
Empreitada de requalificação do espaço da cave sita junta ao 

jardim das oliveiras no Palácio de S. Bento
1.303,12

Clube Viajar - viagens e turismo lda 503542016 Aquisição de Serv. Viagens e Alojamentos 57.000,00

COBENG CONSTRUTORA LDA. 504586289
Empreitada para substituição de 20 portas de sacada no Andar 

Nobre - Palácio de S. Bento
5.137,03

Construções Rodrigues & Filho, Lda 501799249
Empreitada para instalação do novo ramal de abastecimento de 

água, no novo edifício da Assembleia da República
3.898,21

DATIBEN - construções unipessoal 513851020 Empreitada requalificação bar funcionários 4.224,09

DIMENSION DATA PORTUGAL 505134195 Sistema VOIP 17.225,26

EDIFER - Construções Pires Coelho & Fernandes, SA 500090114 Ampliação AR - Novo Edificio 12.469,95

ETAC - EMPRESA DE TRANSPORTES ANTÓNIO CUNHA, SA 500158029
Aquisição de Serviços de Transporte de Passageiros em Veículos 

Automóveis com Motorista para Deslocações Oficiais
13.800,00

GLINTT - global intelligent technologies SA 503541320
Prestação de Serviços para desenvolvimento de um sistema de 

gestão da atividade parlamentar
11.750,00

GLOBALTÉRMICA - Instalações Mecânicas, S. A. 514720000
Empreitada de obras para remodelação da ventilação da cozinha e 

copa suja do Palácio de São Bento
8.610,21

HCI Construções SA 500929289 Empreitada para instalação do Centro Interpretativo Casa Amarela 88.573,58

IBERTELCO - ELECTRÓNICA, LDA 503805270
Upgrade do servidor harmonic/Omneon com contrato de 

manutenção associado
18.500,00

ICA - INDUSTRIA E COMÉRCIO ALIMENTAR, S.A. 501426230
Fornecimento de Refeições e Exploração de Cafetarias na 

Assembleia da República
63.544,28

LEASEPLAN PORTUGAL - COMÉRCIO E ALUGUER DE 

AUTOMÓVEIS E EQUIPAMENTOS UNIPESSOAL, LDA.
502167610

Aluguer Opracional de 10 viaturas afetas ao serviço da Assembleia 

da República
14.884,66

LPR-FORMAÇÃO E CONSULTORIA LDA 506266419 Fardamentos 919,50

Luis Mauricio Giestas Gonçalves - instalações elétricas lda 510163149
Empreitada para instalação do novo grupo eletrogeneo, Palacio da 

Assembleia da República
6.431,48

M. L. MOITA-SOCIEDADE GERAL DE CONSTRUÇÃO CIVIL, L 502353597
Contrato para realização de trabalhos de carpintaria e marcenaria 

nos edifícios da AR em modalidade de conta corrente
30.840,63

Openline Facility Services 508622069
Aquisição de serviços de manutenção global do NE e parque 

estacionamento
10.788,87

PENTA PATRIMÓNIO CULTURAL, LDA. 501915559
Empreitada de inspeção e reparação das cornijas do Palácio S. 

Bento
6.447,94

Pinto & Cruz, S.A. 500217504
Empreitada para substituição integral dos dois ascensores do 

Edifício da Av. Dom Carlos I nº 134
4.117,50

POTENCIALCABOS - COMÉRCIO DE MAT. ELETRICO LDA 503808202 Manutenção das Instalações Eletromecanicas da AR 10.340,00

Pro-Audio-Sistemas profissionais de audio Lda 503017108

Assistência e manutenção dos sistemas de audio, votação 

eletronica, projeção multimédia e de interpretação simultanea da 

AR

5.800,00

PROEDUCA, LDA 504314491 Serviços Técnicos vocacionados para crianças até 3 anos na Creche 3.170,50

QUIDGEST CONSULTORES DE GESTÃO S.A. 501989978
Fornecimento de um sistema integrado de gestão dedicado à 

Assembleia da República
2.827,62

RENOVACAPITAL- ENERGIAS RENOVÁVEIS UNIPESSOAL, LDA. 508093899
Empreitada para instalação de nova infraestrutura de ar 

condicionado nas salas 1, 2 e 3 das Comissões - Palácio de S. Bento
17.480,91

RENOVALAR- Renovação e Manut. de Imob. Unipessoal, Lda. 503634190

Empreitada de requalificação da cobertura da Sala Sophia e do 

CINF, com reparação de guarda-corpos, passadiços, caleiras e zona 

de empenas do Hemiciclo

1.199,69

Restaurante Jardim Botânico lda 503939749
Concessão da exploração do restaurante do Novo Edifício da 

Assembleia da República
6.190,00

SA LIMPA Lda 504458086 Serviços limpeza da AR 45.749,19

SOARES RAMA, CONSTRUÇÕES LDA 504973096
Empreitada de obras vãos de janelas edific. Entidades externas, 

Av.D.Carlos 1.
10.150,78

STB-Reabilitação do Património Edificado, Lda 502485795
Empreitada de beneficiação das Coberturas e Caleiras 

Circundantes no Claustro - Palácio de S. Bento
1.639,51

THAMES GESTÃO DE INVESTIMENTOS, LDA. 508199050 Empreitada de reparação da cobertura e dos tetos 5.998,04

VODAFONE TELECEL, COMUNICAÇÕES PESSOAIS S.A. 502544180
Aquisição da prestação de serviços de telcomunicações de voz fixa 

e móvel e serviços de dados móveis para a AR
8.465,50

Tota l  G era l 600.487,91
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16 — Efeitos de alterações em taxas de câmbio 

Não aplicável. 

 

17 — Acontecimentos após a data de relato 

As presentes demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão no dia 21 de março de 2023 pelo Conselho de Administração da 

Assembleia da República, não existindo nenhum outro órgão deliberativo com poder para alterar as demonstrações financeiras. 

Após a data do relato (31 de dezembro de 2023) e a data de emissão, acima indicada, não ocorreram eventos subsequentes, na atividade da 

AR, materialmente relevantes, que afetem a situação patrimonial e o equilíbrio financeiro, e que, consequentemente, devam ser objeto de 

referência, ou seja, que exijam ajustamentos nas demonstrações financeiras para além das divulgadas no Relatório de Gestão. 

No decorrer das operações de encerramento do ano económico (2023) foi realizada a verificação da quantia escriturada do imóvel, sito na 

Avenida D. Carlos I, 128 – 132, face ao valor patrimonial que consta da respetiva ficha patrimonial emitida no portal da Autoridade Tributária e 

Aduaneira (AT).  

Neste seguimento, constatou-se estar o valor, inscrito na ficha patrimonial, inferior ao esperado, tendo em conta a sua localização e 

características próprias. Assim, para efeitos de apuramento do valor contabilístico, este imóvel apresenta uma perda de valor considerável no 

balanço anual desta entidade, razão que determina que seja efetuada uma nova avaliação, à luz do próprio normativo do SNC-AP (Sistema de 

Normalização Contabilística para a Administração Pública), a qual foi já solicitada junto dos serviços da AT, com o objetivo de se apurar o efetivo 

valor a constar na Conta de Gerência da Assembleia da República.  

Importa ainda referir, que o Valor Patrimonial Tributário (VPT) tem sido o modelo adotado para efeitos de avaliação dos prédios (sujeitos a 

depreciação) detidos pela Assembleia da República, uma vez que se considera proporcionar informação que cumpre com as características 

qualitativas da informação financeira vertidas no atual normativo contabilístico. 

 

Por conta de Acréscimos e Ativos contingentes encontram-se refletidas em “outras contas a receber” do Balanço a 31/12/2023 os seguintes 

valores: 

 

 

Por conta de Acréscimos de Gastos com FSE/Utilities (Água Eletricidade e Gás) e IRC de aplicação CEDIC em curso, encontram-se refletidas em 

“outras contas a pagar” do Balanço a 31/12/2023 os seguintes valores: 

Conta Descrição Valor 

27229 Outros acréscimos de custos 101 103,00 

 

18 — Instrumentos financeiros 

Não aplicável. 

19 — Benefícios dos empregados 

Constituem benefícios de curto prazo: salários, ordenados e contribuições para a Caixa Geral de Aposentações ou Segurança Social, férias anuais 

pagas e ausências por doença pagas, gratificações e outros prémios associados a resultados ou desempenho (se pagáveis dentro de 12 meses 

após a data de relato) e benefícios não monetários (tais como cuidados médicos, alojamento, automóveis e bens ou serviços grátis ou 

subsidiados) a empregados correntes. 

Constituem benefícios pós-emprego: Pensões, outros benefícios de reforma, seguros de vida pós-emprego e cuidados médicos pós-emprego. 

Conta Descrição Valor

27211 Acréscimo de rendimento - Juros a receber 41 400,00

2772209194 Cauções entregues a terceiros - SCML 15 030,00

278919 Outros devedores diversos 36 052,45

92 482,45Total
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Constituem benefícios a longo-prazo: Licença por serviço prolongado ou licença sabática, por jubilação ou outros benefícios por serviço 

prolongado, benefícios por incapacidade prolongada e, se não forem pagáveis totalmente dentro de 12 meses após a data de relato, 

gratificações e outros prémios associados a resultados ou desempenho. 

Constituem benefícios de cessação de emprego: Um alargamento de benefícios de reforma ou de outros benefícios pós-emprego, quer 

indiretamente através de um plano de benefícios do empregado ou diretamente, como por exemplo manutenção de seguro de saúde, 

complemento de reforma etc. Ordenados até ao final de um período de aviso especificado se o empregado não prestar mais serviço adicional 

que proporcione benefícios económicos para a entidade. 

 

Gastos com o pessoal 

Os gastos com pessoal são reconhecidos quando o serviço é prestado pelos trabalhadores independentemente da data do seu pagamento. 

Benefícios pós-emprego 

Não aplicável. 

Férias e subsídio de férias 

De acordo com a legislação em vigor, os colaboradores, que integram o quadro de pessoal da AR, têm direito a férias e a subsídio de férias no 

ano seguinte àquele em que o serviço é prestado.  

Foi reconhecido nos resultados do período, um acréscimo do montante a pagar no ano seguinte, o qual se encontra refletido na rubrica 

“Outras Contas a Pagar – Passivo Corrente”: 

 
 

Importa ainda sinalizar a arrecadação de receita, no montante de 300€ (refletida em rendimento na conta 70) de valor correspondente a Multa 

aplicada na sequência de processo disciplinar instaurado a funcionário parlamentar em 2023. 

 

Quadro 19 – Benefícios dos empregados e encargos da AR 

 

20 — Divulgações de partes relacionadas 

Não aplicável. 

21 — Relato por segmentos 

Não aplicável. 

22 — Interesses em outras entidades 

Não aplicável. 

Conta Descrição Valor

272214 Remunerações a liquidar - encargos vincentes com remunerações 1 794 979,44

272215 Remunerações a liquidar - subsídio de férias vincentes 426 307,62

2 221 287,06Total

(em EUR)

Conta Descrição 31/12/2023 31/12/2022

Gastos com o pessoal 53.782.729,22 50.441.116,01

630 Remunerações dos titulares de órgãos de soberania 16.347.761,30 14.981.364,52

632 Remunerações do pessoal 27.277.737,52 25.794.032,49

634 Indemnizações por Cessação de Funções 231.443,75 218.870,64

635 Encargos sobre remunerações 9.060.545,67 8.666.983,62

636 Despesas de saúde 153.645,67 105.652,74

638 Outros custos com o pessoal 19.026,32 40.287,77

639 Prestações sociais diretas 692.568,99 633.924,23

15/03/2024 09:46



Fontes de Financiamento (n) Fontes de Financiamento (n)

Rubrica Recebimentos Receitas Próprias Receitas Gerais União Europeia Empréstimos Fundos Alheios Total n-1 Rubrica Pagamentos Receitas Próprias Receitas Gerais União Europeia Empréstimos Fundos Alheios Total n-1

RA01 Saldo de gerência anterior 26.019.342,43 - - - 21.922,36 26.041.264,79 35.697.525,04

RI01 Operações orçamentais [1] 26.019.342,43 - - - - 26.019.342,43 35.659.949,65

RI02 Devolução do saldo oper. orçamentais - - - - - - -

RI04 Recebimento do saldo devolvido por entidades terceiras - - - - - - -

RI03 Operações de tesouraria [A] - - - - 21.922,36 21.922,36 37.575,39

RA02 Receita corrente 500.233,09 104.679.217,00 - - - 105.179.450,09 96.019.318,10 DA01 Despesa corrente 7.192.381,94 98.454.441,18 - - - 105.646.823,12 104.623.303,41

R1 Receita fiscal D1 Despesas com pessoal

R1.1 Impostos diretos - - - - - - - D1.1 Remunerações Certas e Permanentes 4.014,55 40.726.225,78 - - - 40.730.240,33 38.674.482,98

R1.2 Impostos indiretos - - - - - - - D1.2 Abonos Variáveis ou Eventuais - 3.735.597,13 - - - 3.735.597,13 2.721.167,46

R.2 Contribuições para sistemas de preoteção social e subsistemas de saúde - - - - - - - D1.3 Segurança Social - 9.393.959,56 - - - 9.393.959,56 8.907.682,63

R3 Taxas, multas e outras penalidades 300,00 - - - - 300,00 - D2 Aquisição de bens e serviços 5.682.911,34 9.389.676,74 - - - 15.072.588,08 13.177.531,77

R4 Rendimentos de propriedade 4.000,00 - - - - 4.000,00 622,22 D3 Juros e outros encargos 4.133,89 - - - - 4.133,89 4.000,12

R5 Transferências e subsídios correntes D4 Transferências e subsídios correntes

R5.1 Transferências Correntes D4.1 Transferências correntes

R5.1.1 Administrações Públicas D4.1.1 Administrações Públicas

R5.1.1.1 Administração Central - Estado Português - 104.679.217,00 - - - 104.679.217,00 95.677.167,00 D4.1.1.1 Administração Central - Estado Português - 3.253.462,00 - - - 3.253.462,00 3.303.493,00

R5.1.1.2 Administração Central - Outras entidades - - - - - - - D4.1.1.2 Administração Central - Outras entidades - 14.215.433,00 - - - 14.215.433,00 9.927.880,00

R5.1.1.3 Segurança Social - - - - - - - D4.1.1.3 Segurança Social - - - - - - -

R5.1.1.4 Administração Regional - - - - - - - D4.1.1.4 Administração Regional - - - - - - -

R5.1.1.5 Administração Local - - - - - - - D4.1.1.5 Administração Local - - - - - - -

R5.1.2 Exterior - UE - - - - - - - D4.1.2 Entidades do setor não lucrativo - - - - - - -

R5.1.3 Outras - - - - - - - D4.1.3 Famílias - - - - - - -

R5.2 Subsídios correntes - - - - - - - D4.1.4 Outras 75.000,00 - - - - 75.000,00 37.500,00

R6 Venda de bens e serviços 417.892,01 - - - - 417.892,01 320.333,53 D4.2 Subsídios correntes 1.344.124,62 17.472.509,33 - - - 18.816.633,95 27.616.742,97

R7 Outras receitas correntes 78.041,08 - - - - 78.041,08 21.195,35 D5 Outras despesas correntes 82.197,54 267.577,64 - - - 349.775,18 252.822,48

RA03 Receita de capital 3.848,91 4.515.467,00 - - - 4.519.315,91 2.551.893,59 DA02 Despesa de capital 4.447.493,88 3.056.224,16 - - - 7.503.718,04 3.746.250,01

R8 Venda de bens de investimento 1.202,63 - - - - 1.202,63 451.496,94 D6 Aquisição de bens de capital 4.446.492,56 40.757,16 - - - 4.487.249,72 3.165.249,67

R9 Transferências e subsídios de capital D7 Transferências e subsídos de capital

R9.1 Trasferências de capital D7.1 Transferências de capital

R9.1.1 Administrações Públicas D7.1.1 Administrações Públicas

R9.1.1.1 Administração Central - Estado Português - 4.515.467,00 - - - 4.515.467,00 2.080.600,00 D7.1.1.1 Administração Central - Estado Português - 540.900,00 - - - 540.900,00 539.000,00

R9.1.1.2 Administração Central - Outras entidades - - - - - - - D7.1.1.2 Administração Central - Outras entidades - 2.474.567,00 - - - 2.474.567,00 42.000,00

R9.1.1.3 Segurança Social - - - - - - - D7.1.1.3 Segurança Social - - - - - - -

R9.1.1.4 Administração Regional - - - - - - - D7.1.1.4 Administração Regional - - - - - - -

R9.1.1.5 Administração Local - - - - - - - D7.1.1.5 Administração Local - - - - - - -

R9.1.2 Exterior - UE - - - - - - - D7.1.2 Entidades do setor não lucrativo - - - - - - -

R9.1.3 Outras - - - - - - - D7.1.3 Famílias - - - - - - -

R9.2 Subsídios de capital - - - - - - - D7.1.4 Outras - - - - - - -

R10 Outras receitas de capital 2.646,28 - - - - 2.646,28 19.796,65 D7.2 Subsídios de capital

R11 Reposições não abatidas aos pagamentos 45.604,60 - - - - 45.604,60 157.734,51 D8 Outras despesas de capital 1.001,32 - - - - 1.001,32 0,34

RA04 Receita efetiva [2] 549.686,60 109.194.684,00 - - - 109.744.370,60 98.728.946,20 DA03 Despesa efetiva [5] 11.639.875,82 101.510.665,34 - - - 113.150.541,16 108.369.553,42

RA05 Receita não efetiva [3] - - - - - - - DA04 Despesa não efetiva [6] - - - - - - -

R12 Receita com ativos financeiros - - - - - - - D9 Despesa com ativos financeiros - - - - - - -

R13 Receita com passivos financeiros - - - - - - - D10 Despesa com passivos financeiros - - - - - - -

RA06 Soma [4] = [1] + [2] + [3] 26.569.029,03 109.194.684,00 - - - 135.763.713,03 134.388.895,85 DA05 Soma [7] = [5] + [6] 11.639.875,82 101.510.665,34 - - - 113.150.541,16 108.369.553,42

ROT1 Operações de tesouraria [B] - - - - 15.723,74 15.723,74 - DOT1 Operações de tesouraria [C] - - - - 24.006,45 24.006,45 15.653,03

DA06 Saldo para a gerência seguinte 14.929.153,21 7.684.018,66 - - 13.639,65 22.626.811,52 26.041.264,79

DA07 Operações orçamentais [8] = [4] - [7] 14.929.153,21 7.684.018,66 - - - 22.613.171,87 26.019.342,43

DA08 Operações de tesouraria [D] = [A] + [B] - [C] - - - - 13.639,65 13.639,65 21.922,36

DA09 Saldo global [2] - [5] (11.090.189,22) 7.684.018,66 - - - (3.406.170,56) (9.640.607,22)

DA10 Despesa primária 11.635.741,93 101.510.665,34 - - - 113.146.407,27 108.365.553,30

DA11 Saldo corrente (6.692.148,85) 6.224.775,82 - - - (467.373,03) (8.603.985,31)

DA12 Saldo de capital (4.443.644,97) 1.459.242,84 - - - (2.984.402,13) (1.194.356,42)

DA13 Saldo primário (11.086.055,33) 7.684.018,66 - - - (3.402.036,67) (9.636.607,10)

DA14 Receita total [1] + [2] + [3] 26.569.029,03 109.194.684,00 - - - 135.763.713,03 134.388.895,85

DA15 Despesa total [5] + [6] 11.639.875,82 101.510.665,34 - - - 113.150.541,16 108.369.553,42

Quidgest ref.: ddorc Impresso a 15-03-2024, às 12:17 - 8s
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Valores em Euros €

Classificações
orçamentais
detalhadas

Despesas
por pagar

de períodos
anteriores

[1]

Dotações
corrigidas

[2]

Cativos

[3]

Descativos

[4]

Dotações
disponíveis

[5]

Cabimentos

[6]

Compromissos

[7]

Obrigações

[8]

Despesas
pagas
brutas

[9]

Reposições abatidas
aos pagamentos

Emitidas
[10]

Recebidas
[11]

Despesas pagas líquidas

Períodos 
anteriores

[12]

Período corrente
[13]

Total
[14]=[12]+[13]

Compromissos
a transitar

[15]=[7]-[8]

Obrigações
por pagar

[16]=[8]-[14]

Compromissos assumidos para períodos futuros

(n + 1) (n + 2) (n + 3) (n + 4)
Períodos 
seguintes

Obrigações para períodos futuros

(n + 1) (n + 2) (n + 3) (n + 4)
Períodos 
seguintes

Despesa corrente 269.671,26 120.406.689,11 3.709.971,00 3.709.971,00 12.469.368,22 107.937.320,89 107.937.320,89 105.646.823,12 105.818.041,08 171.217,96 171.217,96 267.368,75 105.379.454,37 105.646.823,12 - - - - - - - - - - - -

D1 - Despesas com o pessoal - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D1.1 - Remunerações Certas e Permanentes - 42.079.453,00 - - 1.345.198,12 40.734.254,88 40.734.254,88 40.730.240,33 40.744.429,54 14.189,21 14.189,21 - 40.730.240,33 40.730.240,33 - - - - - - - - - - - -

D1.2 - Abonos Variáveis ou Eventuais - 4.072.863,00 - - 337.265,87 3.735.597,13 3.735.597,13 3.735.597,13 3.745.352,57 9.755,44 9.755,44 - 3.735.597,13 3.735.597,13 - - - - - - - - - - - -

D1.3 - Segurança Social 72.485,73 9.700.823,00 - - 306.863,44 9.393.959,56 9.393.959,56 9.393.959,56 9.395.989,71 2.030,15 2.030,15 72.485,73 9.321.473,83 9.393.959,56 - - - - - - - - - - - -

D2 - Aquisição de bens e serviços 197.185,53 23.057.305,00 3.709.971,00 3.709.971,00 5.698.433,70 17.358.871,30 17.358.871,30 15.072.588,08 15.217.531,31 144.943,23 144.943,23 194.883,02 14.877.705,06 15.072.588,08 - - - - - - - - - - - -

D3 - Juros e outros encargos - 7.000,00 - - 2.866,11 4.133,89 4.133,89 4.133,89 4.433,82 299,93 299,93 - 4.133,89 4.133,89 - - - - - - - - - - - -

D4 - Transferências e subsídios correntes - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1 - Transferências correntes - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.1 - Administrações Públicas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.1.1 - Administração Central - Estado 
Português

- 3.665.665,00 - - 412.203,00 3.253.462,00 3.253.462,00 3.253.462,00 3.253.462,00 - - - 3.253.462,00 3.253.462,00 - - - - - - - - - - - -

D4.1.1.2 - Administração Central - Outras 
entidades

- 14.594.623,00 - - 379.190,00 14.215.433,00 14.215.433,00 14.215.433,00 14.215.433,00 - - - 14.215.433,00 14.215.433,00 - - - - - - - - - - - -

D4.1.1.3 - Segurança Social - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.1.4 - Administração Regional - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.1.5 - Administração Local - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.2 - Entidades do setor não lucrativo - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.3 - Famílias - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.4 - Outras - 78.000,00 - - 3.000,00 75.000,00 75.000,00 75.000,00 75.000,00 - - - 75.000,00 75.000,00 - - - - - - - - - - - -

D4.2 - Subsídios correntes - 18.900.369,00 - - 83.735,05 18.816.633,95 18.816.633,95 18.816.633,95 18.816.633,95 - - - 18.816.633,95 18.816.633,95 - - - - - - - - - - - -

D5 - Outras despesas correntes - 4.250.588,11 - - 3.900.612,93 349.975,18 349.975,18 349.775,18 349.775,18 - - - 349.775,18 349.775,18 - - - - - - - - - - - -

Despesa de capital 963,09 15.903.230,32 - - 6.642.882,76 9.260.347,56 9.260.347,56 7.503.718,04 7.521.661,68 17.943,64 17.943,64 963,09 7.502.754,95 7.503.718,04 - - - - - - - - - - - -

D6 - Aquisição de bens de capital 963,09 11.794.426,00 - - 5.550.546,76 6.243.879,24 6.243.879,24 4.487.249,72 4.505.193,36 17.943,64 17.943,64 963,09 4.486.286,63 4.487.249,72 - - - - - - - - - - - -

D7 - Transferência e subsídios de capital - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1 - Transferências de capital - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.1 - Administrações Públicas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.1.1 - Administração Central - Estado 
Português

- 545.400,00 - - 4.500,00 540.900,00 540.900,00 540.900,00 540.900,00 - - - 540.900,00 540.900,00 - - - - - - - - - - - -

D7.1.1.2 - Administração Central - Outras 
entidades

- 2.474.567,00 - - - 2.474.567,00 2.474.567,00 2.474.567,00 2.474.567,00 - - - 2.474.567,00 2.474.567,00 - - - - - - - - - - - -

D7.1.1.3 - Segurança Social - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.1.4 - Administração Regional - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.1.5 - Administração Local - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.2 - Entidades do setor não lucrativo - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.3 - Famílias - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.4 - Outras - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.2 - Subsídios de capital - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D8 - Outras despesas de capital - 1.088.837,32 - - 1.087.836,00 1.001,32 1.001,32 1.001,32 1.001,32 - - - 1.001,32 1.001,32 - - - - - - - - - - - -

D9 - Despesa com ativos financeiros - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D10 - Despesa com passivos financeiros - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Total 270.634,35 136.309.919,43 3.709.971,00 3.709.971,00 19.112.250,98 117.197.668,45 117.197.668,45 113.150.541,16 113.339.702,76 189.161,60 189.161,60 268.331,84 112.882.209,32 113.150.541,16 - - - - - - - - - - - -
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Classificações
orçamentais
detalhadas

Previsões
corrigidas

Previsões
por liquidar

Receitas
por cobrar

de períodos 
anteriores

Receitas
liquidadas

Liquidações
anuladas

Receitas
cobradas

brutas

Reembolsos e restituições

Emitidos Pagos

Receitas cobradas líquidas

Períodos 
anteriores

Período corrente Total

Receitas
por cobrar

no final
 período

Liquidações de períodos futuros

(n + 1) (n + 2) (n + 3) (n + 4) Períodos seguintes

Receita Corrente 105.761.600,00 581.649,05 - 105.182.244,32 2.293,37 105.179.506,09 56,00 56,00 - 105.179.450,09 105.179.450,09 - - - - - -

R1 - Receita Fiscal - - - - - - - - - - - - - - - - -

R1.1 - Impostos diretos - - - - - - - - - - - - - - - - -

R1.2 - Impostos indiretos - - - - - - - - - - - - - - - - -

R2 - Contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas 
de saúde

- - - - - - - - - - - - - - - - -

R3 - Taxas, multas e outras penalidades - (300,00) - 300,00 - 300,00 - - - 300,00 300,00 - - - - - -

001.001.513.0402999978.261 - (300,00) - 300,00 - 300,00 - - - 300,00 300,00 - - - - - -

R4 - Rendimentos de propriedade 500,00 (3.500,00) - 4.000,00 - 4.000,00 - - - 4.000,00 4.000,00 - - - - - -

001.001.513.050301A0.261 500,00 (3.500,00) - 4.000,00 - 4.000,00 - - - 4.000,00 4.000,00 - - - - - -

R5 - Transferências e subsídios correntes - - - - - - - - - - - - - - - - -

R5.1 - Transferências correntes - - - - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.1 - Administrações Públicas - - - - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 105.470.610,00 791.393,00 - 104.679.217,00 - 104.679.217,00 - - - 104.679.217,00 104.679.217,00 - - - - - -

001.001.311.0603013043.261 2.218.600,00 136.938,00 - 2.081.662,00 - 2.081.662,00 - - - 2.081.662,00 2.081.662,00 - - - - - -

001.001.311.0603013044.261 828.000,00 - - 828.000,00 - 828.000,00 - - - 828.000,00 828.000,00 - - - - - -

001.001.311.0603013046.261 345.800,00 2.000,00 - 343.800,00 - 343.800,00 - - - 343.800,00 343.800,00 - - - - - -

001.001.311.0603014457.261 273.265,00 273.265,00 - - - - - - - - - - - - - - -

001.001.311.0603015014.261 2.869.190,00 379.190,00 - 2.490.000,00 - 2.490.000,00 - - - 2.490.000,00 2.490.000,00 - - - - - -

001.001.311.0603015202.261 8.725.433,00 - - 8.725.433,00 - 8.725.433,00 - - - 8.725.433,00 8.725.433,00 - - - - - -

001.001.311.0603015733.261 3.000.000,00 - - 3.000.000,00 - 3.000.000,00 - - - 3.000.000,00 3.000.000,00 - - - - - -

001.001.311.060301A0.261 70.831.602,00 - - 70.831.602,00 - 70.831.602,00 - - - 70.831.602,00 70.831.602,00 - - - - - -

001.001.311.060301H0.261 15.737.785,00 - - 15.737.785,00 - 15.737.785,00 - - - 15.737.785,00 15.737.785,00 - - - - - -

001.001.311.060301I0.261 640.935,00 - - 640.935,00 - 640.935,00 - - - 640.935,00 640.935,00 - - - - - -

R5.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades - - - - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.1.3 - Segurança Social - - - - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.1.4 - Administração Regional - - - - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.1.5 - Administração Local - - - - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.2 - Exterior - U E - - - - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.3 - Outras - - - - - - - - - - - - - - - - -

R5.2 - Subsídios correntes - - - - - - - - - - - - - - - - -

R6 - Venda de bens e serviços 287.990,00 (130.402,87) - 420.641,84 2.248,97 417.948,01 56,00 56,00 - 417.892,01 417.892,01 - - - - - -

001.001.513.070101.261 10,00 10,00 - - - - - - - - - - - - - - -

001.001.513.070102A0.261 16.000,00 (18.487,94) - 35.561,77 1.073,83 34.487,94 - - - 34.487,94 34.487,94 - - - - - -

001.001.513.070102B0.261 3.400,00 (5.986,09) - 9.530,35 144,26 9.386,09 - - - 9.386,09 9.386,09 - - - - - -

001.001.513.070105.261 10,00 10,00 - - - - - - - - - - - - - - -

001.001.513.070108B0.261 21.000,00 (35.094,63) - 57.095,51 1.000,88 56.150,63 56,00 56,00 - 56.094,63 56.094,63 - - - - - -

001.001.513.070108C0.261 10,00 10,00 - - - - - - - - - - - - - - -

001.001.513.070110.261 10,00 (203,20) - 213,20 - - - - - - - - - - - - -

001.001.513.070199.261 10,00 (2.449,28) - 2.459,28 - 2.171,62 - - - 2.171,62 2.171,62 - - - - - -

001.001.513.070207.261 195.000,00 (68.220,07) - 263.220,07 - 263.220,07 - - - 263.220,07 263.220,07 - - - - - -

001.001.513.070299A0.261 130,00 (995,90) - 1.155,90 30,00 1.125,90 - - - 1.125,90 1.125,90 - - - - - -

001.001.513.070299B0.261 10,00 10,00 - - - - - - - - - - - - - - -

001.001.513.070302.261 52.400,00 994,24 - 51.405,76 - 51.405,76 - - - 51.405,76 51.405,76 - - - - - -

Valores em Euros €

Impresso a 15-03-2024, às 10:18Página 1 de 2Quidgest ref.: dorec

AR * NIPC: 600054128
Assembleia da República

Palácio de São Bento
1249-068 * LISBOA

Demonstração da Execução Orçamental da Receita
Detalhado no ano de 2023



Classificações
orçamentais
detalhadas

Previsões
corrigidas

Previsões
por liquidar

Receitas
por cobrar

de períodos 
anteriores

Receitas
liquidadas

Liquidações
anuladas

Receitas
cobradas

brutas

Reembolsos e restituições

Emitidos Pagos

Receitas cobradas líquidas

Períodos 
anteriores

Período corrente Total

Receitas
por cobrar

no final
 período

Liquidações de períodos futuros

(n + 1) (n + 2) (n + 3) (n + 4) Períodos seguintes

R7 - Outras receitas correntes 2.500,00 (75.541,08) - 78.085,48 44,40 78.041,08 - - - 78.041,08 78.041,08 - - - - - -

001.001.513.080199A0.261 2.500,00 (75.541,08) - 78.085,48 44,40 78.041,08 - - - 78.041,08 78.041,08 - - - - - -

Receita de Capital 4.528.977,00 (35.943,51) - 4.564.920,51 - 4.564.920,51 - - - 4.564.920,51 4.564.920,51 - - - - - -

R8 - Venda de bens de investimento 3.010,00 1.807,37 - 1.202,63 - 1.202,63 - - - 1.202,63 1.202,63 - - - - - -

001.001.513.090401.261 10,00 10,00 - - - - - - - - - - - - - - -

001.001.513.090410.261 3.000,00 1.797,37 - 1.202,63 - 1.202,63 - - - 1.202,63 1.202,63 - - - - - -

R9 - Transferências e subsídios de capital - - - - - - - - - - - - - - - - -

R9.1 - Transferências de capital - - - - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.1 - Administrações Públicas - - - - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 4.519.967,00 4.500,00 - 4.515.467,00 - 4.515.467,00 - - - 4.515.467,00 4.515.467,00 - - - - - -

001.001.311.1003013043.261 525.000,00 - - 525.000,00 - 525.000,00 - - - 525.000,00 525.000,00 - - - - - -

001.001.311.1003013044.261 8.000,00 - - 8.000,00 - 8.000,00 - - - 8.000,00 8.000,00 - - - - - -

001.001.311.1003013046.261 7.900,00 - - 7.900,00 - 7.900,00 - - - 7.900,00 7.900,00 - - - - - -

001.001.311.1003014457.261 4.500,00 4.500,00 - - - - - - - - - - - - - - -

001.001.311.1003015202.261 2.474.567,00 - - 2.474.567,00 - 2.474.567,00 - - - 2.474.567,00 2.474.567,00 - - - - - -

001.001.311.100301A0.261 1.500.000,00 - - 1.500.000,00 - 1.500.000,00 - - - 1.500.000,00 1.500.000,00 - - - - - -

R9.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades - - - - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.1.3 - Segurança Social - - - - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.1.4 - Administração Regional - - - - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.1.5 - Administração Local - - - - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.2 - Exterior - U E - - - - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.3 - Outras - - - - - - - - - - - - - - - - -

R9.2 - Subsídios de capital - - - - - - - - - - - - - - - - -

R10 - Outras receitas de capital 5.000,00 2.353,72 - 2.646,28 - 2.646,28 - - - 2.646,28 2.646,28 - - - - - -

001.001.513.130101.261 5.000,00 2.353,72 - 2.646,28 - 2.646,28 - - - 2.646,28 2.646,28 - - - - - -

R11 - Reposições não abatidas aos pagamentos 1.000,00 (44.604,60) - 45.604,60 - 45.604,60 - - - 45.604,60 45.604,60 - - - - - -

001.001.513.150101.261 1.000,00 (41.568,40) - 42.568,40 - 42.568,40 - - - 42.568,40 42.568,40 - - - - - -

001.001.522.150101.261 - (3.036,20) - 3.036,20 - 3.036,20 - - - 3.036,20 3.036,20 - - - - - -

R12 - Receita com ativos financeiros - - - - - - - - - - - - - - - - -

R13 - Receita com passivos financeiros - - - - - - - - - - - - - - - - -

Saldo de gerência anterior 26.019.342,43 - - 26.019.342,43 - 26.019.342,43 - - - 26.019.342,43 26.019.342,43 - - - - - -

RI01 - Operações Orçamentais [1] 26.019.342,43 - - 26.019.342,43 - 26.019.342,43 - - - 26.019.342,43 26.019.342,43 - - - - - -

001.001.522.160101A0.261 26.019.342,43 - - 26.019.342,43 - 26.019.342,43 - - - 26.019.342,43 26.019.342,43 - - - - - -

RI02 - Devolução do saldo oper. orçamentais - - - - - - - - - - - - - - - - -

RI03 - Operações de tesouraria [A] - - - - - - - - - - - - - - - - -

RI04 - Recebimento do saldo devolvido por terceiras entidades - - - - - - - - - - - - - - - - -

Total 136.309.919,43 545.705,54 - 135.766.507,26 2.293,37 135.763.769,03 56,00 56,00 - 135.763.713,03 135.763.713,03 - - - - - -
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Valores em Euros €

Descrição Notas

Património líquido atribuído aos detentores do património líquido da entidade-mãe

Capital / 
Património 
subscrito

Ações (quotas) 
próprias

Outros 
Instrumento de 
capital próprio

Prémios de 
emissão Reservas Resultados 

transitados

Ajustamentos 
em ativos 
financeiros

Excedentes de 
revalorização

Outras 
variações no 
património 

líquido

Resultado 
líquido do 

período
Total

Interesses que não 
controlam

Total do 
património líquido

Posição no início do período (1) 45.710.063,92 - - - - (25.242.631,19) - - 38.318.697,91 4.480.681,39 63.266.812,03 - 63.266.812,03

Alterações no período

Ajustamentos de transição de referencial contabilístico - - - - - - - - - - - - -

Alterações de políticas contabilísticas - - - - - - - - - - - - -

Correção de erros materiais - - - - - - - - - - - - -

Diferenças de conversão de demonstrações financeiras - - - - - - - - - - - - -

Realização de excedentes de revalorização - - - - - - - - - - - - -

Excedentes de revalorização e respetivas variações - - - - - - - - - - - - -

Transferências e subsídios de capital - - - - - - - - 1.500.000,00 - 1.500.000,00 - 1.500.000,00

Outras alterações reconhecidas no Património Líquido - - - - - 4.480.681,39 - - (3.246.502,27) (4.480.681,39) (3.246.502,27) - (3.246.502,27)

(2) - - - - - 4.480.681,39 - - (1.746.502,27) (4.480.681,39) (1.746.502,27) - (1.746.502,27)

Resultado líquido do período (3) (236.669,48) (236.669,48) - (236.669,48)

Resultado Integral (4)=(2)+(3) (4.717.350,87) (1.983.171,75) - (1.983.171,75)

Operações com detentores de capital no período

Subscrições de capital/património - - - - - - - - - - - - -

Subscrições de prémios de emissão - - - - - - - - - - - - -

Entradas para coberturas de perdas - - - - - - - - - - - - -

Outras operações - - - - - - - - - - - - -

(5) - - - - - - - - - - - - -

Posição no fim do período (6)=(1)+(2)+(3)+(5) 45.710.063,92 - - - - (20.761.949,80) - - 36.572.195,64 (236.669,48) 61.283.640,28 - 61.283.640,28
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12 - Anexo às demonstrações orçamentais 
 
 

I — Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

I.1 — Identificação da entidade, período de relato 

(a) Designação da entidade: ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

(b) Endereço: Palácio de São Bento, 1249-068 Lisboa 

(c) Código da classificação orgânica: 01.1.02.01.00.0110 

(d) não aplicável 

(e) Legislação que criou a instituição e principal legislação aplicável: Constituição da República Portuguesa; Lei nº 77/88 de 1 

de julho (Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República), republicada pela Lei nº 28/2003, de 30 

de julho, com a última alteração pela Lei nº 55/2010, de 24 de dezembro. Resolução da Assembleia da República nº74/2018, de 

20 de março (Estrutura e competências dos Serviços da Assembleia da República), que procedeu à alteração da Resolução da 

Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro  

 

Estrutura organizacional efetiva (organograma) 
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12.1 — Estrutura 

 O Anexo às demonstrações orçamentais é composto pelos seguintes elementos: 

1 — Alterações orçamentais da receita 

 
Notas: 
(1) Rubricas — corresponde às rubricas do orçamento inicial acrescidas daquelas que por via das inscrições passam a ter expressão na demonstração de alterações orçamentais 

(2) Tipo — campo de identificação do tipo de alteração, assinalar com (P) no caso de alteração permutativa ou (M) no caso de alteração modificativa 

(3) Previsões iniciais — corresponde ao débito da conta “011 -Previsões iniciais” 

(4) Inscrições/reforços — corresponde ao saldo devedor da conta “01311 -Reforços em previsões corrigidas” 

(5) Diminuições/anulações — corresponde ao saldo credor da conta “01321 -Anulações em previsões corrigidas” 

(6) Créditos especiais — corresponde ao saldo devedor da conta “01331 -Créditos especiais em previsões corrigidas” 

(7) Previsões corrigidas — corresponde ao saldo credor da conta “012 -Previsões corrigidas”, podendo igualmente ser obtida por fórmula aplicada na demonstração de alterações orçamentais 

(8) Observações — destina -se a acolher eventuais esclarecimentos que a entidade entenda efetuar. 

 
 
 

2 — Alterações orçamentais da despesa 

 
Notas: 
(1) Rubricas — corresponde às rubricas do orçamento inicial acrescidas daquelas que por via das inscrições passam a ter expressão na demonstração de alterações orçamentais 

(2) Tipo — campo de identificação do tipo de alteração, assinalar com (P) no caso de alteração permutativa ou (M) no caso de alteração modificativa 

(3) Dotações iniciais — corresponde ao crédito da conta “021 — Dotações iniciais” 

(4) Inscrições/reforços — corresponde ao saldo credor da conta “02311 — Reforços em dotações corrigidas” 

(5) Diminuições/anulações — corresponde ao saldo devedor da conta “02321 — Anulações em dotações corrigidas” 

(6) Créditos especiais — corresponde ao saldo credor da conta “02331 — Créditos especiais em dotações corrigidas” 

(7) Dotações corrigidas — corresponde ao saldo devedor da conta “022 — Dotações corrigidas”, podendo igualmente ser obtida por fórmula aplicada na demonstração de alterações orçamentais 

(8) Observações — destina -se a acolher eventuais esclarecimentos que a entidade entenda efetuar 

 

(em EUR)

R ubricas T ipo

(1) (2)

D iminuiçõ es/

A nulaçõ es

(5)

  R10 P -

  R11 P 7.515.0 55,14

  R14 P 1.2 13 .8 4 2 ,6 9

  R3 P -

  R4 P -

  R5 P -

  R5.1.1 P -

  R5.1.1.1 P -

  R6 P -

  R7 P -

  R8 P -

  R9 P 2 .50 0 .0 0 0 ,0 0

  R9.1.1 P 2.500.000,00

  R9.1.1.1 P 2.500.000,00

11.228.897,83 136.309.919,43    T o tal        128.790.577,00 18.748.240,26 0,00 136.309.919,43

7.019.967,00 - - 4.519.967,00

7.019.967,00 - - 4.519.967,00

7.0 19 .9 6 7,0 0 - - 4 .519 .9 6 7,0 0

3 .0 10 ,0 0 - - 3 .0 10 ,0 0

2 .50 0 ,0 0 - - 2 .50 0 ,0 0

2 8 7.9 9 0 ,0 0 - - 2 8 7.9 9 0 ,0 0

102.970.610,00 2.500.000,00 - 105.470.610,00

102.970.610,00 2.500.000,00 - 105.470.610,00

10 2 .9 70 .6 10 ,0 0 2 .50 0 .0 0 0 ,0 0 - 10 5.4 70 .6 10 ,0 0

50 0 ,0 0 - - 50 0 ,0 0

                                                     -    - - -

18 .50 0 .0 0 0 ,0 0 8 .73 3 .18 5,12 - 2 6 .0 19 .3 4 2 ,4 3

1.0 0 0 ,0 0 7.515.0 55,14 - 1.0 0 0 ,0 0

5.0 0 0 ,0 0 - - 5.0 0 0 ,0 0

P revisõ es iniciais A lteraçõ es o rçamentais P revisõ es co rrigidas Observaçõ es

(3)

Inscriçõ es/

R efo rço s

(4)

C rédito s especiais

(6)
(7)=(3)+(4)- (5)+(6) (8)

R eceita

(em EUR)

R ubricas T ipo

(1) (2) D iminuiçõ es/

A nulaçõ es

(5)

  D1 P/M 1.0 51.571,0 0  

  D1.1 P 899.964,00 

  D1.2 P 62.400,00 

  D1.3 P 89.207,00 

  D2 P 1.10 6 .6 8 4 ,0 0  

  D3 P -

  D4 P 53 .8 4 0 ,0 0  

  D4.1 P -

  D4.1.1 P -

  D4.1.1.1 P -

  D4.1.1.2 P -

  D4.1.4 P -

  D4.2 P 53.840,00 

  D5 P 6 .6 4 0 .74 1,6 2  

  D6 P 1.16 9 .6 3 9 ,0 0  

  D7 P 2 .50 0 .0 0 0 ,0 0  

  D7.1.1 P 2.500.000,00 

  D7.1.1.1 P -

  D7.1.1.2 P 2.500.000,00 

  D8 P 7.9 9 7.578 ,14  

20.520.053,76 136.309.919,43    T o tal        128.790.577,00 28.039.396,19 0,00 136.309.919,43

1.50 0 .0 0 0 ,0 0 7.58 6 .4 15,4 6  - 1.0 8 8 .8 3 7,3 2  

4.974.567,00 - - 2.474.567,00 

545.400,00 - - 545.400,00 

5.519.967,00 - - 3.019.967,00 

5.519 .9 6 7,0 0 - - 3 .0 19 .9 6 7,0 0  

8 .0 4 1.70 5,0 0 4 .9 2 2 .3 6 0 ,0 0  - 11.79 4 .4 2 6 ,0 0  

5.770 .72 5,0 0 5.12 0 .6 0 4 ,73  - 4 .2 50 .58 8 ,11 

17.386.783,00 1.567.426,00 - 18.900.369,00 

62.000,00 16.000,00 - 78.000,00 

12.094.623,00 2.500.000,00 - 14.594.623,00 

3.665.665,00 - - 3.665.665,00 

15.760.288,00 2.500.000,00 - 18.260.288,00 

62.000,00 16.000,00 - 78.000,00 

3 3 .2 0 9 .0 71,0 0 4 .0 8 3 .4 2 6 ,0 0  - 3 7.2 3 8 .6 57,0 0  

3 .50 0 ,0 0 3 .50 0 ,0 0  - 7.0 0 0 ,0 0  

19 .9 8 0 .3 17,0 0 4 .18 3 .6 72 ,0 0  - 2 3 .0 57.3 0 5,0 0  

9.161.060,00 628.970,00 - 9.700.823,00 

3.793.376,00 341.887,00 - 4.072.863,00 

41.810.856,00 1.168.561,00 - 42.079.453,00 

54 .76 5.2 9 2 ,0 0 2 .13 9 .4 18 ,0 0  - 55.8 53 .13 9 ,0 0  

D o taçõ es iniciais A lteraçõ es o rçamentais D o taçõ es co rrigidas Observaçõ es

(3) Inscriçõ es/

R efo rço s

(4)

C rédito s especiais

(6)

(7)=(3)+(4)- (5)+(6) (8)

D espesa
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3 — Alterações ao plano plurianual de investimentos 

Não obrigatório enquanto a LEO não entrar plenamente em vigor. 

 
 
 

4 — Operações de tesouraria 

 
 

 

(em EUR)

Saldo inicial

(1)

Recebimentos

(2)

Saldo final

(1)+(2)-(3)

                              23.086,53                        8.805,45                        13.612,98 

-                               1.164,17                        6.918,29                               26,67 

      

                              21.922,36                      15.723,74                        13.639,65 

  

Total                               24.006,45 

  07.1.3 / 07.2.3 - Constituição e reforço/devolução de cauções e garantias                    18.279,00 

  07.1.9 / 07.2.9 - Outras receitas/despesas de operações tesouraria                      5.727,45 

Código das contas
Pagamentos

(3)

(em EUR)

Operações de Tesouraria

Cauções - Saldo inicial 2023 23.086,53

Flamingo Mistério - Constituição Caução 4.305,45

Elcicon - Constituição Caução 4.500,00

Libertação caução CJG -3.249,00

sub-Total conta cauções #1331 [a] 28.642,98

Prestação de Caução SCML -15.030,00

sub-Total conta cauções #277 [b] 13.612,98

OT - Saldo inicial 2023 -1.164,17

Regularizações período (referentes a n-1) 1.164,17

SIBS PAGAMENTOS, SA 26,18

Elisabete Maria Marques Catarrinho 0,50

LUÍS FILIPE SOROMENHO GOMES -0,01

sub-Total OT de Regularização [c] 26,67

Saldo Final OT's 2023. Mapa DDORC & DFC = [b]+[c] 13.639,65

07/02/2024 10:06
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5 — Contratação administrativa 

5.1 — Situação dos contratos 

Contratação Administrativa 
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5.2 — Adjudicações por tipo de procedimento 

 

 

 

6 — Transferências e subsídios 

6.1 — Transferências e subsídios — despesa 

 

 

  

Mapa de contratação administrativa entre 01-01-2023 e 31-12-2023
(em EUR)

Tipo de contrato

N.º de 

contratos
Preço contratual

N.º de 

contratos

N.º de 

contratos
Preço contratual

N.º de 

contratos
Preço contratual

N.º de 

contratos
Preço contratual

N.º de 

contratos
Preço contratual

N.º de 

contratos
Valor

Empreitada de obras públicas 17 3.419.504,74 0 0 0,00 0 0,00 7 160.700,29 47 148.594,11 71 3.728.799,14 

Locação/aquisição de bens móveis 19 4.136.260,42 0 0 0,00 0 0,00 29 1.051.078,91 716 972.042,48 764 6.159.381,81 

Outros 4 362.932,32 0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 10 18.408,75 14 381.341,07 

Aquisição de serviços 20 4.230.000,94 1 0 0,00 0 0,00 31 1.127.515,75 1215 1.958.043,48 1266 7.845.560,17 

Total 60 12.148.698,42 1 0 0,00 0 0,00 67 2.339.294,95 1988 3.097.088,82 2115 18.115.082,19 

Total

Adjudicações por tipo de procedimento

Concurso público
Concurso limitado por prévia 

qualificação
Procedimento de negociação Diálogo concorrencial Consulta prévia Ajuste direto

Preço contratual

0,00

530.000,00

0,00

0,00

530.000,00

(em EUR)

F inalidade Entidade
D espesas 

o rçamentadas
D espesas auto rizadas D espesas pagas

D evo lução  de 

transferências/  

subsí dio s 

o co rrida no  

exercí cio

Observaçõ es

(2) (3) (4) (5) (6) (8) (9)

              847.478,52                    847.478,52                 847.478,52 -

              246.312,00                    246.312,00                 246.312,00 -

         16.774.165,41               16.774.165,41            16.774.165,41 -

              285.634,85                    285.634,85                 285.634,85 -

              663.043,17                    663.043,17                 663.043,17 -

         18.816.633,95               18.816.633,95            18.816.633,95 -

              525.000,00                    525.000,00                 525.000,00 -

                  8.000,00                        8.000,00                     8.000,00 -

                  7.900,00                        7.900,00                     7.900,00 -

           2.474.567,00                 2.474.567,00              2.474.567,00 -

           3.015.467,00                 3.015.467,00              3.015.467,00 -

                32.000,00                      32.000,00                   32.000,00 -

                43.000,00                      43.000,00                   43.000,00 -

           2.081.662,00                 2.081.662,00              2.081.662,00 -

              828.000,00                    828.000,00                 828.000,00 -

              343.800,00                    343.800,00                 343.800,00 -

           2.490.000,00                 2.490.000,00              2.490.000,00 -

           8.725.433,00                 8.725.433,00              8.725.433,00 -

           3.000.000,00                 3.000.000,00              3.000.000,00 -

         17.543.895,00               17.543.895,00            17.543.895,00 -

Total 39.375.995,95 39.375.995,95 39.375.995,95

07/02/2024 10:16

Total Transferências correntes -

0403055733 Total da rubrica 0403055733 -

0403055202 Total da rubrica 0403055202 -

0403055014 Total da rubrica 0403055014 -

0403013046 Total da rubrica 0403013046 -

Total da rubrica 0403013043 -

0403013044 Total da rubrica 0403013044 -

Total Transferências capital -

Transferências 

correntes

040102A000 Total da rubrica 040102A000 -

040102B000 Total da rubrica 040102B000 -

0403013043

0803065202 Total da rubrica 0803065202 -

Transferências 

capital

0803013043 Total da rubrica 0803013043 -

0803013044 Total da rubrica 0803013044 -

0803013046 Total da rubrica 0803013046 -

Total da rubrica 050701E000 -

Total Subsídios -

050701E000

Total da rubrica 050701C000 -

050701D000 Total da rubrica 050701D000 -

Total da rubrica 050701B000 -

050701C000

050701B000

Total da rubrica 050701A000 -Subsídios 050701A000

T ipo  de despesa

D ispo siçõ es 

legais

D espesas 

auto rizadas e não  

pagas

(1) (7)  = (5)  -  (6)
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6.2 — Transferências e subsídios — receita 

 

 

 

 

 

 

  

(em EUR)

Finalidade Entidade financiadora Receita prevista Receita recebida Observações

(2) (3) (4) (5) (8)

             2.081.662,00             2.081.662,00 

                828.000,00                828.000,00 

                343.800,00                343.800,00 

             2.490.000,00             2.490.000,00 

             8.725.433,00             8.725.433,00 

             3.000.000,00             3.000.000,00 

           70.831.602,00           70.831.602,00 

           15.737.785,00           15.737.785,00 

                640.935,00                640.935,00 

         104.679.217,00         104.679.217,00 

                525.000,00                525.000,00 

                    8.000,00                    8.000,00 

                    7.900,00                    7.900,00 

             2.474.567,00             2.474.567,00 

             1.500.000,00             1.500.000,00 

             4.515.467,00             4.515.467,00 

Total 109.194.684,00 109.194.684,00

07/02/2024 10:21

Total Transferências de capital                                   -   -

100301A0 Total da rubrica 100301A0                                   -   -

1003015202 Total da rubrica 1003015202                                   -   -

Total da rubrica 1003013044                                   -   -

1003013046 Total da rubrica 1003013046                                   -   -

Total Transferências correntes                                   -   -

Transferências de capital 1003013043 Total da rubrica 1003013043                                   -   -

1003013044

060301I0 Total da rubrica 060301I0                                   -   -

060301H0 Total da rubrica 060301H0                                   -   -

060301A0 Total da rubrica 060301A0                                   -   -

0603015733 Total da rubrica 0603015733                                   -   -

0603015202 Total da rubrica 0603015202                                   -   -

0603015014 Total da rubrica 0603015014                                   -   -

-

0603013046 Total da rubrica 0603013046                                   -   -

Transferências correntes 0603013043 Total da rubrica 0603013043                                   -   -

0603013044 Total da rubrica 0603013044                                   -   

Tipo de receita

Disposições 

legais
Receita prevista e não 

recebida

Devolução de 

transferências / 

subsídios ocorrida 

no exercício

(1) (6) = (4) - (5) (7)
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7 — Outras divulgações 

7.1 – Demonstração da Execução Orçamental da Receita (DOREC) 

  

(em EUR)

Emitidos Pagos

Períodos 

anteriores

Período 

corrente
Total

(n + 2) (n + 3)
Períodos 

seguintes

Receita Corrente 581.649,05 - 105.182.244,32 2.293,37 105.179.506,09 56,00 56,00 - 105.179.450,09 500,86 - - - -

R1 - Receita Fiscal - - - - - - - - - - - - - -

R1.1 - Impostos diretos - - - - - - - - - - - - - -

R1.2 - Impostos indiretos - - - - - - - - - - - - - -

R2 - Contribuições para sistemas de 

proteção social e subsistemas de saúde
- - - - - - - - - - - - - -

R3 - Taxas, multas e outras penalidades (300,00) - 300,00 - 300,00 - - - 300,00 - - - - -

R4 - Rendimentos de propriedade (3.500,00) - 4.000,00 - 4.000,00 - - - 4.000,00 - - - - -

R5 - Transferências e subsídios correntes - - - - - - - - - - - - - -

R5.1 - Transferências correntes - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.1 - Administrações Públicas - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.1.1 - Administração Central - Estado 

Português
791.393,00 - 104.679.217,00 - 104.679.217,00 - - - 104.679.217,00 - - - - -

R5.1.1.2 - Administração Central - Outras 

entidades
- - - - - - - - - - - - - -

R5.1.1.3 - Segurança Social - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.1.4 - Administração Regional - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.1.5 - Administração Local - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.2 - Exterior - U E - - - - - - - - - - - - - -

R5.1.3 - Outras - - - - - - - - - - - - - -

R5.2 - Subsídios correntes - - - - - - - - - - - - - -

R6 - Venda de bens e serviços (130.402,87) - 420.641,84 2.248,97 417.948,01 56,00 56,00 - 417.892,01 500,86 - - - -

001.001.513.070101.261 10,00 - - - - - - - - - - - - -

001.001.513.070102A0.261 (18.487,94) - 35.561,77 1.073,83 34.487,94 - - - 34.487,94 - - - - -

001.001.513.070102B0.261 (5.986,09) - 9.530,35 144,26 9.386,09 - - - 9.386,09 - - - - -

001.001.513.070105.261 10,00 - - - - - - - - - - - - -

001.001.513.070108B0.261 (35.094,63) - 57.095,51 1.000,88 56.150,63 56,00 56,00 - 56.094,63 - - - - -

001.001.513.070108C0.261 10,00 - - - - - - - - - - - - -

001.001.513.070110.261 (203,20) - 213,20 - - - - - - 213,20 - - - -

001.001.513.070199.261 (2.449,28) - 2.459,28 - 2.171,62 - - - 2.171,62 287,66 - - - -

001.001.513.070207.261 (68.220,07) - 263.220,07 - 263.220,07 - - - 263.220,07 - - - - -

001.001.513.070299A0.261 (995,90) - 1.155,90 30,00 1.125,90 - - - 1.125,90 - - - - -

001.001.513.070299B0.261 10,00 - - - - - - - - - - - - -

001.001.513.070302.261 994,24 - 51.405,76 - 51.405,76 - - - 51.405,76 - - - - -

R7 - Outras receitas correntes (75.541,08) - 78.085,48 44,40 78.041,08 - - - 78.041,08 - - - - -

Receita de Capital (35.943,51) - 4.564.920,51 - 4.564.920,51 - - - 4.564.920,51 - - - - -

R8 - Venda de bens de investimento 1.807,37 - 1.202,63 - 1.202,63 - - - 1.202,63 - - - - -

R9 - Transferências e subsídios de capital - - - - - - - - - - - - - -

R9.1 - Transferências de capital - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.1 - Administrações Públicas - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.1.1 - Administração Central - Estado 

Português
4.500,00 - 4.515.467,00 - 4.515.467,00 - - - 4.515.467,00 - - - - -

R9.1.1.2 - Administração Central - Outras 

entidades
- - - - - - - - - - - - - -

R9.1.1.3 - Segurança Social - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.1.4 - Administração Regional - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.1.5 - Administração Local - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.2 - Exterior - U E - - - - - - - - - - - - - -

R9.1.3 - Outras - - - - - - - - - - - - - -

R9.2 - Subsídios de capital - - - - - - - - - - - - - -

R10 - Outras receitas de capital 2.353,72 - 2.646,28 - 2.646,28 - - - 2.646,28 - - - - -

R11 - Reposições não abatidas aos 

pagamentos
(44.604,60) - 45.604,60 - 45.604,60 - - - 45.604,60 - - - - -

R12 - Receita com ativos financeiros - - - - - - - - - - - - - -

R13 - Receita com passivos financeiros - - - - - - - - - - - - - -

Saldo de gerência anterior 0,00 - 26.019.342,43 - 26.019.342,43 - - - 26.019.342,43 - - - - -

RI01 - Operações Orçamentais [1] 0,00 - 26.019.342,43 - 26.019.342,43 - - - 26.019.342,43 - - - - -

RI02 - Devolução do saldo oper. 

orçamentais
- - - - - - - - - - - - - -

RI03 - Operações de tesouraria [A] - - - - - - - - - - - - - -

RI04 - Recebimento do saldo devolvido 

por terceiras entidades
- - - - - - - - - - - - - -

Total 545.705,54 - 135.766.507,26 2.293,37 135.763.769,03 56,00 56,00 - 135.763.713,03 500,86 - - - -

07/02/2024 17:25

Classificações

orçamentais

detalhadas

Previsões

corrigidas

Previsões

por liquidar

Receitas

por cobrar

de períodos 

anteriores

Receitas

liquidadas

Liquidações

anuladas

Receitas

cobradas

brutas

Reembolsos e restituições Receitas cobradas líquidas
Receitas

por cobrar

no final

 período

Liquidações de períodos futuros

(n + 1)

- - -

- - -

(n + 4)

105.761.600,00 105.179.450,09 -

- - -

500,00 4.000,00 -

- - -

- 300,00 -

- - -

- - -

- - -

105.470.610,00 104.679.217,00 -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

287.990,00 417.892,01 -

10,00 - -

- - -

- - -

10,00 - -

21.000,00 56.094,63 -

16.000,00 34.487,94 -

3.400,00 9.386,09 -

10,00 2.171,62 -

195.000,00 263.220,07 -

10,00 - -

10,00 - -

52.400,00 51.405,76 -

2.500,00 78.041,08 -

130,00 1.125,90 -

10,00 - -

3.010,00 1.202,63 -

4.528.977,00 4.564.920,51 -

- - -

- - -

- - -

4.519.967,00 4.515.467,00 -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

5.000,00 2.646,28 -

- - -

- - -

- - -

1.000,00 45.604,60 -

26.019.342,43 26.019.342,43 -

- - -

26.019.342,43 26.019.342,43 -

- - -

136.309.919,43 135.763.713,03 -

- - -

- - -
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7.2 – Demonstração de Execução Orçamental da Despesa (DODES) 

 

  

(em EUR)

Emitidas

[10]

Recebidas

[11]

Períodos 

anteriores

[12]

Período 

corrente

[13]

Total

[14]=[12]+[13]
(n + 1) (n + 2) (n + 3) (n + 4)

Períodos 

seguintes
(n + 2) (n + 3) (n + 4)

Períodos 

seguintes

Despesa corrente 269.671,26 3.709.971,00 3.709.971,00 12.469.368,22 107.937.320,89 107.937.320,89 105.646.823,12 105.818.041,08 171.217,96 171.217,96 267.368,75 105.379.454,37 2.290.497,77 - - - - - - - -

D1 - Despesas com o pessoal - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D1.1 - Remunerações Certas e Permanentes - - - 1.345.198,12 40.734.254,88 40.734.254,88 40.730.240,33 40.744.429,54 14.189,21 14.189,21 - 40.730.240,33 4.014,55 - - - - - - - -

D1.2 - Abonos Variáveis ou Eventuais - - - 337.265,87 3.735.597,13 3.735.597,13 3.735.597,13 3.745.352,57 9.755,44 9.755,44 - 3.735.597,13 - - - - - - - - -

D1.3 - Segurança Social 72.485,73 - - 306.863,44 9.393.959,56 9.393.959,56 9.393.959,56 9.395.989,71 2.030,15 2.030,15 72.485,73 9.321.473,83 - - - - - - - - -

D2 - Aquisição de bens e serviços 197.185,53 3.709.971,00 3.709.971,00 5.698.433,70 17.358.871,30 17.358.871,30 15.072.588,08 15.217.531,31 144.943,23 144.943,23 194.883,02 14.877.705,06 2.286.283,22 - - - - - - - -

D3 - Juros e outros encargos - - - 2.866,11 4.133,89 4.133,89 4.133,89 4.433,82 299,93 299,93 - 4.133,89 - - - - - - - - -

D4 - Transferências e subsídios correntes - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1 - Transferências correntes - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.1 - Administrações Públicas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.1.1 - Administração Central - Estado 

Português
- - - 412.203,00 3.253.462,00 3.253.462,00 3.253.462,00 3.253.462,00 - - - 3.253.462,00 - - - - - - - - -

D4.1.1.2 - Administração Central - Outras 

entidades
- - - 379.190,00 14.215.433,00 14.215.433,00 14.215.433,00 14.215.433,00 - - - 14.215.433,00 - - - - - - - - -

D4.1.1.3 - Segurança Social - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.1.4 - Administração Regional - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.1.5 - Administração Local - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.2 - Entidades do setor não lucrativo - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.3 - Famílias - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D4.1.4 - Outras - - - 3.000,00 75.000,00 75.000,00 75.000,00 75.000,00 - - - 75.000,00 - - - - - - - - -

D4.2 - Subsídios correntes - - - 83.735,05 18.816.633,95 18.816.633,95 18.816.633,95 18.816.633,95 - - - 18.816.633,95 - - - - - - - - -

D5 - Outras despesas correntes - - - 3.900.612,93 349.975,18 349.975,18 349.775,18 349.775,18 - - - 349.775,18 200,00 - - - - - - - -

Despesa de capital 963,09 - - 6.642.882,76 9.260.347,56 9.260.347,56 7.503.718,04 7.521.661,68 17.943,64 17.943,64 963,09 7.502.754,95 1.756.629,52 - - - - - - - -

D6 - Aquisição de bens de capital 963,09 - - 5.550.546,76 6.243.879,24 6.243.879,24 4.487.249,72 4.505.193,36 17.943,64 17.943,64 963,09 4.486.286,63 1.756.629,52 - - - - - - - -

D7 - Transferência e subsídios de capital - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1 - Transferências de capital - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.1 - Administrações Públicas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.1.1 - Administração Central - Estado 

Português
- - - 4.500,00 540.900,00 540.900,00 540.900,00 540.900,00 - - - 540.900,00 - - - - - - - - -

D7.1.1.2 - Administração Central - Outras 

entidades
- - - - 2.474.567,00 2.474.567,00 2.474.567,00 2.474.567,00 - - - 2.474.567,00 - - - - - - - - -

D7.1.1.3 - Segurança Social - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.1.4 - Administração Regional - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.1.5 - Administração Local - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.2 - Entidades do setor não lucrativo - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.3 - Famílias - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.1.4 - Outras - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D7.2 - Subsídios de capital - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D8 - Outras despesas de capital - - - 1.087.836,00 1.001,32 1.001,32 1.001,32 1.001,32 - - - 1.001,32 - - - - - - - - -

D9 - Despesa com ativos financeiros - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

D10 - Despesa com passivos financeiros - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Total 270.634,35 3.709.971,00 3.709.971,00 19.112.250,98 117.197.668,45 117.197.668,45 113.150.541,16 113.339.702,76 189.161,60 189.161,60 268.331,84 112.882.209,32 4.047.127,29 - - - - - - - -
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Classificações

orçamentais

detalhadas

Despesas

por pagar

de períodos

anteriores

[1]

Dotações

corrigidas

[2]

Cativos

[3]

Descativos

[4]

Dotações

disponíveis

[5]

Cabimentos

[6]

Compromissos

[7]

Obrigações

[8]

Despesas

pagas

brutas

[9]

Reposições abatidas

aos pagamentos
Despesas pagas líquidas

42.079.453,00 40.730.240,33 - - -

- - - - -

120.406.689,11 105.646.823,12 - - -

Compromiss

os

a transitar

[15]=[7]-[8]

Obrigações

por pagar

[16]=[8]-[14]

Compromissos assumidos para períodos futuros Obrigações para períodos futuros

(n + 1)

4.072.863,00 3.735.597,13 - - -

9.700.823,00 9.393.959,56 - - -

23.057.305,00 15.072.588,08 - - -

- - - - -

7.000,00 4.133,89 - - -

3.665.665,00 3.253.462,00 - - -

- - - - -

- - - - -

14.594.623,00 14.215.433,00 - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

18.900.369,00 18.816.633,95 - - -

78.000,00 75.000,00 - - -

4.250.588,11 349.775,18 - - -

11.794.426,00 4.487.249,72 - - -

15.903.230,32 7.503.718,04 - - -

- - - - -

545.400,00 540.900,00 - - -

- - - - -

- - - - -

2.474.567,00 2.474.567,00 - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

1.088.837,32 1.001,32 - - -

136.309.919,43 113.150.541,16 - - -

- - - - -

- - - - -
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7.3 – Demonstração do Desempenho Orçamental (DDORC) 

 

 

(em EUR)

R ubrica
Receitas 

Próprias
Receitas Gerais

União 

Europeia

Emprést im

o s

Fundos 

Alheios
Total n-1 Rubrica Pagamentos Receitas Próprias Receitas Gerais

União 

Europeia

Fundos 

Alheios
Total n-1

RA01 26.019.342,43 - - - 21.922,36 26.041.264,79 35.697.525,04

RI01 26.019.342,43 - - - - 26.019.342,43 35.659.949,65

RI02 - - - - - - -

RI04 - - - - - - -

RI03 - - - - 21.922,36 21.922,36 37.575,39

RA02 500.233,09 104.679.217,00 - - - 105.179.450,09 96.019.318,10 DA01 Despesa corrente 7.192.381,94 98.454.441,18 - - 105.646.823,12 104.623.303,41

R1 D1     Despesas com pessoal

R1.1 - - - - - - - D1.1         Remunerações Certas e Permanentes 4.014,55 40.726.225,78 - - 40.730.240,33 38.674.482,98

R1.2 - - - - - - - D1.2         Abonos Variáveis ou Eventuais - 3.735.597,13 - - 3.735.597,13 2.721.167,46

R.2 - - - - - - - D1.3         Segurança Social - 9.393.959,56 - - 9.393.959,56 8.907.682,63

R3 300,00 - - - - 300,00 - D2     Aquisição de bens e serviços 5.682.911,34 9.389.676,74 - - 15.072.588,08 13.177.531,77

R4 4.000,00 - - - - 4.000,00 622,22 D3     Juros e outros encargos 4.133,89 - - - 4.133,89 4.000,12

R5 D4     Transferências e subsídios correntes

R5.1 D4.1         Transferências correntes

R5.1.1 D4.1.1             Administrações Públicas

R5.1.1.1 - 104.679.217,00 - - - 104.679.217,00 95.677.167,00 D4.1.1.1                 Administração Central - Estado - 3.253.462,00 - - 3.253.462,00 3.303.493,00

R5.1.1.2 - - - - - - - D4.1.1.2                 Administração Central - Outras - 14.215.433,00 - - 14.215.433,00 9.927.880,00

R5.1.1.3 - - - - - - - D4.1.1.3                 Segurança Social - - - - - -

R5.1.1.4 - - - - - - - D4.1.1.4                 Administração Regional - - - - - -

R5.1.1.5 - - - - - - - D4.1.1.5                 Administração Local - - - - - -

R5.1.2 - - - - - - - D4.1.2             Entidades do setor não lucrativo - - - - - -

R5.1.3 - - - - - - - D4.1.3             Famílias - - - - - -

R5.2 - - - - - - - D4.1.4             Outras 75.000,00 - - - 75.000,00 37.500,00

R6 417.892,01 - - - - 417.892,01 320.333,53 D4.2         Subsídios correntes 1.344.124,62 17.472.509,33 - - 18.816.633,95 27.616.742,97

R7 78.041,08 - - - - 78.041,08 21.195,35 D5     Outras despesas correntes 82.197,54 267.577,64 - - 349.775,18 252.822,48

RA03 3.848,91 4.515.467,00 - - - 4.519.315,91 2.551.893,59 DA02 Despesa de capital 4.447.493,88 3.056.224,16 - - 7.503.718,04 3.746.250,01

R8 1.202,63 - - - - 1.202,63 451.496,94 D6     Aquisição de bens de capital 4.446.492,56 40.757,16 - - 4.487.249,72 3.165.249,67

R9 D7     Transferências e subsídos de capital

R9.1 D7.1         Transferências de capital

R9.1.1 D7.1.1             Administrações Públicas

R9.1.1.1 - 4.515.467,00 - - - 4.515.467,00 2.080.600,00 D7.1.1.1                 Administração Central - Estado - 540.900,00 - - 540.900,00 539.000,00

R9.1.1.2 - - - - - - - D7.1.1.2                 Administração Central - Outras - 2.474.567,00 - - 2.474.567,00 42.000,00

R9.1.1.3 - - - - - - - D7.1.1.3                 Segurança Social - - - - - -

R9.1.1.4 - - - - - - - D7.1.1.4                 Administração Regional - - - - - -

R9.1.1.5 - - - - - - - D7.1.1.5                 Administração Local - - - - - -

R9.1.2 - - - - - - - D7.1.2             Entidades do setor não lucrativo - - - - - -

R9.1.3 - - - - - - - D7.1.3             Famílias - - - - - -

R9.2 - - - - - - - D7.1.4             Outras - - - - - -

R10 2.646,28 - - - - 2.646,28 19.796,65 D7.2     Subsídios de capital

R11 45.604,60 - - - - 45.604,60 157.734,51 D8     Outras despesas de capital 1.001,32 - - - 1.001,32 0,34

RA04 549.686,60 109.194.684,00 - - - 109.744.370,60 98.728.946,20 DA03 Despesa efetiva [5] 11.639.875,82 101.510.665,34 - - 113.150.541,16 108.369.553,42

RA05 - - - - - - - DA04 Despesa não efetiva [6] - - - - - -

R12 - - - - - - - D9     Despesa com ativos financeiros - - - - - -

R13 - - - - - - - D10     Despesa com passivos financeiros - - - - - -

RA06 26.569.029,03 109.194.684,00 - - - 135.763.713,03 134.388.895,85 DA05 Soma [7] = [5] + [6] 11.639.875,82 101.510.665,34 - - 113.150.541,16 108.369.553,42

ROT1 - - - - 15.723,74 15.723,74 - DOT1 Operações de tesouraria [C] - - - 24.006,45 24.006,45 15.653,03

DA06 Saldo para a gerência seguinte 14.929.153,21 7.684.018,66 - 13.639,65 22.626.811,52 26.041.264,79

DA07     Operações orçamentais [8] = [4] - [7] 14.929.153,21 7.684.018,66 - - 22.613.171,87 26.019.342,43

DA08     Operações de tesouraria [D] = [A] + [B] - [C] - - - 13.639,65 13.639,65 21.922,36

DA09 Saldo global [2] - [5] (11.090.189,22) 7.684.018,66 - - (3.406.170,56) (9.640.607,22)

DA10 Despesa primária 11.635.741,93 101.510.665,34 - - 113.146.407,27 108.365.553,30

DA11 Saldo corrente (6.692.148,85) 6.224.775,82 - - (467.373,03) (8.603.985,31)

DA12 Saldo de capital (4.443.644,97) 1.459.242,84 - - (2.984.402,13) (1.194.356,42)

DA13 Saldo primário (11.086.055,33) 7.684.018,66 - - (3.402.036,67) (9.636.607,10)

DA14 Receita total [1] + [2] + [3] 26.569.029,03 109.194.684,00 - - 135.763.713,03 134.388.895,85

DA15 Despesa total [5] + [6] 11.639.875,82 101.510.665,34 - - 113.150.541,16 108.369.553,42
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-

-

-

-

-

-

-

-

-

Soma [4] = [1] + [2] + [3] -

Operações de tesouraria [B] -

-

Receita não efetiva [3] -

    Receita com ativos financeiros -

    Receita com passivos financeiros -

    Outras receitas de capital

Reposições não abatidas aos pagamentos -

Receita efetiva [2] -

            Exterior - UE -

            Outras -

        Subsídios de capital -

                Segurança Social -

                Administração Regional -

                Administração Local -

            Administrações Públicas

                Administração Central - Estado -

                Administração Central - Outras -

    Venda de bens de investimento -

    Transferências e subsídios de capital

        Trasferências de capital

    Venda de bens e serviços -

    Outras receitas correntes -

Receita de capital -

            Exterior - UE -

            Outras -

    Subsídios correntes -

                Segurança Social -

                Administração Regional -

                Administração Local -

            Administrações Públicas

                Administração Central - Estado -

                Administração Central - Outras -

    Rendimentos de propriedade -

    Transferências e subsídios correntes

        Transferências Correntes

        Impostos indiretos -

    Contribuições para sistemas de preoteção social -

    Taxas, multas e outras penalidades -

Receita corrente -

    Receita fiscal

        Impostos diretos -

Devolução do saldo oper. orçamentais

Recebimento do saldo devolvido por entidades 

    Operações de tesouraria [A]

Recebimentos
Emprést im

o s

Saldo de gerência anterior

    Operações orçamentais [1]

Fontes de Financiamento (n) Fontes de Financiamento (n)
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7.4 – Dívidas a Terceiros por Antiguidade de Saldos (DTAS) 

 

 

(em EUR)

Dívida vincenda Intervalos de Antiguidade da dívida vencida (em dias) [C] Total dívida por natureza da despesa

Curto prazo
Médio / longo 

prazo
< 90 [ 90 - 180[ [ 180 - 365[ > 365 Curto prazo

Médio / longo 

prazo
Soma

[A] [B] [1] [2] [3] [4] [D] [ E] =[ 2] +[ 3] +[ 4] - [ D] [ F] =[ A] +[ C] [ G] =[ B] [ H] =[ F] +[ G]

Despesas Correntes - - - - - - - - - - -

Despesas com Pessoal - - - - - - - - - - -

0101 Renumerações Certas e Permanentes - - - - - - - - - - -

0102 Abonos Variáveis ou Eventuais - - - - - - - - - - -

0103 Segurança Social das quais: - - - - - - - - - - -

010301 ; 010302 Encargos com a Saúde - - - - - - - - - - -

010301; 010302 ADSE e outros da AP - - - - - - - - - - -

010301; 010302 Outros sectores fora da AP - - - - - - - - - - -

010305 Contribuições de segurança social - - - - - - - - - - -

010305 A0 A0 CGA - - - - - - - - - - -

010305 A0 B0 Segurança Social- Regime Geral - - - - - - - - - - -

010305 A0 C0 Outras - - - - - - - - - - -

010303 ; 010304 , 010306 A 010310 Outras - - - - - - - - - - -

02 Aquisições de Bens e Serviços - - - - - - - - - - -

03 Juros e outros encargos - - - - - - - - - - -

04 Transferências Correntes - - - - - - - - - - -

0403 a 0406 Administrações Públicas - - - - - - - - - - -

0401 ; 0402 ; 0407 a 0409 Outras Transferências correntes - - - - - - - - - - -

05 Subsídios - - - - - - - - - - -

06 Outras Despesas Correntes - - - - - - - - - - -

Despesas de Capital - - - - - - - - - - -

07 Aquisições de Bens de Capital - - - - - - - - - - -

08 Transferências de Capital - - - - - - - - - - -

0803 a 0806 Administrações Públicas - - - - - - - - - - -

0801 ; 0802 ; 0807 a 0809 Outras Transferências de Capital - - - - - - - - - - -

09 Aquisição de ativos financeiros - - - - - - - - - - -

10 Reembolso de passivos financeiros - - - - - - - - - - -

11 Outras Despesas de Capital - - - - - - - - - - -

Soma - - - - - - - - - - -
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Classificação Económica associada 

a cada uma das rubricas do DTAS
Descrição

Exceções
Pagamentos 

em atraso
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Notas finais 

Não aplicável. 

 

 

 


